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APRESENTAÇÃO

A presente coleção de e-books da Associação Nacional de 

História – seção Pará (ANPUH-PA) resultou da realização dos 

simpósios temáticos ocorridos durante o XIV Encontro Estadual 
de História da ANPUH-PA: ensino de história, meio ambiente e di-
versidade na Amazônia Oriental, em Marabá, entre os dias 25 e 

27 de setembro de 2024 na Universidade Federal do Sul e Sudeste 

do Pará (UNIFESSPA). Foi a primeira vez que esse tipo de even-

to ocorreu no interior do estado, constituindo um marco crucial 

para os estudantes em fase de formação, que tiveram chance de 

participar de um evento de grande porte, cuja finalidade prepon-

derante foi possibilitar a integração de diversas ações formativas 

em um único local. O Encontro promovido pela associação bus-

cou ser um instrumento de proteção, aperfeiçoamento, fomento, 

estímulo e desenvolvimento do direito à História em seus diver-

sos níveis. Congregou o campo da História para debater a histo-

riografia e os aspectos fundamentais na formação e profissionali-

zação do historiador e do professor de história no Pará.

Contamos com discentes das licenciaturas em história da 

UNIFESSPA de Marabá e de Xinguara, que estudam na região 

Carajás, assim como os/as graduandos/as dos campi de Belém, 

Cametá, Ananindeua e Bragança destas Instituições de Ensino 

Superior – IES: UFPA, IFPA, UFOPA e UEPA. Participaram dis-

centes de dez licenciaturas em história das universidades públi-

cas espalhadas pelo Estado. Outro público, oriundo da região Ca-

rajás, foram os discentes do Programa de Mestrado Profissional 

em Ensino de História (ProfHistória/Xinguara e de Ananindeua), 
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do Mestrado em História (PPGHIST) da UNIFESSPA/Marabá, e 

do Programa de Pós-Graduação em História Social da Amazônia 

(PPHIST/UFPA/Belém), assim como os professores/as de história 

da rede pública de Marabá e de outras quarenta e duas cidades do 

estado. Ao todo, contamos com 416 participantes.

O evento possibilitou um importante espaço de intercâm-

bio cultural e científico, em que profissionais, em diferentes níveis 

de carreira, e estudantes de graduação e pós-graduação em histó-

ria do Estado do Pará apresentaram as suas pesquisas e compar-

tilharam seus conhecimentos e experiências vivenciadas no pro-

cesso de produção do conhecimento histórico, buscando elaborar 

novas estratégias de luta e de labor contra os ataques ao ensino de 

história e aos diversos tipos de violência contra mulheres, indíge-

nas, negros, crianças, adolescentes, idosos e LGBTQIA+s. Cons-

tituiu-se em um espaço de discussão sobre três áreas específicas 

do conhecimento histórico: o ensino de história, o meio ambiente 

e a diversidade, promovendo uma interface entre os campos de 

pesquisa, diante dos limites e possibilidades de diálogo pertinen-

tes sobre a região amazônica oriental. Nesse sentido, foram so-

cializadas a produção de estudos e práticas acerca das relações 

entre História e Educação, bem como problematizou-se o ensino 

de história e os desafios da produção historiográfica recente.

O encontro foi composto por seis mesas-redondas, duas 

conferências, vinte e dois simpósios temáticas, quatro minicur-

sos, vinte apresentações de pôsteres e lançamentos de livros 

com os professores-pesquisadores com título de doutor, mestre, 

especialista, graduado e discentes de graduação com pesquisas 

na área do ensino e da escrita da História, o que proporcionou 

dias de intenso debate e de trocas profícuas que tendem a refor-

çar e ampliar o conhecimento histórico do Pará.



9

O evento foi possível graças ao trabalho da diretoria que 

assumiu o biênio 2023-2024, e aos associados e associadas da 

ANPUH-PA que mantêm esta regional como uma das mais 

ativas e contundentes seções, corroborando para a eleição do 

professor Francivaldo Alves Nunes, o primeiro representante 

do Pará na presidência da ANPUH Nacional, em 2025. Também 

aproveitamos para agradecer o fundamental apoio da Faculdade 

de História (FAHIST/Marabá) e da UNIFESSPA, que receberam 

a ampararam o evento.

A atual diretoria da ANPUH-PA tem orgulho de apre-

sentar esta coleção de e-books. Damos com isso continuidade 

à uma tradição iniciada em 2020, durante a pandemia do CO-

VID-19, quando a prática educacional foi desafiada à se inserir 

cada vez mais nos meios digitais, e a ciência se revelou ainda 

mais importante enquanto um instrumento de combate à essa 

doença e às suas mazelas sociais, bem como ao enfrentamento 

de governos autoritários e negacionistas. 

Fomos resistência naquele período e continuaremos sen-

do no atual momento, uma vez que ainda somos ameaçados, 

enquanto civilização, pela extrema-direita e suas bandeiras 

preconceituosas, discriminatórias, excludentes, autoritárias e 

de destruição ambiental. Neste sentido, uma de nossas tarefas 

é criticar o abuso político e ideológico da história. Esta coleção, 

certamente, fortalece esse ofício, além de se constituir em um 

poderoso instrumento de popularização da ciência, uma vez que 

está disponível gratuitamente em nosso site. Desejamos a todas 

e a todos uma excelente leitura!

David Durval Jesus Vieira
Carlo Guimarães Monti
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APRESENTAÇÃO: PERSPECTIVAS DA 
PRESENÇA NEGRA NA AMAZÔNIA

Durante o XIV Encontro Estadual de História da ANPUH-

-Pará, realizado em setembro de 2024 na Universidade Federal 

do Sul e Sudeste do Pará (UNIFESSPA), em Marabá, o Grupo 

de Trabalho Emancipações e Pós-Abolição (GTEP) da ANPUH 

Nacional, através de sua Seção Pará e da Coordenação Setorial 

Norte, propôs o Simpósio Temático (ST) 13 – Emancipações e 
Pós-Abolição na Amazônia: racialização, trabalho, cidadania, so-
ciabilidades, memórias e patrimônios plurais. Esse ST reuniu pes-

quisas desenvolvidas em diversos locais do estado, pautadas nas 

múltiplas formas de entender e visibilizar a presença negra na 

região ao longo do tempo, trazendo à tona suas historicidades e 

implicações num ensino de História antirracista.

Os trabalhos apresentados no ST e reunidos neste e-book 

contribuem com os debates historiográficos sobre a escravidão, 

as formas de liberdade e o pós-abolição no Brasil a partir do 

recorte amazônico, focalizando as agências e vivências plurais 

de gente negra e indígena ao longo dessas conjunturas históri-

cas que atravessam os séculos XIX, XX e XXI. Com isso, opor-

tunizamos refletir, aprofundar e compartilhar experiências de 

pesquisa, ensino e extensão – em uma perspectiva de História 

Pública – sobre a temática, numa proposta ampliada de com-

preensão sobre as Emancipações e o Pós-abolição na Amazônia. 

Importa destacar que tais processos em torno das lutas por li-

berdade, cidadania e direitos foram protagonizados por pessoas 

escravizadas, libertas e livres “de cor” – ou seja, racializadas, 
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fossem elas negras, indígenas e/ou “mestiças” – através de ações 

individuais e coletivas, que antecedem a Lei de 13 de maio de 

1888. Refletir sobre tais dimensões estruturais é um dos eixos 

basilares do GTEP.

Essas trajetórias diversas, observadas nos textos que 

compõem este e-book, nos ajudam a aprofundar as discussões 

sobre os múltiplos significados da liberdade, dos abolicionismos 

e dos processos de mobilização e luta por direitos e cidadania, 

de modo a perceber as implicações políticas, sociais e culturais 

que atravessavam a realidade histórica desses sujeitos (negros/

as e indígenas) diante do sistema escravista em vigor, com a 

devida atenção às especificidades da região. Tendo em vista 

ainda o pós-abolição como conceito, temporalidade e problema 

histórico (Cooper; Holt; Scott, 20051; Rios; Mattos, 20042), inte-

ressa-nos dimensionar os variados processos de organização e 

mobilização de indivíduos e coletividades negras na Amazônia, 

inclusive tecendo relações com grupos indígenas, diante de uma 

abolição inacabada que ainda reitera espaços de exclusão, subal-

ternidade e marginalização enquanto marcas dessa sociedade 

historicamente estruturada pelo racismo.

Alguns dos trabalhos que compõe este livro realizam uma 

ampla reflexão sobre os desafios enfrentados na abordagem da 

história e cultura afro-brasileira na Educação Básica, com ênfa-

se no contexto regional e nas realidades de escolas do interior 

do Pará e do Tocantins, como é o caso dos trabalhos de Eliza 

Corrêa, em Entre a teoria e a prática: O Dia da Consciência Negra 

1 COOPER, Frederik; HOLT, Thomas; SCOTT, Rebecca. Além da escravidão: investiga-
ção sobre raça, trabalho e cidadania em sociedades pós-emancipação. Rio de Janeiro: 
Civilização Brasileira, 2005.

2 RIOS, Ana Maria; MATTOS, Hebe Maria.  O pós-abolição como problema histórico: 
balanços e perspectivas. Topoi., v. 5, n. 8, p. 170-198, 2004.



15

e o combate ao racismo em duas escolas de Marabá; Antônia Ja-

milly Ferreira, em Além das leis: PROFE e “Poder Afro” no ensino 
de história e cultura africana e afro-brasileira no ensino médio 
no Tocantins; Edival Magalhães, em Livro didático, Ensino de 
História e pós-abolição na Amazônia paraense; e Maria Eduarda 

Binow, em A Lei nº 10.639/2003 entre problemáticas, perspectivas 
e desafios: uma reflexão crítica a partir da realidade escolar em 
Bragança (PA).

Outra parte das investigações se debruçam sobre as com-

plexas dinâmicas de resistência e transformação social, eviden-

ciando a intersecção entre as histórias de negros e indígenas e a 

construção de identidades na região, atravessadas por processos 

de racialização e produção de memória. É o caso dos trabalhos 

de Benedito Emílio Ribeiro, em A mestiçagem não pode explicar 
tudo: racialização, dinâmicas afro-indígenas e a escrita da histó-
ria na Amazônia no pós-abolição, e Majin Santos, em Representa-
ções sociais de indígenas (amazônicas) e negras mulheres: Cecília 
no último século de escravidão (1851) e “A feiticeira” no primeiro 
século do pós-abolição (1932).

Em Mulheres negras e suas escrevivências como ferramen-
tas para uma educação antirracista em Marabá, Sergianne Tava-

res examina o papel fundamental das mulheres negras na luta 

antirracista por meio de suas histórias e experiências, conside-

rando as escrevivências como uma poderosa ferramenta peda-

gógica. Laysa Teodoro Mota, por sua vez, em Terreiro Xangô 
Agodô: um estudo sobre as relações de gênero nos terreiros de Um-
banda em Marabá, destaca como as práticas religiosas afro-bra-

sileiras, especialmente no contexto de Umbanda, são espaços 

de resistência e empoderamento feminino, refletindo sobre as 

relações de gênero e o papel das mulheres negras nesses espa-
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ços. Por fim, Gilvan Gomes, em Aquilombamento e permanência: 
a importância do coletivo quilombola da UNIFESSPA na trajetória 
acadêmica dos estudantes, foca na resistência dos quilombolas 

na educação superior, mostrando como os coletivos quilombo-

las atuam para garantir a permanência e a afirmação identitária 

de seus membros no ambiente acadêmico, sendo parte de um 

processo de resistência contra as estruturas racistas.

Finalmente, alguns estudos apresentam o papel das figu-

ras negras, da legislação e da memória histórica na construção 

da liberdade e das relações raciais nos séculos XIX e XX. Em “O 
comandante negro sentia a forja e martelava”: Osvaldão entre o 
mito, a política e a memória, Janailson Luiz problematiza como 

Osvaldo Orlando da Costa, um dos personagens mais destacados 

da Guerrilha do Araguaia, foi abordado no livro de poesias Araras 
Vermelhas, de Cida Pedrosa. Já em Nos meandros da Lei do Ventre 
Livre: Fundo de Emancipação, via de processos judiciais, Neuziane 

Martins trata das limitações da Lei do Ventre Livre, analisando o 

funcionamento do Fundo de Emancipação e o impacto dos pro-

cessos judiciais na busca por liberdade e direitos civis para os 

descendentes de escravizados em na cidade de Bragança (PA).

O texto “Nossa armadura é o direito”: o debate sobre a ne-
cessidade da abolição entre Luiz Gama e Perdigão Malheiro (1871-
1880), de Isac Farias, propõe uma reflexão sobre as concepções 

divergentes sobre a Abolição em Luiz Gama e Perdigão Malhei-

ro, analisando a construção de um pensamento jurídico e polí-

tico que colocava em cena temas como o fim da escravidão e a 

afirmação de direitos para os negros. Por fim, O martírio de Poli-
ceno: escravidão e liberdade no interior da Amazônia (1892-1893), 
de Jainara Freitas e Ester Barreiros, investiga um caso de tortura 

ocorrido em 1892 contra Policeno Antônio do Espírito Santo, 
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um ex-escravizado residente na Vila de Sant’Ana de Igarapé-Mi-

ri (PA), e problematiza como a ausência de ações que asseguras-

sem a dignidade àqueles que haviam vivenciado os terrores da 

escravidão os deixou vulneráveis à violência promovida pelas 

autoridades e forças policiais.

Esses artigos apresentam importantes reflexões e contri-

buições sobre a história das emancipações e do pós-abolição na 

Amazônia, ampliando o entendimento das dinâmicas sociais, 

culturais e políticas que moldaram a experiência negras e indí-

genas na região. A partir dos estudos apresentados, é possível 

perceber a riqueza e diversidade das trajetórias dessas popu-

lações, que, em suas lutas por liberdade, cidadania e direitos, 

enfrentaram desafios que perpassam a abolição formal da es-

cravidão, revelando uma continuidade de exclusões e margi-

nalizações no contexto amazônico. Ao integrar essas pesquisas 

em diferentes áreas, incluindo educação, resistência social, pa-

trimônio e memória histórica, o livro oferece uma perspectiva 

mais ampla sobre os processos de racialização e as relações de 

poder que atravessaram os séculos XIX, XX e XXI.

Bragança-PA/Marabá-PA, 10 de fevereiro de 2025.

Benedito Emílio da Silva Ribeiro
Janailson Macêdo Luiz
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Eliza Corrêa Santos1

ENTRE A TEORIA E A PRÁTICA: O DIA DA 
CONSCIÊNCIA NEGRA E O COMBATE AO 

RACISMO EM DUAS ESCOLAS DE MARABÁ

Introdução

O objetivo deste trabalho é apresentar a metodologia uti-

lizada por duas escolas públicas do sudeste paraense, na cidade 

de Marabá-PA, voltada para uma educação das relações étnico-

-raciais em que a história e cultura afro-brasileira e africana não 

se limita somente ao Dia da Consciência Negra. Ambos os pro-

jetos já estão presentes na cultura escolar modelando os méto-

dos de trabalho e aprendizados desenvolvidos ao longo dos anos 

em que se estabeleceu (Julia, 2001), mas cujo aperfeiçoamento 

de abordagem da temática é contínuo.

Certeau (1982, p. 66) destaca que ao analisar uma operação 

histórica, o historiador se deparará com três aspectos: Lugar social, 

Práticas “científicas” e Escrita. A partir dessas três perspectivas, 

iniciaremos a conexão historiográfica com o tema da pesquisa de 

pós-graduação, que aborda o ensino de história e cultura africana e 

afro-brasileira ao longo do ano letivo e sua conexão com o evento 

escolar em comemoração ao Dia da Consciência Negra. 

Como historiadora, mulher, que se auto identificou como 

negra a partir da graduação, o lugar social em que me encontro 
1 Mestra em História pelo Programa de Pós-Graduação em História (PPGHIST), 
da Universidade Federal do Sul e Sudeste do Pará (UNIFESSPA), com bolsa recebida 
pela Fundação Amazônia de Amparo a Estudos e Pesquisas (FAPESPA). E-mail: 
elizahermione07@gmail.com.

mailto:elizahermione07@gmail.com
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influenciou sobre a escolha do tema em torno de uma educação 

sobre relações étnico-raciais, que não foi presente no percurso 

de aprendizado do ensino básico. 

Ao se tratar de práticas “científicas” as analises em tor-

no dos impactos sobre as abordagens e debates voltados para 

a história e cultura africana e afro-brasileira nas escolas de 

Marabá-PA, se dá através de objetos de estudos que vão des-

de exposição oral – através de entrevistas –, perpassando por 

produção de documentos escritos oficiais – PPP, Planejamento 

anual de História, projeto escrito – a registros visuais – foto-

grafias, vídeos, exposições –, que podem ser utilizados pelo 

historiador como fontes históricas para analise a partir da me-

todologia que interpretar como melhor para ser trabalhada. Os 

métodos de análise do material de pesquisa, segundo Certeau 

(1982), é o que irá formar a escrita historicizada de uma litera-

tura cotidiana.

É através da escrita oficial institucionalizada que o his-

toriador irá apresentar as impressões construídas no decorrer 

da pesquisa, também através dela irá tecer críticas e proble-

matizações sobre o objeto de estudo escolhido. Contudo, está 

investigação não pode ser tomada como uma verdade incon-

testável, mas suas análises podem ser validadas através da co-

munidade acadêmica ao utilizar referenciais teóricos reconhe-

cidos nesse campo de estudo abordado, a escrita não evoca 

apenas os vivos, mas como aponta Certeau (1982, p. 106), traz 

à tona os mortos “Terceiro paradoxo da história: a escrita põe 

em cena uma população de mortos – personagens, mentalida-

des ou preços”.

Para analisar como ocorre a realização dos projetos em 

consonância com a escola foi realizada pesquisa em campo nas 
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escolas apontadas para solicitação de documentos como o Pro-

jeto Político Pedagógico, Planejamento anual de História, foto-

grafias, projetos escritos e entrevista oral com participantes.

Projetos escolares no combate ao racismo

É perceptível que, ao abordar a temática da educação vol-

tada para relações étnico-raciais, diversos educadores ainda en-

frentam desafios para conduzir essa discussão em sala de aula, 

seja pela carência de recursos metodológicos adequados ou por 

uma lacuna na sua formação profissional. Contudo, é essencial 

que exista uma colaboração entre os docentes e a administração 

escolar para que as diretrizes estabelecidas no Projeto Político 

Pedagógico (PPP) da instituição sejam efetivamente implemen-

tadas no contexto de uma educação antirracista.

No ano de 2015 tive a possibilidade através de bolsa de 

extensão de me aproximar de duas escolas públicas da cidade 

de Marabá enquanto cursava a graduação em História e atual-

mente são meu campo de pesquisa e voluntariado durante o 

mestrado. Essa aproximação se dá pela ação pedagógica de 

projetos educacionais que ambas realizam em torno da temáti-

ca étnico-racial. Segundo Pereira (2022) é importante o retor-

no e fortalecimento a espaços que já tem o debate estabelecido 

visando analisar de que forma essa temática foi sendo debati-

da ao longo dos anos, tendo em vista que alguns estereótipos 

podem voltar a se repetir uma vez que o fato dessa temática 

está presente no ensino através de uma obrigatoriedade por 

Lei e não pela naturalidade e relevância que é dada aos demais 

temas, uma reivindicação feita majoritariamente por aqueles 

afetados pela ausência desse ensino.
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Pensando nas dificuldades de introduzir a temática de 

forma mais formal no conteúdo das disciplinas em sala de aula 

foi que as duas escolas começaram a organizar projetos esco-

lares em que tanto os professores quanto os alunos pudessem 

aprender sobre educação das relações étnico-raciais de forma 

interdisciplinar.

A organização dos projetos escolares perpassam por ati-

vidades de formações sobre o tema tanto com professores e ges-

tão quanto com estudantes. Para que haja um aprendizado mais 

amplo também são realizadas oficinas com voluntários da escola 

– universitários e movimento negro – e os próprios professores, 

assim como, a temática é colocada como conteúdo avaliativo no 

simulado das instituições e a participação no evento de encer-

ramento dos projetos geram pontos. É importante destacar que 

ambos os projetos iniciam seus estudos no início de segundo 

semestre letivo e encerram no fim do ano com a culminância 

em forma de apresentações relacionadas ao aprendizado sobre 

diferentes temas em volta da temática.

Nosso primeiro campo de pesquisa é a escola EMEF O Pe-

queno Príncipe, seu público-alvo são alunos do ensino fundamen-

tal, a escola está localizada em um bairro considerado elitizado 

por ser centro comercial e de administração pública, porém os 

estudantes que ali frequentam em sua maioria não são moradores 

do bairro e sim de diversos bairros da cidade, dentre eles alguns 

considerados periféricos, e assim temos também uma variedade 

de sujeitos com diferentes status econômico, cultural e étnico.

Na escola encontramos o projeto “Quem Sou Eu?”, cujo 

nome nos remete a pensar cada estudante como sujeito his-

tórico que está de descobrindo e/ou fortalecendo a sua iden-

tidade étnica. O projeto vem sendo realizado na escola desde 
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o ano de 20132, e no decorrer desse período passou por modi-

ficações até chegar no formato atual.

Ao analisar o  documento do projeto, elenca-se que entre 

seus objetivos está presente o pensar e debater sobre identidade 

étnica, visando o fortalecimento da história e cultura afro-bra-

sileira e indígena e desconstrução de narrativas tradicionais e 

negativas presentes na construção da sociedade brasileira, as-

suntos embasados as leis 10.639/03 e 11.645/08. A partir do ano 

de 2016 a escola começou a utilizar as obras de Carolina Ma-

ria de Jesus para abordar os diferentes problemas da sociedade, 

principalmente a desigualdade racial.

As atividades relacionadas ao projeto tem como percurso 

a participação dos estudantes em oficinas, palestras, produção 

de material didático como forma de aprendizagem, produção 

textual de diversos gêneros. Tais atividades são importantes 

para que compreendam a temática e possam expressá-las em 

apresentação escolar que é realizada ao final do projeto.

Para Caimi (2009) os processos de ensinar e aprender his-

tória são importante para a construção do pensamento histórico 

do sujeito e seus conhecimentos prévios são necessários para 

auxiliar em seu desenvolvimento. Esse desenvolvimento e cons-

trução de conhecimento impacta no evento de culminância do 

projeto onde estudantes apresentam suas expressões artísticas 

como dança, música, poesia, pintura, ensaio fotográfico, drama-

tização e desfiles, são métodos deles dizerem quem são e como 

enxergam o mundo ao seu redor.

Poderemos ver na figura 1 a realização do desfile Beleza 

Negra no ano de 2016, em que os estudantes ao redor aclama-

2 A realização do projeto teve uma quebra nos anos da pandemia da Covid-19, não foi 
realizado em 2020, 2021 e 2022. Em 2024 foi realizado a 9ª edição do projeto escolar.
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vam e aplaudiam as amigas e amigos que foram escolhidos para 

representar suas turmas no desfile. O desfile é um dos métodos 

de trabalhar a autoestima e empoderamento das/os estudantes 

negras/os, no qual durante a preparação para o dia do desfile 

são realizadas conversas sobre vestimenta, cabelo, maquiagem, 

pintura corporal – voltadas para ancestralidade, cultura, textura 

capilar, tom de pele – e orientações com as/os estudantes sobre 

como devem se portar em público, entendendo que muitos não 

estão acostumados a ser o centro das atenções, menos ainda em 

um local do seu cotidiano, esses debates são importantes para tra-

balhar o preparo psicológico em que revertemos a representação 

negativa sobre os corpos negros, exaltando suas belezas e ances-

tralidades como algo belo que pode se exibir como os demais.

Figura 1 - Desfile Beleza negra do projeto 
“Quem Sou Eu?”, ano 2016

Fonte: Arquivo disponibilizado pela EMEF O Pequeno Príncipe, 2016.
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Uma das atividades que destaco também visa abordar a 

autoestima e empoderamentos das/os estudantes, o ensaio fo-

tográfico (figura 2) foi realizado em parceria com voluntários 

da escola que eram militantes do movimento social Levante Po-

pular da Juventude, em que alguns estudantes indicados foram 

fotografados em uma praça próxima a escola e suas fotos depois 

foram reveladas e expostas em um mural no dia da culminância 

do projeto em 2017.

Figura 2 - Mural do Ensaio Fotográfico, projeto “Quem 
Sou Eu?”, 2017

Fonte: Arquivo pessoal da autora, 2017.

Atividades como essas muito se assemelham a nossa se-

gunda escola campo de pesquisa. A EEEM Dr. Gaspar Vianna 

– Anexo I, cujo o público são de estudantes do ensino médio, 

turno da noite, está localizada em um bairro considerado peri-

férico, a escola tem seu funcionamento em um prédio de outra 
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escola que atendo ao ensino fundamental e sua história de cria-

ção vem a partir da reivindicação dos moradores da Folha 33 

que muitas vezes tinham que se deslocar para outros bairros 

para poderem realizar o ensino médio ou que tinham que abrir 

mão de completar seus estudos por combinar a distancia de uma 

escola ao fato de terem que iniciar um trabalho no turno diurno 

quando tinham entre 14 e 15 anos para ajudar no sustento de 

suas famílias, assim foram criadas as turmas de ensino médio 

que funcionam na escola exclusivamente no turno da noite. 

O projeto escolar se chama “Feira do Conhecimento”, pois 

a disposição dela no dia da culminância é em formato de feira, 

onde cada turma de “vendedor” tem algo diferente a apresentar 

ao seu “cliente”. O uso de feiras escolares como método de abor-

dar a temática não é algo incomum como aponta Coelho e Coe-

lho (2012), e vem crescendo cada vez mais, tendo em vista que 

o seu formato é mais aceitável por toda a comunidade escolar 

e um caminho para que um dia o assunto seja visto como algo 

comum no currículo e não algo a mais nele.

  Iniciado no ano de 2016, o projeto teve como base ini-

cialmente a Lei 11.645/08 e buscava abordar conceitos como 

identidade histórica e cultural dos povos afro-brasileiros e in-

dígenas através de contextualização do nacional ao local. A es-

cola realizava debates sobre a temática através de formações 

ministradas por estudantes e professores da Unifesspa que se 

tornaram parceiros da escola através do convite das professoras 

de história que trabalhavam em ambas as escolas citadas aqui. 

As formações eram estendidas aos estudantes que eram repre-

sentantes de sala para que auxiliassem e estivessem a frente do 

projeto junto aos professores e professoras. No percurso de or-

ganização dos projetos, os estudantes participavam de palestras, 
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assistiam filmes e realizavam debates sobre o tema, o conheci-

mento adquirido nesse percurso era importante tanto para as 

avaliações do semestre, como simulados, quanto para o objetivo 

final, o evento de encerramento.

A partir do ano de 2017, o projeto buscou atrelar a temáti-

ca as obras de Carolina Maria de Jesus, utilizando o livro Quarto 
de despejo: diário de uma favelada como base do debate e pes-

quisa que guiaria as apresentações no evento de encerramen-

to do projeto. Neste evento seus conhecimentos eram exibidos 

em forma de poesias, teatro, culinária, pequenas palestras pelos 

próprios alunos e relatos de entrevistas, como podemos ver na 

figura 3 em que os estudantes criaram um cenário semelhante 

a fotografia de divulgação do livro de Carolina, lendo na janela 

da casa, no qual uma das alunas se caracterizou como a autora 

para receber os convidados, na figura está presente a aluna e a 

coordenadora pedagógica da escola.

Figura 3 -  Feira do Conhecimento, ano 2017

Fonte: Arquivo disponibilizado pela EEEM Dr. Gaspar Vianna – Anexo I, 2017.
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É necessário salientar o papel da disciplina de história 

nesses projetos tendo em vista que ela é vista como norteado-

ra para trabalhar a temática uma vez que os proponentes das 

demais disciplinas ainda tem a visão que quem tem que falar 

sobre o passado e cultura é a história, então não é somente 

aos alunos que as formações são necessárias, mas a toda co-

munidade escolar para que compreendam que educação das 

relações étnico-raciais é tarefa da escola como um todo e o 

combate ao racismo cabe a toda sociedade e deve ser realizado 

nas diferentes áreas que a compõe.

Dentre os documentos analisados para essa pesqui-

sa se encontra o Planejamento Anual de História do ano 

de 2018 tanto da escola EMEF O Pequeno Principe quan-

to na EEEM Dr. Gaspar Vianna – Anexo I, e conferimos o 

empenho das professoras em realizar o debate étnico-ra-

cial também nos conteúdos de sala de aula através do uso 

de materiais complementares como livros, filmes, músicas, 

dentre outros para que aumentasse os meios de aprendizado 

dos alunos, embora os projetos só ocorressem a partir do 2º 

semestre escolar o trabalho em sala de aula era realizado 

durante todo o ano letivo.

Destaco que o discurso do professor, alinhado a disci-

plina, não seja neutro no combate ao racismo, por isso se faz 

necessário a formação continuada em que se trabalhe o tema 

em todas as disciplinas, fato que é apontado como ausente 

para eles por não haver esse compromisso advindo pela se-

cretaria de educação, mesmo quanto a disciplina de história.
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Fortalecimento da leitura entrelaçada 
a educação antirracista

Ambas as escolas têm como base em seus estudos e obje-

to de conhecimento para exposição de aprendizado a literatura 

negra. Através dos livros de Carolina Maria de Jesus, e as múl-

tiplas interpretações sobre suas obras como Quarto de despejo: 

Diário de Uma Favelada, Diário de Bitita e Casa de Alvenaria, 

implicam não somente sobre o sentido de Consciência negra, 

mas os faz refletir sobre a sociedade e suas inúmeras problemá-

ticas a partir de uma literatura realista sobre o cotidiano que 

muitas vezes é comum a esses estudantes, cabendo a professora 

orientar a análise das obras e seus contextos (Rocha, 2011).

A utilização da literatura negra foi implementada como 

modo de incentivo a leitura para os estudantes e como forma 

de proporcionar outras narrativas que escapam da tradicional e 

eurocêntrica com as quais já tinham contato costumeiro, assim 

como possibilitava se aproximarem e aprenderem com a pers-

pectiva da história vista de baixo a partir da visão de mundo ex-

posta pela autora. A partir de Carolina as portas foram abertas 

para que outras obras de literatura negra adentrassem ao âm-

bito escolar, autoras como Djamila Ribeiro, Conceição Evaristo, 

Chimamanda Adichie.

Em entrevista realizada com uma estudante da escola 

EMEF O Pequeno Príncipe a mesma relata que conhecer as 

obras de Carolina Maria de Jesus fez com que ela refletisse 

como uma mulher negra é percebida ainda hoje na sociedade 

e a fez ter empoderamento para rebater um discurso racista 

sobre porque a autora se encontrava na situação descrita por 

ela em suas obras:
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[...] ele falou que era porque ela era negra e 
pobre, obviamente ela seria desprezada pela 
sociedade, eu falei que não, que só porque ela 
é negra e pobre, ela não é necessariamente 
desprezada pela sociedade, porque todos nós 
somos iguais, um branco pobre seria despre-
zado pela sociedade? Então eu achei o comen-
tário dele super desnecessário, então eu me 
interessei mais em conhecer a Carolina Maria 
de Jesus, para qualquer pessoa que viesse ar-
gumentar sobre ela, eu tivesse um argumento 
sincero e rápido, para logo cortar o assunto, 
sabe, então a história dela é inspiradora, as-
sim, impressionante (Gaspar, Eloanny Victória 
Vianna. Entrevista concedida a Eliza Corrêa 
Santos, Marabá, 25 set. 2024).

Outra iniciativa gerada pela abordagem da temática atra-

vés da literatura foi a criação no ano de 2018 do grupo de mu-

lheres Carolinas Leitoras na escola EEEM Dr. Gaspar Vianna 

– Anexo I. O grupo formado somente por mulheres iniciou sua 

composição com estudantes, professoras e voluntárias da esco-

la que desejavam debater sobre relações raciais, diversidade de 

gênero, machismo, desigualdade social dentre outras temáticas 

através de livros que eram elencados para debates a cada encon-

tro, para além da leitura o grupo intencionava trabalhar a au-

toestima e empoderamento feminino, através do apoio em con-

junto, principalmente incentivando as integrantes mais novas. 

Na entrevista realizada com a coordenadora pedagógica da 

escola e integrante do grupo explica um pouco como surgiu a ideia:

Ah, ali ficou muita coisa bonita que a gente fez 
no projeto. E a percepção foi tão, assim, as obras 
da Carolina foram tão fortes para a comunida-
de, para o período, para o grupo que foi traba-
lhado naquele período, que dessa história toda 
tu viu que surgiu até o grupo de leitura, né? As 
Carolinas Leitoras surgiu a partir disso. Dessa 
história toda... que nós estamos hoje há seis 
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anos com um grupo que surgiu a partir dessa 
história aqui, dessa necessidade que a gente im-
plementou, a Rai trabalhando com os meninos e 
viram o quanto ela instigava a leitura, o quanto 
ela inspirava a questão da leitura. Porque a ideia 
era criar com as meninas leitoras aqui, aquelas 
meninas do terceiro ano (Silva, Maria da Luz 
Rodrigues da. Entrevista concedida a Eliza Cor-
rêa Santos, Marabá, 23 set. 2024).

Durante a observação nas escolas encontramos algumas 

problemáticas sobre o desdobramento das atividades realizadas no 

projeto, dentre elas está a falta de espaço adequado para o armaze-

namento de materiais produzidos pelos alunos, como é o caso do 

ensaio fotográfico da figura 2 e do material produzido a partir de 

entrevistas presente na figura 4, a Exposição de Relatos de Entrevis-

tas realizadas por estudantes com a comunidade ao redor e o mural 

fotográfico sobre a escritora Carolina Maria de Jesus em 2018.

Figura 4 - Exposição de entrevistas realizadas por 
estudantes, Feira do Conhecimento 2018

Fonte: Arquivo pessoal, 2018.
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O armazenamento desse tipo de material é essencial para 

contar a trajetória de um processo de construção de conheci-

mento da comunidade escolar, são traços da história que não 

devem ser ignorados e marcam a escola (Bonato 2005).

Ainda outra problemática presente é quanto ao fato de 

não haver apoio financeiro direcionado as escolas para realiza-

ção dos projetos. Assim, muitos materiais são adquiridos com 

financiamento dos próprios professores e as vezes do aluno, 

embora para fora do ambiente escolar os projetos sejam vistos 

como importantes para educação étnico-racial. Eles não rece-

bem o apoio necessário para a manutenção do mesmo.

Considerações finais

No decorrer da pesquisa analisamos que o fato das esco-

las não focarem seus debates de combate ao racismo somente 

no Dia da Consciência Negra fez com que a comunidade escolar 

enxergasse o tema como um assunto dentro do planejamento 

escolar, que é o objetivo da Lei 11.645/08, além disso ajudou a 

fortalecer o hábito de leitura entre os estudantes e despertou a 

autoestima de estudantes negros que passavam por episódios de 

racismo tanto na escola quanto fora dela.

Ao abordar a temática de forma conjunta, a escola con-

seguiu avançar na desconstrução de preconceitos enraizados 

em sua própria comunidade acadêmica, através dos professores, 

servidores e alunos, assim como, agiu como transformador nos 

posicionamentos e reconhecimento sobre as diversas ramifica-

ções do racismo estrutural.
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Antônia Jamilly Costa Ferreira1

ALÉM DAS LEIS: PROFE E “PODER AFRO” 
NO ENSINO DE HISTÓRIA E CULTURA AFRICANA 

E AFRO-BRASILEIRA NO ENSINO MÉDIO 
NO TOCANTINS2

Introdução

A educação escolar tocantinense tem um papel impor-

tante, pois sobre ela está a responsabilidade em difundir peda-

gogicamente a história da formação do estado e dos diferentes 

grupos que compuseram e que lá estavam durante esse processo 

de formação. Firmino (2003, p. 168) explica que, no recorte tem-

poral da década de 1990, o Estado precisou transferir “poderes” 

a algumas instâncias do poder executivo, como as secretarias 

estaduais, para que elas produzissem e executassem uma polí-

tica de identidade oficial, dentre essas secretarias destacamos a 

Secretaria Estadual de Educação (SEDUC).

O autor ainda salienta que se construiu no estado a ideia de 

um Tocantins que tem um pouco de cada brasileiro dentro dele, 

1 Mestranda em História pelo Programa de Pós-Graduação em História, da Universida-
de Federal do Sul e Sudeste do Pará (UNIFESSPA). Licenciada em História pela Univer-
sidade Federal do Tocantins (UFT). Pesquisadora e vice-líder da linha de pesquisa em 
“Currículo, Legislação e Políticas educacionais” do Grupo de Estudos e Pesquisas sobre 
Políticas Educacionais e Gestão Escolar, da Universidade Federal do Pará (GEPPEGE/
UFPA/CNPq). Email: antoniajamillyferreira@gmail.com.

2 O presente artigo traz uma abordagem referente ao primeiro capítulo da dissertação/
pesquisa de mestrado, ainda em andamento, no Programa de Pós-graduação em História 
(PPGHIST), da Universidade Federal do Sul e Sudeste do Pará (UNIFESSPA). A pesquisa 
é orientada pela Profa. Dra. Lucilvana Ferreira dos Santos Barros e financiada pela Coor-
denação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES).

mailto:antoniajamillyferreira@gmail.com
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onde a população deixa de ser só de pardos e pretos, ampliando 

assim a mistura de raças, sotaques e costumes. Isso implica na 

construção da identidade tocantinense ao ponto que, embora o 

grupo dominante reconheça “a existência de uma multiplicida-

de identitária no Tocantins”, ele sobrepõe a essas identidades “a 

identidade inventada e apresentada como originalmente tocan-

tinense” (Firmino, 2003, p. 170). Além disso, o pesquisador Lucas 

Alves Martins (2022), dialogando com Eugenio Firmino, relata 

que as lideranças estaduais da primeira década da formação do 

estado forjaram um movimento cultural identitário sobre quem 

são os habitantes e os “heróis” tocantinenses.

Nessa conjuntura, os livros e manuais escolares eram elabo-

rados considerando, discursos que tinham como ponto de partida 

“as identidades que se almejavam serem conquistadas” (Martins, 

2022, p. 27). Nessa percepção, “os discursos identitários para se-

rem construídos e fixados no imaginário social dependem da forma 

como opera a ideologia. No Tocantins, a identidade oficial é cons-

truída no interior da ideologia dominante” (Firmino, 2003, p. 28).

Sob tal prospectiva, trazemos à reflexão os seguintes ques-

tionamentos: como tem sido trabalhado atualmente, no campo 

da educação estadual, uma história tocantinense que abranja as 

identidades e culturas das populações que historicamente tem 

sido marginalizada? Referimo-nos, sobretudo, as populações in-

dígenas e negras. Quais propostas/programas/projetos o Estado 

tem desenvolvido no campo da educação referido a história das 

populações negras no contexto atual? Que história da África e 

das populações afro-brasileiras estão presentes no currículo es-

tadual? Há materiais, livros didáticos/paradidáticos que englobe 

a história e cultura dessas populações, reconhecendo também as 

populações negras que residem no estado?
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Obviamente, nesse artigo não conseguirei discorrer e res-

ponder todas as questões postas. Todavia, a partir delas e do 

contexto histórico apresentado, busco desenvolver uma discus-

são em torno do ensino de história da África e cultura afro-bra-

sileira no estado do Tocantins, por meio de uma metodologia 

investigativa e de análise documental. Logo, busco trazer no 

primeiro tópico uma reflexão referente às legislações brasileiras 

em âmbito federal, pensando a Lei 10.639/03 e a Resolução n.º 

01, de 2004, referente ao Conselho Nacional de Educação/Con-

selho Pleno (CNE/CP). No segundo tópico, apresento uma refle-

xão em âmbito estadual, a partir do Plano Estadual de Educação 

do Tocantins (PEE/TO), sobre o ensino de história da África e 

cultura africana e afro-brasileira no Ensino Médio. E no terceiro 

tópico, discuto brevemente sobre o Programa de Fortalecimento 

da Educação no Tocantins (PROFE), instituído pela Lei n° 4.220 

de 2023. Com relação ao PROFE focaremos, sobretudo, no pro-

jeto “Poder Afro” que compõe o programa.

“Torna-se obrigatório”: reflexões em torno da lei 
10.639/2003 e da resolução n.º 01/2004

Nilma Lino Gomes (2017) apresenta o Movimento Ne-

gro brasileiro como um ator político em diferentes frentes 

sociais, dentro elas a educação. A autora destaca que até a 

obrigatoriamente do ensino de história e cultura africana e 

afro-brasileira só se tornou realidade devido às intensas lu-

tas do Movimento Negro. Logo, as conquistas da população 

negra no campo da educação são reflexo de uma luta coletiva 

que historicamente tem se posicionado contra a opressão e a 

discriminação racial.
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Quando consideramos, por exemplo, o próprio termo “[...] 

torna-se obrigatório...” (Brasil, 2003), podemos observar que, mes-

mo muitas vezes se limitando ao campo do ordenamento jurídico, 

a expressão nos apresenta o ensino da temática aqui discutida 

como sendo uma determinação imposta legalmente, cabendo as 

instituições de ensino, pública e privada, uma reformulação dos 

seus currículos. A Lei 10.639, de 2003, representa um marco im-

portante nas conquistas do Movimento Negro e adeptos da luta 

na esfera educacional. Ela surge como uma forma de reparação 

histórica, embora apresente desafios em sua implementação.

Nesse sentido, é importante perceber que a lei, mesmo 

apresentado uma obrigatoriedade em torno do ensino de histó-

ria da África e culturas afro-brasileiras, ela não nos apresenta 

formas de trabalhar a temática. Nesse cenário, instituída pela 

Resolução n. 1 de 2004 (CNE/CP), surge as Diretrizes Curricula-
res Nacionais para a educação das Relações étnico-raciais e para 
o Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana. A reso-

lução, além de apresentar as diretrizes em torno do ensino de-

terminado pela Lei 10.639/03, regulamenta sua implementação.

Dentre outros, observa-se na Resolução n. 01/04: diretri-

zes em torno da formação de professores; a inclusão da Educa-

ção das Relações Étnico-Raciais e das temáticas que abordem 

as questões afrodescendentes nos cursos do Ensino Superior; a 

responsabilidade dos conselhos de educação dos estados, Dis-

trito Federal e municípios em desenvolver as diretrizes insti-

tuídas em um regime de colaboração; e o incentivo da criação 

de materiais e condições financeiras provendo para as escolas, 

professores e alunos os materiais didáticos necessários para se 

trabalhar a temática determinada na lei e apresentada na reso-

lução (Brasil, 2004).
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Assim, Petronilha Silva explica que o Conselho Nacional 

de Educação, ao interpretar as determinações da Lei 10.639/03 

“e, ao orientar a execução das referidas determinações, colocou, 

no cerne dos posicionamentos, recomendações, ordenamentos, 

a educação das relações étnico-raciais” (Silva, 2007, p. 490). A 

observação da Lei 10.639/03 e das diretrizes da Resolução n. 

01/04, na educação escolar, se configuram então como mecanis-

mo importante na construção cidadã dos estudantes.

Entretanto, o debate que desenvolvemos e os saberes 

que construímos com relação à história da África e da cultura 

afro-brasileira vai além das leis e normativas, pois esses saberes 

ainda não têm sido de fato observados pelo campo do conhe-

cimento e pela teoria educacional (Gomes, 2017, p. 68). Nilma 

Gomes salienta que esses saberes envolvem um campo de dis-

puta, principalmente na construção dos currículos. Ao encon-

tro dessas reflexões, Petronilha Silva aponta que as dificuldades 

de implementação de políticas curriculares em torno do ensino 

de história e cultura africana e afro-brasileira é um reflexo da 

história das relações étnico-raciais construídas no Brasil, bem 

como dos “processos educativos que elas desencadearam, con-

solidando preconceitos e estereótipos, do que mesmo dos pro-

cedimentos pedagógicos, ou da tão reclamada falta de textos e 

materiais didáticos” (Silva, 2007, p. 500).

“Co yvy ore retama”: se esta terra é nossa, que educa-
ção escolar nos é ofertada? Reflexões sobre o PEE/TO

Retomo à introdução deste texto para relembrar o diálogo 

feito com Firmino (2003, p. 28), ao citar que: “no Tocantins, a 

identidade oficial é construída no interior da ideologia domi-
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nante”. E que essa ideologia refletiu fortemente sobre o sistema 

de educação tocantinense sobretudo durante o início da cons-

trução do estado, pois no decorrer dos primeiros anos de for-

mação do Tocantins a SEDUC foi uma das secretarias que teve 

sobre si a responsabilidade de construir e divulgar uma “história 

oficial” da identidade do estado. Embora esse não seja o objetivo 

central, é importante refletir sobre que ideologia é essa e como 

ela (ou se ela) ainda perdura nas atuais propostas curriculares 

do estado do Tocantins para a educação escolar.

Como apresenta Martins (2022), a mensagem “CO YVY 

ORE RETAMA”, presente no brasão da bandeira do Tocantins 

e que significa em português “esta terra é nossa”, expressa uma 

ideia de pertencimento e identidade cultural ao estado e rela-

ciona-se a uma perspectiva de justiça social e reconhecimento 

de diferentes populações – principalmente dos povos indígenas, 

considerando a origem da frase em língua tupi-guarani. No en-

tanto, “o que se faz presente é a forte dominação das oligarquias 

locais” que tem se autopromovido “como os únicos detentores 

da construção social da identidade da comunidade tocantinen-

se” (Martins, 2022, p. 28).

Considerando que questões ideológicas atravessam a for-

mação das diversas sociedades, essa elite do norte goiano que 

detinha o poder, nas diferentes esferas sociais, apresentava ao 

povo “os (des)avanços da sua cultura regional, através princi-

palmente dos meios educacionais, ou pela cultura escolar repre-

sentada pelos livros e manuais didáticos” (Martins, 2022, p. 28). 

O autor ainda acrescenta, dialogando com Parente (2001) e Ca-

valcante (1990), que tais questões impactaram na criação de um 

currículo/identidade que limitava a reflexão sobre as vivências e 

as lutas dos movimentos sociais da população local.
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Assim, ao longo da história, tanto os livros didáticos da 

disciplina em esfera nacional quanto aqueles voltados à histó-

ria do Tocantins não apresentavam de fato as contribuições das 

populações negras, indígenas, caboclas e outras que compuse-

ram historicamente as lutas dos brasileiros pela Independência 

ou pela Abolição, no recorte espacial do Tocantins, na criação 

do próprio estado (Martins, 2022, p. 30). Quando pensamos, por 

exemplo, as populações negras nos materiais didáticos de his-

tória, percebemos que a discussão defendida por Martins (2022) 

reflete fortemente na realidade contemporânea, seja a nível de 

Brasil, seja a nível de Tocantins.

Cito como exemplo a análise feita por Ferreira (2023) sobre 

a historiografia referente à população negra em livros didáticos 

de História. A autora observa que esses livros revelam diversas 

lacunas em seu texto e imagens referentes a essa população e en-

fatiza que mesmo eles apresentando uma boa organização e indi-

cações importantes de referências para os conteúdos dos capítu-

los propostos, há a ausência de discussões referentes à cultura da 

população negra e suas contribuições na formação da identidade 

nacional. “A população negra é mencionada tão somente em ce-

nários de conflitos e escravidão” (Ferreira, 2023, p. 33).

Nessa perspectiva, observa-se que ocultar as contribui-

ções históricas, socioculturais e identitárias das populações ne-

gras e indígenas para a formação do Brasil, nos livros didáticos 

de História, reflete em uma tentativa de apagamento de memó-

rias. Quais interesses políticos e ideológicos estão por trás das 

tentativas de “apagar” memórias e histórias do povo brasileiro, 

sobretudo de negros e indígenas? Como essas tentativas inter-

ferem no Ensino de História na Educação Básica? Na História, o 

apagamento pode ser uma decisão política. Mas afinal, o que se 
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ganha e o que se perde ao produzir o esquecimento em relação 

à vida e, sobretudo, ao Ensino de História? Essas são algumas 

reflexões importantes quando trabalhamos no campo do ensino.

Aqui retomo as reflexões em torno da Educação Escolar 

no Tocantins no cenário atual e suas perspectivas voltadas ao 

ensino de história e cultura africana e afro-brasileira. Como 

apresentado no título do texto, e mencionado anteriormente, 

tratarei do ensino de história da África e culturas afro-brasilei-

ras nos programas, projetos, documentos e propostas da SEDUC 

para a educação estadual. Reflito como essa educação propõe 

(ou não) uma efetivação do ensino e valorização da cultura da 

população negra brasileira e, em especial, das populações ne-

gras e comunidades quilombolas no Tocantins.

Para refletir o ensino de história e cultura africana e afro-

-brasileira no Tocantins é preciso observar os próprios docu-

mentos normativos na esfera estadual. Destaco então o Plano 

Estadual de Educação do Tocantins (PEE/TO), aprovado pela 

Lei n. 2.977 de 2015. O PEE/TO discorre na meta quatorze so-

bre a cultura africana e afro-brasileira e a educação quilombola, 

apontando estratégias para que a meta seja alcançada até o ano 

de 2025 (final da vigência do Plano). A meta mencionada esta-

belece as seguintes propostas:

Universalizar a implementação das diretrizes 
curriculares nacionais para a educação das re-
lações étnico-raciais e para o ensino de história 
e cultura afro-brasileira e africana; e diretrizes 
curriculares nacionais para a educação escolar 
quilombola, alcançando 30% (trinta porcento) 
das escolas até o terceiro ano de vigência do 
PEE/TO; 70% (setenta por cento) até o sétimo 
ano e 100% (cem por cento) até o final deste 
PEE/TO (Tocantins, 2015, p. 24).
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Observa-se que PEE/TO, ao menos teoricamente, buscou 

adequar-se às exigências já pré-estabelecidas pela Lei 10.639/03 

e pela Resolução CNE/CP n. 01/04, pois o Plano indica como 

estratégia a restruturação do currículo da educação estadual até 

pelo menos o seu terceiro ano de vigência – o que aparentemen-

te não foi alcançado3. Ademais, outra estratégia estabelecida foi 

a criação, dentro da SEDUC e das Diretorias Regionais de Edu-

cação, de setor dedicado a cultura afro-brasileira e quilombola, 

a fim de implementar as Diretrizes Curriculares Nacionais, bem 

como a Educação Escolar Quilombola (Tocantins, 2015, p. 24). 

Também se apresentou em torno da meta quatorze do PEE/TO 

estratégias referentes a criação de material didático voltados es-

pecialmente a educação quilombola:

Criar, até o segundo ano de vigência deste 
PEE/TO, uma equipe conteudista no âmbito 
da SEDUC/TO, em parceria com diretorias 
regionais de educação, instituições de ensino 
superior e unidades escolares para produção 
de material didático específico à educação es-
colar quilombola, com finalidade de fortalecer 
as práticas sócio histórico culturais (Tocantins, 
2015, p. 25).

A criação desses materiais didáticos apresentados na cita-

ção acima, aparentemente não se consolidou de forma efetiva e/

ou foi pouco divulgado. Tive acesso apenas a um material didá-

tico elaborado em 2021, sendo destinado à segunda fase do ensi-

no fundamental, como a coleção “afro-indígena”, a exemplo do 

3 O texto da lei do PEE/TO estabelece que o Fórum Estadual de Educação do estado 
deve, ao longo do período de vigência do referido plano, publicar a cada dois anos estu-
dos que visem analisar a evolução no cumprimento das metas estabelecidas no mesmo. 
No entanto, o que podemos observar, de início, é que esse estudo de análise só foi pu-
blicado pelo Fórum até 2019, sendo organizado em dois relatórios, de 1° e 2° ciclo, que 
abrange de 2015 a 2019. Lendo parcialmente a análise feita por esses relatórios com rela-
ção, especialmente, à meta quatorze, percebe-se que até 2019 essa meta e as estratégias 
estabelecidas para ela não foram tão satisfatórias.
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livro paradidático Tocantins: história afro-indígena, de autoria do 

historiador Adhemar Marques. Também foi adquirido pelo Es-

tado uma coleção de revistas que apresentam de forma didática 

a temática de história da África, cultura afro-brasileira e povos 

quilombolas. A título de exemplo cito as revistas “Insurgências 

de povos brasileiros”, que tem como autora Eliane Boa Morte e 

Noliene Oliveira, “Povos e comunidades tradicionais no Brasil de 

Hoje” e “Legados dos povos africanos e indígenas na construção 

do Brasil”, ambas de autoria da Eliene Boa Morte e Antônia Alves. 

Vale ressaltar que esse material não foi direcionado a educação 

quilombola exclusivamente, pois os encontrei também na biblio-

teca de uma escola da rede estadual da zona urbana.

Houve ainda, em 2024, a compra de livros paradidáticos 

da coleção “Minha África brasileira e povos indígenas”, elabora-

dos por um conjunto de autores vinculados ao Griô Educacio-

nal, porém com edição e diagramação da editora Opetus (São 

Paulo). Sobre a coleção, discutirei brevemente adiante, pois a ela 

está incluída à discussão que busquei desenvolver em torno do 

programa PROFE e do projeto “Poder Afro”.

De antemão, observo que as metas e estratégias do PEE/

TO, especialmente a meta quatorze, nos direciona de forma 

muito clara ao Programa de Fortalecimento da Educação To-

cantinense (PROFE). Observamos que o PROFE tem sido estru-

turado considerando as metas e estratégias definidas no PEE/

TO. Considero então a hipótese de que esse programa busca 

cumprir a meta quatorze do Plano Estadual de Educação (embo-

ra fora do período estipulado pelo mesmo), sobretudo a partir 

do projeto “Poder Afro” que surge como uma estratégia de com-

bate ao racismo nas escolas estaduais e valorização da cultura 

afro-brasileira.
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PROFE e o projeto “Poder Afro” no ensino de história 
da África e cultura afro-brasileira

O PROFE objetiva promover, num movimento colabora-

tivo com as redes públicas de ensino do estado, um desenvolvi-

mento mais efetivo das aprendizagens, bem como da qualidade 

da educação escolar no estado, apresentando também estraté-

gias para a permanência dos alunos no espaço escolar. De modo 

geral, o programa inclui formação e valorização dos professo-

res; projetos no campo da educação indígena; da cultura afro-

-brasileira e combate ao racismo; da educação especial; auxílio 

permanência aos alunos do 9º ao 3º ano da rede estadual de 

ensino, dentre outros (Tocantins, 2023).

Assim, com relação à educação étnico-racial e o ensino 

de história da África e cultura afro-brasileira, o projeto “Po-

der Afro” é criado a partir do PROFE. Ao entrar como projeto 

que visa fortalecer as aprendizagens e valorizar a diversidade 

cultural, o “Poder Afro” contempla diretamente o Programa de 

Fortalecimento da Educação tocantinense. Logo, considerando 

as propostas do PROFE para a educação estadual, a SEDUC 

compra do Griô Educacional, em parceria com a editora Ope-

tus, a coleção de livros paradidáticos “Minha África brasileira 

e povos indígenas”. Esses livros são adquiridos visando con-

tribuir na prática docente e ser um bom material estruturado 

sobre a temática.

No entanto, podemos observar de forma geral nesses li-

vros é que o conteúdo veiculado não engloba de fato as aborda-

gens propostas pelo projeto. Embora, os livros apresentem uma 

discussão geral sobre a população negra no Brasil, trazendo dis-

cussões importantes, eles não abordam sobre a população negra 



44

tocantinense, nem sobre as comunidades quilombolas ou indí-

genas do Tocantis. Não se apresenta nesses livros uma análise 

e discussão que englobe as contribuições desses povos para o 

estado, nem para o antigo norte Goiano (atual Tocantins).

Nesse aspecto, trabalho com a possibilidade da história 

da população negra tocantinense, mesmo não estando presente 

nesses livros, se efetivar (ou não) através da aplicação do projeto 

nas escolas tendo como apoio tal coleção, mas considerando para 

além dela as formações de professores para trabalharem com a te-

mática. Diante dessa hipótese, aprofundo essa análise no segundo 

capítulo da minha dissertação de mestrado (em andamento) ao 

trabalhar com aplicação de questionários com gestores/coorde-

nadores, professores e alunos de algumas escolas da rede estadual 

do Tocantins, a fim de compreender na prática a efetivação do 

“Poder Afro” e suas possibilidades para o ensino de história e cul-

tura africana, afro-brasileira e afro-tocantinenses.

Considerações finais

A partir do exposto, a presente pesquisa observa que a 

Lei 10.639/03 e a Resolução n.º 01/04 corroborou diretamente 

para que o Tocantins tenha aprimorado e incluído em seus 

programas e projetos educacionais a necessidade da valori-

zação e do ensino da história e cultura africana e afro-bra-

sileira. No entanto, não podemos nos distanciar da reflexão 

crítica em torno da construção dos currículos escolares, pois 

“as políticas de currículo são permeadas por relações de po-

der” (Costa, 2013, p. 227). O currículo produz/reproduz um 

determinado discurso que influenciará na prática do ensino e 

no processo de aprendizagem.
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Em nosso exercício de pensar, por exemplo, livros didáti-

cos/paradidáticos de história para o ensino da temática de histó-

ria da África e cultura afro-brasileira, recordo de um provérbio 

africano: “Até que os leões tenham seus próprios historiadores, as 

histórias de caçadas continuarão glorificando o caçador”. Ele nos 

conduz a pensar o quanto é importante estar diretamente inseri-

dos nas discussões que envolvem as pautas em torno do ensino 

que buscamos. Refletir os materiais didáticos, criticá-los se neces-

sário, refletir os currículos e os projetos e propor novas aborda-

gens é essencial. As pesquisas no campo do Ensino de História, 

ao fazer essa análise, propor discussões e diálogos, nos trazem 

possibilidades para a construção de um currículo, seja em âmbito 

nacional ou estadual, mas que fuja de concepções baseadas em 

uma história única. Afinal, como aponta Adichie (2019, p. 27): “a 

história única rouba a dignidade das pessoas” e esse não deve ser 

o objetivo da educação, nem do Ensino de História.

Assim, no campo da educação estadual, considerando o 

Tocantins, observo que o estado, mesmo com sua autonomia 

assegurada pelo artigo oitavo da LDB, não pode fugir das deter-

minações pré-estabelecidas pelo currículo nacional, dentre eles 

a BNCC. Logo, por essa percepção, o estado pode apresentar um 

discurso sobre a história das populações negras à luz de inter-

pretações únicas, enfatizando eventos que reforçam o papel dos 

ditos vencedores enquanto “heróis” e/ou minimizando as con-

tribuições das populações negras e quilombolas, como discutido 

no texto. Por isso que, enquanto aqueles que dispõe do poder na 

construção de narrativas históricas apresentarem perspectivas 

unilaterais, os “leões” precisarão rugir cada vez mais alto. E é 

isso que buscamos fazer quando nos propomos a refletir e dis-

cutir essas questões.
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Edival Magalhães dos Santos1

LIVRO DIDÁTICO, ENSINO DE HISTÓRIA 
E PÓS-ABOLIÇÃO NA AMAZÔNIA PARAENSE

As histórias, as trajetórias, as lutas, as vivências, as várias 

formas de existir e resistir, e as muitas maneiras de ser e estar 

no mundo de uma parcela considerável da população brasileira 

ainda está ausente dos livros didáticos de História. São pouco 

mencionados nas páginas dos manuais escolares as negras e os 

negros que experienciaram o fim da escravidão e as primeiras 

décadas de liberdade do século XX (Gomes, 2013; Xavier, 2013). 

Neste sentido, o presente texto tem como objetivo propor al-

gumas reflexões sobre o ensino de História e a abordagem que 

os livros didáticos dessa área de conhecimento reservam aos 

estudos sobre o Pós-abolição no Pará. Essas reflexões possibi-

litaram elaborar uma proposta de ensino de História que trou-

xesse à luz personalidades negras paraenses que se destacaram 

nas suas diferentes áreas de atuação nas primeiras décadas do 

século passado.

A pesquisa que embasou este estudo foi realizada na 

Escola Estadual de Ensino Médio Prof.ª Oneide de Sousa Ta-

vares, em Marabá, com três turmas de terceiros anos do Ensi-

no Médio, no primeiro bimestre letivo de 2023. Como fontes 

históricas, analisamos o capítulo terceiro da coleção didática 

1 Professor de História da Secretaria de Estado de Educação do Pará (SEDUC/PA) e 
Mestre em Ensino de História pelo Programa de Pós-Graduação em Ensino de História 
(PROFHISTORIA), UNIFESSPA/Campus de Xinguara. E-mail: edival.santos4012@esco-
la.seduc.pa.gov.br.
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mailto:edival.santos4012@escola.seduc.pa.gov.br


49

História: sociedade e cidadania (FTD, 2018), intitulado “Primei-

ra República: dominação e resistência”, além de um questio-

nário aplicado aos alunos cujo objetivo foi verificar seus co-

nhecimentos prévios sobre as histórias da população negra no 

início do século XX. O questionário aplicado aos alunos nos 

possibilitou, além de diagnosticar o que os alunos já sabiam 

sobre esse período e seus sujeitos históricos, elaborar um grá-

fico pelo qual pudemos observar quais eram as personalidades 

negras da História do Brasil que os estudantes recordavam ter 

estudado e que consideravam importantes e relevantes por 

suas atuações. O recorte temporal desse estudo limitou-se en-

tre os anos de 1889 a 1930, período que a historiografia deno-

mina de Primeira República.

Pela leitura desse gráfico (Quadro 1), percebemos que 

apenas quatro personalidades mencionadas vivenciaram e ex-

perienciaram a Primeira República (1889-1930). Foram elas: a 

escritora mineira Carolina Maria de Jesus (1914-1977); o gaú-

cho, líder da Revolta dos marinheiros de 1910, João Cândido 

(1880-1969); o carioca, romancista e jornalista, Machado de 

Assis (1839-1908); e o pernambucano, líder do Cangaço, Lam-

pião (1898-1938). Como podemos constatar, nossos alunos 

pouco conhecem sobre as atuações das populações negras no 

início do século XX. Porém, o que nos chamou a atenção foi 

que nenhuma das personalidades referenciadas é natural da 

Amazônia paraense.
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Quadro 1 - Personalidades negras da História 
do Brasil que os alunos recordaram ter estudado

Fonte: formulado pelo autor a partir de dados coletados do questionário.

Tais informações nos induzem afirmar que os alunos, que 

estão concluindo a educação básica, ainda conhecem muito pou-

co sobre o período posterior a escravidão, uma vez que a maioria 

dos sujeitos históricos relacionados fazem parte de outros mo-

mentos da nossa História. A maioria das personalidades mencio-

nadas experienciaram o período da escravidão, que ainda é de 

longe, o conteúdo sobre a história do povo negro mais abordado 

nos livros de História (Gomes; Domingues, 2013). Zumbi dos Pal-

mares, reconhecido como o maior líder negro da nossa história, 

assim como sua companheira Dandara dos Palmares, foram os 

mais lembrados, talvez por ser a personalidade negra que há mais 

tempo está presente nos livros de História. No entanto podemos 

considerar que, apesar das poucas personalidades históricas do 

pós-abolição serem relacionadas, isso já é um avanço.
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Faz-se necessário esclarecer que durante esta pesquisa 

(primeiro bimestre de 2023), a maioria dos estudantes dos Ter-

ceiros Anos do Ensino Médio das escolas públicas de Marabá 

utilizava como material didático principal o volume três da co-

leção História: sociedade e cidadania (FTD, 2018) do historiador 

e autor de livros didáticos Alfredo Boulos Júnior. Apesar de o 

Novo Ensino Médio ser implementado no Pará já em 2022, os 

Terceiros Anos ficaram de fora desse novo formato que acabou 

abarcando inicialmente apenas os Primeiros e Segundos anos 

do Ensino Médio. Por esse motivo a E. E. E. M. Profª. Oneide de 

Souza Tavares, onde a pesquisa foi realizada, assim como mui-

tas outras escolas de Ensino Médio de Marabá, optou por con-

tinuar utilizando os antigos livros didáticos de História e não 

os novos livros que foram recebidos do Programa Nacional do 

Livro Didático (PNLD). A seguir a imagem da capa do livro cujo 

capítulo foi utilizado como fonte.

A Figura 1 a seguir, é a capa do livro cujo capítulo foi 

analisado. Nesse livro didático, um dos primeiros temas abor-

dados é a Primeira República (1889-1930) que é apresentado no 

Capítulo terceiro, intitulado de “Primeira República: dominação 

e resistência” (Boulos Júnior, p. 51-75). Ao introduzir os temas 

referentes às primeiras décadas do século XX nas aulas é muito 

comum alguns alunos questionarem: “Para onde foi a popula-

ção negra após o fim da escravidão?”. Ou ainda: “Quais foram 

os papeis desempenhados pela população negra nas cidades da 

Amazônia e no restante do Brasil dessa época?”.

A partir das primeiras análises, outras questões também 

apareceram: “Por que o livro não retrata a história do povo 

negro na Amazônia desse período?”. Ou ainda: “Quem decide 

quais histórias contar, quais sujeitos devem ser retratados e 
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quais devem ser apagados na História? E quando o povo negro 

é apresentado nos livros de História qual o enfoque que é dado 

a ele?”. Essas foram algumas indagações que conduziram as re-

flexões sobre a História da Primeira República em classe.2

Figura 1 - Fac-símile da capa do livro 
do 3º Ano do Ensino Médio

Fonte: Imagem produzida pelo autor. Reprodução. (FTD, 2018)

2 É importante explicar que antes dessas discussões e reflexões em classe sobre os su-
jeitos negros na Primeira República (1889-1930), os alunos já haviam lido e debatido 
as principais ideias da escritora nigeriana Chimamanda Ngozi Adichie no seu livro O 
perigo de uma história única (2019). Isso explica em parte os questionamentos sobre a 
ausência dos outros sujeitos, o apagamento e o silenciamento de suas histórias.
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Tudo isso nos conduziu para uma observação mais críti-

ca sobre a ausência da população negra na Primeira República 

(1889-1930). Em uma análise rápida do livro didático, observan-

do apenas as imagens (fotografias, pinturas e charges) e lendo 

suas legendas, os alunos já constataram a ausência da história 

da Amazônia e dos sujeitos negros que aqui viviam. No capítulo 

analisado, foram reservados apenas seis parágrafos, com três 

imagens para a história amazônica, sendo uma delas retratando 

os seringueiros no trabalho da extração da borracha.

No capítulo “Primeira República: dominação e resistên-

cia” há vinte e dois subtópicos e destes nenhum aborda especifi-

camente a situação dos libertos no pós-abolição nem na Amazô-

nia nem em outra região do Brasil. O tópico Dominação (Boulos 

Júnior, p. 51-61), por exemplo, trata exclusivamente do domínio 

das oligarquias, das questões políticas, a economia do café, a 

imigração europeia para o Brasil e sobre a urbanização e indus-

trialização, reservando apenas alguns parágrafos para a questão 

da borracha (focando a região amazônica).

Ainda neste mesmo capítulo, no tópico Resistência são 

abordados temas como a Guerra de Canudos, do Contestado, o 

Cangaço, as revoltas conta da modernização no Rio de Janeiro, 

a Revolta contra a Chibata, além de destacar, em poucas linhas 

e com uma preocupação mais descritiva, o movimento operá-

rio com a greve de 1917. Nestas páginas é possível encontrar 

elementos socioculturais sobre alguns sujeitos históricos que, 

descontentes com várias situações presentes no início da Repú-

blica, manifestaram-se de variadas formas contestando o siste-

ma opressor daquelas décadas.

Sobre as populações que habitavam o território amazô-

nico, há referências bem genéricas apenas aos trabalhadores da 
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extração do látex, os seringueiros. São descritos como trabalha-

dores que “moravam em cabanas rústicas na beira dos rios e 

andavam muitos quilômetros todos os dias para extrair o látex 

com o qual faziam as bolas de borracha que eram embarcadas 

para uso industrial”. É destacado também que “recebiam muito 

pouco pelo seu trabalho, enquanto os seringalistas enriqueciam 

a olhos vistos” (Boulos Junior, 2016, p. 55). A Amazônia é men-

cionada em outros momentos apenas para destacar que após o 

controle das revoltas que aconteciam em várias partes do país, 

em que se reprimia os corpos rebeldes, como no Rio de janeiro, 

esses eram “lançados nos porões dos navios com destino à selva 

Amazônica” (Boulos Junior, 2016, p. 67).

Apesar da Amazônia negra estar ausente dos livros didá-

ticos de História, não significa a inexistência de estudos sobre 

essa temática. Com relação a Amazônia paraense, podemos ci-

tar pesquisadores como Vicente Salles, que desde a década de 

1960 já realizava estudos sobre a presença negra nesta região. 

Benedita Celeste de Moraes Pinto (UFPA-Cametá) e José Maia 

Bezerra Neto (UFPA-Belém) também são referências para os 

estudos do negro no Pará. No que diz respeito ao Sudeste pa-

raense, especificamente Marabá, a historiadora Karla Leandro 

Rascke e o historiador Janailson Macêdo Luiz, ambos profes-

sores da Faculdade de História da UNIFESPA, desenvolvem e 

orientam importantes pesquisas que buscam destacar as vivên-

cias e experiências dos sujeitos negros, não apenas no passado, 

mas enfatizando o pós-abolição.

A historiadora Benedita Celeste de Moraes Pinto, por 

exemplo, pesquisando sobre as comunidades quilombolas do 

Baixo Tocantins escreveu o livro Nas veredas da sobrevivência: 
memória, gênero e símbolos de poder feminino em povoados ama-
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zônicos (2004), um dos trabalhos pioneiros sobre o pós-abolição 

com enfoque para o interior da Amazônia paraense, destacan-

do a atuação e os papeis desempenhados pelas mulheres que 

conduziram e ainda lideram comunidades remanescentes de 

quilombos. O livro é rico em informações e possibilita muitas 

reflexões sobre o pós-abolição no Pará.

Uma das obras clássicas que apresenta estudos sobre a 

população negra no estado e que pode ser utilizada pelo profes-

sor da educação básica para diminuir essa ausência, é O negro 
da formação da sociedade paraense, do já mencionado pesquisa-

dor Vicente Salles, escrito em 1968, mas publicado apenas em 

2004. Nesta obra é presentada uma história da população negra 

do ponto de vista da História Cultural, onde podemos observar 

que, ao contrário do que se afirmou durante muito tempo, havia 

uma parcela considerável de negros no Pará desde o período 

colonial passando pelo Império até a República.

As mulheres e os homens negros presentes na Amazô-

nia paraense ocuparam e desempenharam papeis relevantes e 

diversos no mundo do trabalho, e em outros espaços, após o 13 

de maio em cidades como Belém, Manaus, Santarém e Óbidos. 

É possível pensar que migraram para o Sudeste paraense? Se 

sim, quando e o que motivou essa vinda? Já havia a presença 

de negros no início do século XX no espaço que hoje é Mara-

bá?3 Uma crítica que tecemos é, que apesar dos muitos estudos 

realizados sobre a presença negra no Pará, de acordo com pes-

3 A presença negra é marcante em Marabá. O Bairro Francisco Coelho, denominado 
pelos seus moradores de “Cabelo Seco”, é o mais antigo da cidade e habitado majorita-
riamente pela população negra. É neste local que acontecem todos os anos as comemo-
rações da “Consciência Negra” organizadas por seus moradores ressaltando seu orgulho 
e o vínculo ancestral com este lugar. Jornais e álbuns de fotografias disponíveis no Ar-
quivo Histórico Manoel Domingues sob administração da Fundação Casa da Cultura de 
Marabá comprovam a presença do povo negro nestas terras antes mesmo de fundação 
oficial do Município de Marabá, em 05 de abril de 1913.
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quisas realizadas pela historiadora Karla Rascke (2021), esses 

conhecimentos ainda estão muito restritos aos espaços aca-

dêmicos, chegando muito pouco dessas reflexões às salas de 

aulas da educação básica.

Sabe-se que a população negra esteve sempre presente no 

cotidiano de diversas cidades amazônicas. Em Belém, por exem-

plo, o Código de Postura criado em 1900 durante intendência 

municipal de Antônio Lemos (1997-1911) controlava e vigiava 

as classes populares que circulavam e ocupavam os espaços 

centrais das cidades. Para controlar os corpos negros, o Códi-

go de Postura Municipal de Belém determinava, por exemplo, 

que estava proibido fazer algazarra, dar gritos sem necessidade, 

apitar, fazer batuques e sambas ou ainda jogar capoeira, vista 

como coisa de vadios e malandros. Nos cotidianos da capital do 

Pará, não havia espaço para manifestações culturais originárias 

da diáspora africana.

Pesquisando nos jornais do início do século XX, o histo-

riador David Vieira (2020) identificou atores sociais negros que 

viviam nos espaços urbanos de Belém e que protagonizaram 

ações que contestavam as determinações das autoridades, como 

o foi o caso da “negra Maria da Conceição que, por realizar uma 

festa no dia do seu aniversário e ficar embriagada, foi conduzi-

da a delegacia”, mas que não se calara diante da autoridade. “A 

preta que vendia doces” e que teve seus produtos e seu cordão 

de ouro furtado e não hesitou em queixar-se à polícia e acu-

sar o bandido, mas em vez de receber seu dinheiro foi parar 

na cadeia por denunciar um figurão importante. O que há em 

comum nesses casos que ocorreram em Belém durante as pri-

meiras décadas da República no Pará? Para Vieira (2020, p. 169): 

“as respostas para estas perguntas podem ser alcançadas por 
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meio do significado que a elite dirigente dava para a política de 

modernização da cidade e para o lugar da mulher nessa política, 

durante a Belle-Époque”.

Essas histórias nos dizem que o início do século XX foi 

marcado pelas lutas da população negra que se mobilizou das 

mais variadas formas por melhores condições de trabalho e de 

vida - alimentação, moradia, higiene, salário, acesso à terra, por 

igualdade de tratamento, espaços de atuação, visibilidade, re-

conhecimento e autonomia. Lutar por essas questões significa-

va reafirmar direitos e interesses redefinidos depois do 13 de 

maio (Gomes, 2005). Essas histórias de resistências que marcam 

a presença, existências e as vivências múltiplas das populações 

negras no espaço amazônico devem estar presente nos livros 

de História. Nossos alunos da educação básica têm o direito de 

conhecer esses outros sujeitos e suas trajetórias.

Uma proposta de aula sobre o pós-abolição no Pará: 
conhecendo o Dr. José Agostinho dos Reis (1854-1929)

Um dos desafios de se abordar o pós-abolição nas aulas de 

História é desconstruir as imagens e os estereótipos negativos que 

foram produzidos sobre a população negra na Primeira República 

(1889-1930). É importante deixar claro que nessa época estavam em 

voga no Brasil as teorias raciais que eram reproduzidas e reforçadas 

pelas matérias jornalísticas que geralmente descreviam os libertos 

e seus descendentes com adjetivos pejorativos como “degenerados, 

preguiçosos, violentos e alcoólatras” (Xavier, 2013, p. 86).

Uma das formas de desconstruir toda essa visão é traba-

lhando com os alunos no sentido de esclarecer que tais tipolo-

gias são construções sociais. Mostrar e refletir que, apesar dos 
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obstáculos e da subcidadania na qual vivia a população negra, 

suas organizações e lutas sempre existiram. Vale muito a pena 

destacar e ressaltar as organizações esportivas, recreativas, jor-

nalísticas e até partidos políticos que foram criados nas primei-

ras décadas do século passado com o objetivo de defender os 

direitos dos negros (Gomes, 2005). Conhecer e refletir sobre o 

papel dessas organizações e associações pode despertar no alu-

no a certeza de que a papulação negra sempre resistiu e existiu.

Outra possibilidade de abordar o tema do pós-abolição 

nas aulas de História é apresentando personalidades negras que 

(ao contrário do que defendiam as teorias racistas daquela épo-

ca, que o povo negro não apresentava tendência à produção in-

telectual mas apenas para os trabalhos manuais) desempenha-

ram papeis relevantes como na política (Monteiro Lopes), na 

medicina (Juliano Moreira), nos meios intelectuais e jornalísti-

cos (Machado de Assis, Lima Barreto, Manuel Querino e Abdias 

Nascimento), Músicos (Chiquinha Gonzaga, Cartola e Pixin-

guinha) além de servidores públicos, engenheiros e professores 

(como o renomado gramático Hemetério José dos Santos4).

É o caso do engenheiro José Agostinho dos Reis (Figura 

2), quase desconhecido pelos estudantes paraenses. Nascido em 

Belém em 1854, José Agostinho dos Reis construiu a sua vida 

entre a cidade de Belém e o Rio de Janeiro, onde faleceu em 

1929. Ainda em Belém, teve sua formação educacional inicial 

em espaços escolares católicos onde construiu laços de amiza-

des que o ajudaram a sair do Pará e ir ao Rio de Janeiro cursar 

4 Hemetério José dos Santos (1858-1939) era gramático e foi professor do Colégio Pedro 
II e do Colégio Militar do Rio de Janeiro. Recebeu em 1920 a patente de Tenente-Coronel 
Honorário do Exército Brasileiro. O Professor Hemetério foi uma figura histórica no 
combate ao racismo e em defesa da educação do povo negro. Disponível em: https://
www.geledes.org.br/hemeterio-jose-dos-santos-o-primeiro-professor-negro-do-institu-
to-de-educacao/ Acesso em 20 set 2024.

https://www.geledes.org.br/hemeterio-jose-dos-santos-o-primeiro-professor-negro-do-instituto-de-educacao/
https://www.geledes.org.br/hemeterio-jose-dos-santos-o-primeiro-professor-negro-do-instituto-de-educacao/
https://www.geledes.org.br/hemeterio-jose-dos-santos-o-primeiro-professor-negro-do-instituto-de-educacao/
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engenharia. Lá se tornou professor da Escola Politécnica e do 

Liceu de Artes e Ofícios, mas nunca perdeu as relações com a 

cidade onde nasceu.5 A historiadora Ana Flávia Magalhães Pin-

to, professora da Universidade de Brasília que realiza pesquisas 

sobre o professor Dr. José Agostinho, observa que ele era “um 

sujeito absolutamente bem relacionado, que viveu em duas ci-

dades durante toda a vida”.

Figura 2 - O Dr. José Agostinho dos Reis
 ministrando uma aula

Fonte: https://dol.com.br/noticias/para/687339/os-negros-paraenses-que-luta-
ram-contra-a-escravidao?d=1. Acesso em: 20 set 2024.

5 As informações biográficas sobre José Agostinho dos Reis (1854-1929) foram coletadas 
do Caderno História do jornal Diário do Estado do Pará, intitulado “Os negros paraenses 
que lutaram contra a escravidão: Confira as trajetórias de Agostinho dos Reis e de João 
da Cruz, homens negros que tiveram uma atuação importante na luta abolicionista no 
Estado do Pará”. A reportagem entrevistou a historiadora Ana Flávia Magalhães Pinto 
professora da UNB que pesquisa a trajetória de José Agostinho dos Reis. A reportagem 
pode ser acessada na íntegra em: https://dol.com.br/noticias/para/687339/os-negros-pa-
raenses-que-lutaram-contra-a-escravidao?d=1 (Acesso em: 20 set 2024).

https://dol.com.br/noticias/para/687339/os-negros-paraenses-que-lutaram-contra-a-escravidao?d=1
https://dol.com.br/noticias/para/687339/os-negros-paraenses-que-lutaram-contra-a-escravidao?d=1
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É importante destacar que muitos outros homens negros 

como Agostinho dos Reis atuaram politicamente nos jornais, 

nas agremiações abolicionistas ou em associações de classe e 

também dentro do cotidiano em formas de resistências (Go-

mes, 2005). Tudo isso ajuda a gente a pensar que a construção 

das noções de cidadania teve uma influência gigantesca dessa 

população negra no Pará. José Agostinho entra para o Clube 

de Engenharia do Rio de Janeiro e se torna presidente do Clu-

be de Engenharia por algumas vezes e quando Albert Einstein 

vem ao Brasil, Agostinho estava na direção do clube e recep-

cionou Einstein.

José Agostinho dos Reis foi ainda um dos finalistas do 

concurso para a escolha do Cristo Redentor, apresentando uma 

proposta que acabou não sendo a vencedora. Para Belém pla-

nejou obras de calçamento, de drenagem das águas e uma série 

de outras obras nesse campo da engenharia. Ele propôs, ainda, 

projetos de moradia popular e pouco antes de falecer, conseguiu 

a concessão para a construção de uma estrada de ferro que liga-

ria Cuiabá a Santarém. Essa obra não se concretizou porque ele 

morre. Fica um convite para conhecer essa figura.

Uma aula sobre a trajetória de vida do Dr. José Agosti-

nhos dos Reis pode ser uma excelente estratégia para tratar do 

período posterior à escravidão no Pará, possibilitando ao pro-

fessor introduzir reflexões sobre como era viver em duas cida-

des (Belém e Rio de Janeiro) marcadas pelo estigma do racismo 

no início do século XX. Pode ser também uma maneira de des-

tacar as lutas individuais e coletivas por cidadania e contra o 

racismo não apenas naqueles tempos, mas no presente também.

Em outras palavras, apresentar personagens como José 

Agostinho não tem a intenção de exaltar essa personalidade 
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para criar mitos, mas possibilitar, a partir das suas trajetórias 

de vidas, o conhecimento e reflexões do contexto histórico que 

viveram. Uma biografia, ou uma trajetória de vida, pode ser uma 

forma eficaz de introduzir um período histórico ou ilustrar um 

contexto histórico por meio de um sujeito histórico. Para além 

disso, trazer trajetórias de sujeitos como José Agostinho é “ene-

grecer” os currículos e os livros de História. É também, como 

sugere Nilma Gomes (2019, p. 234): “descolonizar os currículos 

por meio de uma perspectiva negra”.

Esta proposta é, portanto, um convite, pois passados 

mais de vinte anos da Lei 10.639/03 e apesar das mudanças pe-

las quais os livros sofreram, a história dos homens como José 

Agostinho dos Reis ainda está ausente dos materiais didáticos 

utilizados por alunos paraenses. Acreditamos que o ensino de 

História detém caráter libertador, logo, abordar conteúdos sobre 

o povo negro no pós-abolição na Amazônia é fortalecer a educa-

ção das relações étnico-raciais como uma educação que prioriza 

a diversidade, que questione preconceitos e indague sobre silen-

ciamentos, apagamentos e ausências.
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A LEI N.º 10.639/2003 ENTRE PROBLEMÁTICAS, 
PERSPECTIVAS E DESAFIOS: UMA REFLEXÃO 
CRÍTICA A PARTIR DA REALIDADE ESCOLAR 

EM BRAGANÇA (PA)

Introdução

O artigo é uma reflexão crítica sobre como as políticas 

educacionais brasileiras, marcadas por elitismo e instabilidade 

ao longo da História, ainda impactam negativamente a qualida-

de da educação nas escolas. O estudo se concentra no mau fun-

cionamento da Lei n.º 10.639/2003, que deveria promover uma 

educação antirracista, mas que, na prática, enfrenta grandes 

desafios para ser implementada em sala de aula. Aborda como 

a distância entre leis e a realidade das escolas compromete o 

direito básico à educação, destacando conflitos entre estrutura, 

gestão e qualidade de ensino. Baseando-se em minhas vivên-

cias profissionais e pessoais, especialmente no interior do Pará, 

o texto analisa a realidade escolar a partir de uma perspectiva 

prática e espiritual, trazendo contribuições de minha experiên-

cia como umbandista.

O artigo também discute como a política educacional re-

flete o momento político de uma sociedade, observando que a 

educação raramente é neutra e, geralmente, está a serviço do 

1 Graduada em História pela Universidade Federal do Pará (UFPA), Campus de Bragan-
ça, sob a orientação do Prof. Me. Benedito Emílio Ribeiro. Atualmente é mestranda pelo 
Programa de Pós-Graduação em Diversidade Sociocultural do Museu Paraense Emílio 
Goeldi (PPGDS-MPEG). E-mail: binoweduarda@gmail.com.

mailto:binoweduarda@gmail.com
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Estado em vez da sociedade civil. Além disso, são abordados 

temas como autonomia, representatividade, desafios da educa-

ção antirracista e as dificuldades para integrar plenamente a Lei 

n.º 10.639/2003 no cotidiano escolar. A partir dessas reflexões, 

o texto evidencia como a educação brasileira enfrenta barreiras 

estruturais que precisam ser superadas para garantir uma for-

mação mais inclusiva e igualitária.

Ademais, a relevância acadêmica é justamente abranger 

o conhecimento e a capacidade de debate sobre as políticas 

educacionais brasileiras se baseando, por exemplo, nas ideias 

de Demerval Saviani, Djamila Ribeiro, Eraldo Souza Carmo e 

Maria Sueli Corrêa dos Prazeres, Washington Tourinho Junior, 

entre outros autores que fortalecem a base teórica desse traba-

lho. Além da Lei de Diretrizes e Bases (LDB), de 1996, e da Lei 

10.639/2003, que torna obrigatório o ensino de história e cultura 

afro-brasileira e africana, seja em escolas públicas ou particu-

lares, a Base Nacional Comum Curricular (BNCC) será citada 

nessa reflexão. Logo, no quesito social, este artigo pretende ser 

uma leitura de fácil acesso e compreensão, cumprindo com o 

objetivo de ser legível e de amplo entendimento para públicos 

não especializados. É uma forma de dar as caras aos problemas 

da representatividade social, noção de ancestralidade e educa-

ção antirracista no interior do estado do Pará, partir da realida-

de escolar na cidade de Bragança.

Política educacional brasileira: elitismo, 
tempo e instabilidade

A política educacional brasileira pode ser entendida 

como um conjunto de ações, filosofias e medidas governamen-
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tais destinadas a promover uma educação igualitária e cidadã. 

Tomando por base os conceitos de Demerval Saviani (2017), o 

sistema educacional refere-se ao funcionamento prático da Edu-

cação no país, enquanto a estrutura educacional compreende 

os elementos que a compõem. Saviani aponta que sistemas são 

criados para solucionar certos problemas, mas, se falham nesse 

propósito, tornam-se ineficazes. Assim, a ausência de uma edu-

cação igualitária e o não cumprimento pleno do direito de aces-

so e permanência revelam as falhas, lapsos e peculiaridades do 

sistema educacional no Brasil, geradas por fatores estruturais e 

práticos que comprometem sua eficácia.

Ademais, toda essa perspectiva de uma educação iguali-

tária e acessível para todos neste país tem também outros ob-

jetivos definidos nas políticas educacionais. Por exemplo, no 

Art. 2º do Título II da LDB, que trata dos princípios e fins da 

educação nacional, podemos observar que: “A educação, dever 

da família e do Estado, inspirada nos princípios de liberdade e 

nos ideais de solidariedade humana, tem por finalidade o pleno 

desenvolvimento do educando, seu preparo para o exercício da 

cidadania e sua qualificação para o trabalho” (Brasil, 1996). Ou 

seja, a educação é também um meio de construir e defender 

aquilo que os governantes querem para o funcionamento da 

educação no país, de acordo com seus interesses, tornando-se 

mais uma (plataforma) política de governo do que uma política 

institucional (e cidadã) de Estado.

Se observamos a história dos objetivos orientadores da 

educação brasileira com o passar do tempo, podemos perceber 

que dependendo do tipo de governo e sua ideologia, por exem-

plo, a forma e as motivações da educação mudam, incluindo 

quem a realiza e para que esse princípio fundamental e cons-
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titucional é fornecido. A educação vira moeda de barganha. 

Imediatamente, pensamos em como “o Estado capitalista atua 

como guardião dos direitos dos cidadãos, porém em função da 

manutenção dos seus poderes”, fazendo com que o papel do Es-

tado nesse processo, com foco devido ao cenário educacional, 

seja “mais com a intenção de promover a dominação do que de 

conferir autonomia aos sujeitos” (Carmo; Prazeres, 2015, p. 533).

O elitismo na educação brasileira remonta ao período co-

lonial, sendo marcado por um ensino classista durante o Impé-

rio e boa parte da República. Focado em línguas estrangeiras, 

filosofia e formação para a diplomacia ou Direito, o sistema 

educacional visava preparar uma elite intelectual para o Ensino 

Superior, que depois retroalimentaria a dominação de classe ao 

se manter no status quo de dona dos meios de produção e sub-

sistência. Assim, numa sociedade sustentada pela escravidão de 

negros e indígenas, esses grupos eram excluídos da cidadania 

e da educação, reservada a uma pequena parcela privilegiada, 

como filhos de nobres e brancos com bom status social. Isso 

reforçava a educação como ferramenta de ascensão exclusiva-

mente para as elites e a branquitude.

A educação no Brasil sempre refletiu uma visão elitista 

e os interesses dessa classe dominante, desde o Império, onde 

era restrita a uma minoria, até o período militar, em que se ali-

nhou a uma lógica economicista voltada para a industrialização, 

o progresso econômico e um nacionalismo orgânico disciplina-

dor. Embora a educação tecnicista visasse formar mão de obra 

qualificada para o mercado de trabalho, ela ainda servia aos 

ideais de quem estava no poder. A valorização da Educação Mo-

ral e Cívica durante o regime militar, por exemplo, evidenciava 

o controle ideológico da nação, promovendo a adesão a um mo-
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delo industrial externo e realizando grandes mudanças na legis-

lação educacional, sempre com foco em atender aos interesses 

de uma elite política e econômica extremamente conservadora.

A educação em um período de exceção como o regime 

militar, em que censura, controle de imprensas e das massas, 

através da tortura e outros meios inescrupulosos, que propaga-

vam um terrorismo interno, nos mostra também que:

[...] esse enfoque na profissionalização dos jo-
vens brasileiros se justificava pelo contexto de 
acelerada industrialização na qual o Brasil es-
tava inserido. Além disso, como anteriormente 
o foco do ensino secundário era exclusivamen-
te preparar para o ingresso no ensino superior, 
aconteceu que o país não conseguiu suportar a 
demanda para esse nível de ensino e, por isso, 
reorganizou o ensino secundário de forma a 
direcionar as pessoas para o mercado de traba-
lho (Alves; Silva; Jucá, 2022, p. 139).

É observando essas mudanças de interesses políticos 

que ocorrem com o passar dos anos que percebo de fato essa 

instabilidade na educação brasileira. Coloca-se hoje o que for 

preciso para controlar as massas, para que sigam os interes-

ses hegemônicos e em troca recebem apenas o suficiente para 

que achem que já possuem o necessário. Tira-se da população 

a oportunidade de aprender e adquirir outros conhecimentos 

que lhe abram os olhos, lhes forneçam consciência crítica para 

a real situação de controle e dominação. Assim se segue para 

que tenhamos, por exemplo, pessoas que tiveram uma educação 

para o trabalho e tiveram o saber histórico negado, impactando 

negativamente na formação de sua consciência histórica. Tais 

indivíduos têm certa dificuldade de compreender que o regime 

militar, por exemplo, foi ruim e desastroso ao país, não terão 

noção de sua ancestralidade negra e/ou indígena. Mas isso se 
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conseguirem terminar o ensino básico, pois a falta de alimento 

em casa força essas pessoas ao caminho mais rápido para apla-

car a fome, seja esse caminho qual for.

A história da educação brasileira não é sobre capacidade, 

é sobre oportunidades. E mais, sobre a quem essas oportuni-

dades são oferecidas, quem tem acesso ou não. A meritocracia 

é um discurso branco e elitista que é retroalimentado deste os 

tempos mais antigos na história da educação do Brasil pós-in-

vasão. As políticas educacionais brasileiras têm seus próprios 

objetivos dependendo de quem a frente do país, seja um partido 

mais conservador ou menos conservador. A política de cotas 

raciais e as ações afirmativas, por exemplo, é uma tentativa de 

corrigir um erro muito antigo e estrutural de inclusão de pes-

soas negras e indígenas em nossa sociedade, é uma forma de 

reparação histórica aos legados ainda presentes do racismo.

Quando se pensa as políticas educacionais brasileiras 

como medidas e projetos, entre outros, que tem o objetivo para 

além de uma formação para o mercado de trabalho, mas também 

para o exercício pleno da cidadania, a elaboração de uma estru-

tura educacional mais igualitária, independente de cor, gênero 

e sexualidade, recai em políticas afirmativas e de permanência 

para populações marginalizadas, que oferecem também grande 

apoio para a diminuição da evasão escolar na Educação Básica. 

Políticas afirmativas como as cotas raciais, a garantia de vagas 

para pessoas com deficiência, povos originários e outras mino-

rias já são uma boa forma de começar. Todavia, como garantir 

o real funcionamento dessas ações afirmativas? Na prática, elas 

realmente conseguem ser colocadas em vigor?

Imediatamente seguindo a linha de raciocínio deste traba-

lho, podemos pensar sobre a implementação da Lei 10.639/2003, 
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porém teremos mais a frente um espaço mais amplo para de-

bater seu atual funcionamento. Podemos, no entanto, seguir 

pensando como Djamila Ribeiro, ao refletir que “a branquitude 

também é um traço identitário, porém marcado por privilégios 

construídos a partir da opressão de outros grupos” (Ribeiro, 

2019, p. 33). Ainda pensando sobre as falas dessa autora, impor-

ta dizer o quão desigual isso é num país onde a população negra 

é maioria, “quase 56%, o que torna o Brasil a maior nação negra 

fora da África” (Ribeiro, 2019, p. 32).

O debate desse artigo está bem claro: é preciso falar em 

alto e bom tom que um país que nasce em meio a tantos proble-

mas sociais, que não reconhece a maior parte da sua população, 

não entende que as políticas educacionais estão sim diretamen-

te ligadas às políticas de governo que geram qualidade de vida 

para sua população. E isso influencia sim na qualidade de ensino 

e no poder que a educação tem para diminuir as desigualdades. 

Como cidadã, reconheço que nem todos tem acesso ou oportu-

nidade de estudar, e quando tem ainda é uma educação que não 

me reconhece como indivíduo e não olha para a minha realida-

de. É uma educação feita desde a base e princípios para brancos 

e pessoas de elite. Esse tipo de educação jamais poderá suprir as 

necessidades de um país como o Brasil, que é tão vasto geogra-

ficamente e culturalmente.

Dentro das realidades de sala de aula no interior do Pará, 

mais especificamente na cidade de Bragança, por exemplo, pre-

senciei professores que não conheciam a Lei 10.639/2003, não 

sabiam nem qual seu objetivo. Escolas que não tinham espaço 

em seu calendário pedagógico para inserir uma educação antir-

racista nem mesmo de forma transversal utilizando de outras 

disciplinas para falar sobre. E sabemos que a culpa não é intei-
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ramente do professor ou da gestão da escola. É um problema es-

trutural muito maior do que realmente conseguimos enxergar, 

porém vamos analisar mais de perto essa situação da realidade 

escolar.

A realidade escolar em Bragança-PA: 
análises e prática

De início vamos estabelecer duas situações para iniciar 

nossas reflexões: Escola X e Escola Y2, ambas localizadas no 

município de Bragança, nordeste do estado do Pará. Na escola 

X, que faz parte rede estadual de ensino, vale observar que era 

uma escola que parecia estar esquecida pelo Estado, eu estava 

como estagiária de observação escolar, realizando o estágio I da 

faculdade, e foi justamente lá que questionei a professora du-

rante uma aula sobre Grandes Navegações se ela conhecia a Lei 

10.639/2003, a mesma me disse que não, que nunca tinha ouvido 

falar sobre e de brinde me complementou dizendo que não tinha 

tempo para ver coisas novas devido sua grande quantidade de 

turmas em escolas diferentes e que seguia a risco somente o que 

vinha no livro didático.

No próprio livro didático de História, o mais próximo que 

cheguei de saber algo sobre populações negras ou indígenas, 

foi o básico e mau repasso ponto de que eram “trazidos” para 

o Brasil para trabalhar, ou que aqui se “estabeleceram” como 

parte da nação. Lembro de sentir como se eu estivesse lendo um 

livro de anos atrás, onde faltava muita informação que poderia 

sim ser repassada para os alunos de forma prática e rápido, uma 

2 Por aspectos éticos e contratuais, optei por não utilizar aqui o nome real das escolas 
onde a pesquisa foi desenvolvida. Assim, uso os pseudônimos “Escola X” e “Escola Y” 
para falar sobre ambas e suas realidades.
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simples troca de palavras já ajudaria bastante para um início 

de uma consciência histórica. Trocar “trazidos” por “raptados”, 

ou “descobrimento” por “invasão”, são pequenos detalhes que 

simplesmente parecem ter escolhido não usar. Em uma feira da 

ciência, o ponto auge da falta de noção histórica foi perceber 

cartazes escritos “toda vida importa” ou “eu não vejo cor, vejo 

apenas respeito”, ser confeccionado por alunos e professores 

para o estande que ficou com o tema racismo.

Alguns anos depois, já trabalhando como cuidadora con-

tratada pela Diretoria Regional de Educação (DRE), na Escola Y, 

também na rede estadual de ensino, porém que funcionava em 

um prédio de uma escolar particular e que acabava por tentar 

seguir o mesmo padrão de ensino da escola particular por exi-

gência dos donos do prédio. Percebi que talvez os anos de dife-

rença entre uma experiência e outra, ou as políticas, ou o local 

onde agora eu estava inserida tornaram bem diferentes as cir-

cunstâncias de ensino. A disciplina Projeto de Convivência, mi-

nistrada pela professora de História, ensinava em uma de suas 

aulas sobre a diferença de origens, de raças, de culturas e até 

estimulava os próprios alunos a se autoreconhecerem pretos, 

brancos ou pardos. Uma outra aula interessante que observei foi 

sobre a pluralidade dos povos indígenas no Brasil e uma breve 

introdução da história deles, por aqui a palavra invasão parece 

finalmente ter sido usada.

Ademais, aulas de História que de uma forma ou de 

outra discutia a realidade de alunos de origem mais simples, 

mostrava diferenças de privilégios e tentava a todo custo 

mostrar as diferenças sociais como uma forma de ajudar o 

outro e não de criar barreiras. Em uma conversa já com outra 

professora, que ministrava a disciplina de Língua Portugue-
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sa, ela mesma citou a Lei 10.639/2003 para mostrar o porquê 

de utilizar um vídeo de Griôs para trabalhar o gênero textual 

conto, com as crianças.

A diferença entre as duas escolas está nítida, não é como 

se uma fosse 100% certa e a outra totalmente errada. Ambas 

possuíam suas vantagens e desvantagens, porém no nosso local 

de análise deste artigo que é uma realidade escolar e o funciona-

mento de políticas educacionais afirmativas para a construção 

de uma educação antirracista, que mostre ancestralidade, noção 

de quem somos no mundo como sociedade e o funcionamento 

em específico da Lei 10.639/03. Podemos finalizar este tópico 

pensando que o que define o ensino no geral, e as perspectivas 

de ensino voltadas à aplicação da lei em questão, são fatores 

diversos: localização, estrutura da escolar, quem está na gestão, 

como o Estado tem olhado pela escola e pela região, quem são 

os professores, quais suas qualificações, e como o Estado tem 

ajudado na qualificação desses professores.

Como filha de santo em uma casa de axé, compreendi 

que a educação antirracista transcende a sala de aula, e minha 

vivência na umbanda trouxe clareza para aspectos do racismo 

estrutural que nem mesmo a faculdade havia elucidado. Esse 

aprendizado transformou meu ensino em um desafio antirracis-

ta, com uma base afrocentrada que levo desde o uso do fio de 

conta na escola até a defesa de uma abordagem religiosa plural. 

Um momento marcante foi ver meu pai de santo, a convite de 

um professor, esclarecer dúvidas sobre religiões de matriz afri-

cana em uma roda de conversa durante a semana da consciên-

cia negra. O impacto foi visível nos rostos dos estudantes que 

aprenderam que “macumba” é um termo pejorativo, e que reli-

giões afro-brasileiras possuem nome, ancestralidade, regras e 
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merecem respeito. Essa experiência ilustra o poder transforma-

dor de uma educação antirracista para combater preconceitos e 

promover entendimento.

Por fim, observar também a realização de projetos, ro-

das de conversa, mesas redondas, atividades extracurricula-

res, quais os conteúdos, seus materiais didáticos, se há edu-

cação inclusiva, racial, sobre o funcionamento de disciplinas 

especificas ou gerais que atendem essas demandas, olhar o 

investimento estatal que é feito nessas escolas, a segurança 

que o local oferece, entre outros muitos motivos que são os 

formadores da estrutura da educação, para que o próprio sis-

tema educacional funcione atendendo o máximo de deman-

das possíveis para que o sistema em si consiga talvez não 

solucionar, mas aplacar a desigualdades sociais por meio da 

educação, sendo assim um sistema funcional. “Compreender 

as reformas do EM ao longo da história brasileira exige que 

sejam também esclarecidas as intencionalidades, os interes-

ses e as visões de mundo próprias das diferentes posições de 

classe” (Alves; Silva; Jucá, 2022, p. 151). Para além do Ensino 

Médio, toda Educação Básica ainda sofre com as intencio-

nalidades políticas, mesmo que muitas lutas estejam sendo 

travadas em prol de uma educação pelo povo.

Lei 10.639/2003: educação antirracista 
e ancestralidade

A história e a cultura dos afro-brasileiros foram 
historicamente invisibilizadas no Brasil, sendo 
continuamente motivo de preconceitos, dis-
criminações e silenciamentos intencionais em 
vários âmbitos, com destaque ao educacional. 
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Consideramos que essa situação se deve em 
função do longo processo de construção nega-
tiva sobre os africanos e à escravização a que 
estes e seus descendentes foram submetidos em 
vários contextos e, por consequência, à progres-
siva marginalização social desses sujeitos, que, 
no Brasil, constituem a maioria da população 
sem acesso a bens e serviços diversos, como a 
educação (Barbosa; Pereira, 2022, p. 116).

Essa contextualização inicial tem peso suficiente ao en-

tendimento de que os problemas de hoje têm raiz antiga e pro-

funda na sociedade brasileira. Ferida ainda exposta e deixada 

pela escravização de pessoas negras e indígenas. Inicialmente 

gostaria de reforçar o ambiente escolar como um espaço trans-

formador, dependendo de como o ensino é ministrado, não so-

mente pelo professor(a), mas por todos que estão presentes den-

tro e fora do âmbito escolar. Por exemplo, foi a luta constante 

do Movimento Negro que tornou possível a aprovação da Lei 

10.639/2003. No entanto, como já foi observado, na prática é 

vergonhoso o caminhar lento do funcionamento dessa lei mes-

mo depois de 21 anos de sua aprovação.

É crucial reconhecer que muitos materiais de apoio forne-

cidos aos professores não ajudam na construção de uma educação 

antirracista. Embora o professor deva buscar sempre o aprimora-

mento, essa responsabilidade não pode recair apenas sobre ele. 

Faz-se necessária as formações continuadas, os cursos, elabora-

ção de livros didáticos com abordagens amplas e menos coloniais, 

além de um Projeto Político Pedagógico (PPP) mais alinhado ao 

contexto sociocultural da escola e dos alunos, incluindo metas 

para uma educação antirracista. Desde políticas governamentais 

até as ações de diretores e professores, a construção de uma so-

ciedade mais justa deve ocorrer em todos os níveis do sistema 



75

educacional, promovendo trajetórias mais dignas e mitigando as 

consequências dos atos coloniais que ainda impactam a vida de 

pessoas negras e indígenas, no Brasil e no mundo.

Fica como reflexão: o que sabemos sobre os grandes im-

périos que existiram no continente africano? Podemos citar o 

antigo Egito, e não esquecer o processo de embranquecimen-

to que a própria história egípcia sofreu tanto na historiografia 

quando no cinema, literatura e outros tipos de representações. 

Um exemplo é a própria Cleópatra, retratada em sua maioria 

como uma mulher branca. Por que o poder está ligado a uma 

cor? Por que o poder não pode ser de pele preta? Por que o po-

der de um povo preto tem que ser embranquecido? Não precisa-

mos ir muito longe na história. Na atualidade, quantas pessoas 

negras você conhece que estão em cargos de liderança? Qual 

seu cantor negro favorito? Qual sua atriz negra favorita? Você 

já foi contratado por uma pessoa negra? E seus professores, 

quantos deles eram homes ou mulheres negras?

Para uma sociedade antirracista, o letramento racial e a 

educação antirracista são essenciais. Mas para ser de fato uma 

pessoa antirracista é preciso consumir cultura preta, conteúdo 

preto, apoiar artistas pretos, conhecer projetos de pessoas pretas. 

Falar sobre os privilégios da branquitude não é um dever para o 

negro explicar ao branco. A branquitude privilegiada tem que ser 

enxergada por ela mesma. O silenciamento histórico e margina-

lização de pessoas negras e indígenas criou mazelas estruturais 

que persistem ainda hoje, e é necessário debater sobre essa noção 

de consciência histórica para que não tenhamos que chegar em 

uma escola e ler um cartaz que diz “eu não vejo cor, vejo apenas 

respeito”. Sim, essa frase de fato funcionaria em uma sociedade 

utópica onde as consequências da escravidão não perpassaram os 
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séculos, mas em uma sociedade como a brasileira, em que ainda 

existem milhares de pessoas “vivendo” em situação análoga à es-

cravidão, essa frase me parece apenas ignorância.

A disciplina História, o professor de História, a Faculdade 

de História, e a história em si, deve ser um agente transformador 

capaz de criar consciência histórica para que um povo compreen-

da o passado, sem perspectiva de repeti-lo, e enxergue as conse-

quências dele, servindo para que o indivíduo perceba governos, 

líderes e sistemas autoritários, bem como outros vestígios nega-

tivos que tentam se atualizar. A história nos faz perceber nossa 

presença como cidadãos integrantes da sociedade, ajuda na cons-

trução de identidade e ensina sobre essa pluralidade. E toda essa 

consciência deve gerar o respeito para com o outro, independente 

de cor, sexualidade, condição financeira, gênero ou religião.

É fundamental sugerir projetos que reformulem a narrativa 

histórica sobre afro-brasileiros e africanos, destacando que sua his-

tória não começa com a escravidão, mas abrange uma rica trajetória 

anterior e posterior, frequentemente ignoradas. Datas comemorati-

vas (efemérides), projetos escolares e iniciativas pedagógicas podem 

contribuir para essa reformulação, promovendo uma educação antir-

racista que valorize a ancestralidade e utilize a realidade dos alunos 

como ponto de partida. Ferramentas como livros didáticos, políticas 

educacionais, leis como a Lei 10.639/2003 e propostas pedagógicas 

das escolas ajudam a construir esse caminho. Essa perspectiva busca 

romper com a realidade retratada na música O Mundo é Nosso, de 

Djonga: “Os mais novo vive queimando largada/não sabe ler nem es-
crever, mas sabe o nome da delegada/sejamos Abraham Lincoln, inde-
pendência/com a pele de Barack Obama”. Ou seja, reforça a urgência 

de uma formação que empodere e respeite a história e a identidade 

afro-brasileira, pautadas na cidadania e na liberdade.
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A instabilidade de políticas educacionais, aliada ao elitismo 

estrutural da nossa sociedade, tem agravado a desigualdade de 

acesso à educação para populações marginalizadas, negando a an-

cestralidade, respeito e até direitos fundamentais, como a educação 

básica. Essa realidade reflete-se no racismo estrutural e cotidiano, 

desde ofensas a jogadores negros até discriminações sutis em lojas 

ou preconceitos com cabelos crespos, frequentemente minimizados 

como “mimimi”. Apesar disso, as lutas por equidade racial seguem 

firmes e as redes sociais emergem como ferramentas importantes 

para disseminar conhecimento sobre ancestralidade, direitos e edu-

cação antirracista, criando oportunidades de resistência e transfor-

mação em prol de uma sociedade mais justa, igualitária e inclusiva 

de sua diversidade sociocultural e étnico-racial.

A nível de conclusão, o artigo apresenta reflexões orga-

nizadas sobre as políticas educacionais brasileiras, abordando 

sua estrutura, funcionamento e a instabilidade que consolidou 

uma educação elitista, mesmo na atualidade. Discute a reali-

dade escolar em Bragança-PA, analisando, a partir das expe-

riências da autora, a relação entre prática, leis, direitos e de-

veres, com destaque para a Lei 10.639/2003. Essa análise expõe 

como a qualidade da educação é um problema sistêmico, mais 

preocupado em formar mão de obra do que cidadãos críticos, 

refletindo as ideologias do governo vigente. Por fim, o texto 

enfatiza a importância da Lei 10.639/2003 para promover edu-

cação antirracista e ancestralidade, oferecendo ferramentas, 

como livros didáticos e projetos, para construir identidade e 

consciência histórica nos alunos. De forma didática e acessí-

vel, o artigo cumpre sua proposta de fomentar debates sobre 

esses temas complexos e urgentes.
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Benedito Emílio da Silva Ribeiro1

A MESTIÇAGEM NÃO PODE EXPLICAR TUDO: 
RACIALIZAÇÃO, DINÂMICAS AFRO-INDÍGENAS 

E A ESCRITA DA HISTÓRIA NA AMAZÔNIA 
NO PÓS-ABOLIÇÃO

É comum nos depararmos com explicações e discursos 

historiográficos que legitimam a visão sobre a mestiçagem na 

Amazônia, sem uma maior crítica ao modelo hegemônico que 

buscou deliberadamente reduzir a importância histórica (e pro-

cessual) dos povos indígenas e, sobretudo, da população ne-

gra – africanos e seus descendentes – e impingir um ideal de 

branqueamento crônico na formação sociocultural dessa região. 

Longe de ser um exclusivismo amazônico, tal processo também 

é observado em outras partes do Brasil, sob outra lógica e peso 

político-intelectual. Nisso, ao tentar dimensionar nossas exis-

tências “mestiças”, encapsulam as nossas epistemologias e esva-

ziam politicamente (de certa forma) nossas agências e lutas que 

se pautam constantemente por justiça social, reparação históri-

ca e direito à memória.

A historiografia brasileira produzida, em grande medida, 

pela branquitude até hoje trouxe à tona nuances da nossa expe-

riência histórica multifacetada sob signos explicativos que, de 

uma forma ou de outra, reduzem e estereotipam nossa contri-

buição e agência, pautados ainda no distanciamento radical do 

1 Mestre em Diversidade Sociocultural pelo Museu Paraense Emílio Goeldi. Professor 
Auxiliar da Faculdade de História da Universidade Federal do Pará, Campus de Bragan-
ça. Coordenador Setorial Norte do GT Emancipações e Pós-Abolição – GTEP/ANPUH 
(2023-2025). E-mail: emilioribeiro@ufpa.br.
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dito “objeto de pesquisa”. Como apontado por Beatriz Nasci-

mento (2021), ainda temos uma historiografia feita por mãos 

brancas que tomam de assalto as histórias de negros/as e indí-

genas sem trazer, com honestidade e dignidade, suas impressões 

intelectuais e epistemologias na construção dessas interpreta-

ções históricas.

Na Amazônia a coisa não é tão diferente. Trabalhos como 

os de Márcio Couto Henrique (2003) e Bárbara Palha (2019), 

para citar dois exemplos, descrevem as relações e discursos so-

bre mestiçagem no contexto colonial e imperial na Amazônia, 

porém sem maiores aprofundamentos acerca das implicações 

dessa mesma mestiçagem, e seus sentidos, para grupos racia-

lizados – negros/as e indígenas. Ou ainda conexões com uma 

realidade atual que ajuda a perceber como os mecanismos da 

mestiçagem são atualizados e ressignificados para além das 

projeções da branquitude sobre uma identidade nacional, ou re-

gional, hegemônica que dilui e apaga as contribuições de gente 

negra e indígena em nossa formação histórica e sociocultural 

(Munanga, 1999; Verga, 2019).

Nesse lastro, o texto analisa processos de interação/arti-

culação e contato interétnico entre povos indígenas e comuni-

dades negras na Amazônia, com destaque à região entre o Pará 

e o Maranhão. Esta seria uma zona de contato, como Agenor 

Sarraf Pacheco (2012) ao tratar sobre a região do Marajó, na 

qual negros e indígenas construíram outras relações que tensio-

navam os ditames do poder colonial e produziam outras identi-

dades e formas de existência. Para entender melhor como isso 

se redimensiona no tempo, e nos ajuda a observar a realidade 

atual, opto por analisar esses contatos e relações afroindígenas 

entre o Pará e o Maranhão, como uma possível síntese para pen-
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sar amplamente a Amazônia, no contexto do século XX, ligando 

isso aos efeitos históricos produzidos pelo pós-abolição no Bra-

sil. Para tanto, utilizo a documentação do Serviço de Proteção 

aos Índios (SPI) para analisar as dinâmicas envolvendo indíge-

nas e negros.

A atuação do SPI na região entre 1910 e 1957, bem como 

em outras partes do Brasil, buscou o controle sobre tais popula-

ções incivilizadas que habitavam aqueles sertões, as quais eram 

captadas dentro de uma visão essencialista que lhes atribuía a 

condição de remanescentes. Porém, atividades em campo nas 

aldeias Tembé, na Terra Indígena Alto Rio Guamá, permitiram 

dimensionar e elucidar um conjunto de relações invisibilizadas e 

que balizam outros termos (não excludentes) para as mudanças 

socioculturais ocorridas através do contato e que são acionadas 

para demarcar aspectos da identidade, cultura e territorialidade. 

Percebe-se que a região tem um passado muito profundo, que 

interliga diversos grupos humanos e apresenta uma rica diver-

sidade sociocultural construída historicamente nos múltiplos (e 

fluidos) territórios localizados nessa porção oriental da Amazô-

nia brasileira.

A partir de investigações históricas atravessadas por 

uma crítica etnográfica, encarou-se as “relações afroindígenas” 

(Goldman, 2015) como chaves interpretativas, e epistemológi-

cas, que reposicionam dimensões históricas e contemporâneas 

na região envolvendo indígenas e africanos, e afrodescendentes, 

em trânsitos e interações desde uma perspectiva contra-hege-

mônica. Ou seja, para além de um entendimento estático que as 

balizem pelo signo das perdas e ausências ou dos sincretismos 

e mestiçagens, a exemplo daquele captado pelo SPI, mas con-

voque para o cerne do debate os empréstimos, (re)arranjos e 
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criatividades deslindados por essas experiências socioculturais 

nas distintas circunstâncias de contato

A racialização sob outros termos: as impressões 
(e imprecisões) de Darcy Ribeiro na fronteira 

Pará-Maranhão

No dia 23 de abril de 1951, no auditório do Ministério 

da Agricultura, no Rio de Janeiro, o antropólogo Darcy Ribeiro 

– à época funcionário do SPI – realizou a conferência intitu-

lada Pesquisas Etnológicas no Brasil, alusiva às comemorações 

organizadas pelo SPI por conta do Dia do Índio. Na ocasião, ele 

apresentou um breve apanhado das muitas ações desenvolvidas 

pela Seção de Estudos desde 1942, quando ela foi criada como 

um braço científico para auxiliar as atividades administrativas 

do SPI. Como instância de suporte à gestão, a Seção de Estu-

dos “acabou por se tornar o local de produção de conhecimento 

científico do órgão, traduzido em textos, imagens e objetos etno-

gráficos, e uma das instâncias de negociação dos assuntos sobre 

o destino das populações indígenas brasileiras” Couto (2009, p. 

48). Nesse entendimento, Darcy Ribeiro ressaltou a conferência 

a importância da aliança entre a Antropologia e a gestão pública 

para uma melhor compreensão do “problema indígena” no país 

e a busca de soluções eficientes para contorná-lo nas diferentes 

partes do território nacional.

Entre os variados aspectos que Darcy Ribeiro explorou na 

conferência, que foi prestigiada pela alta cúpula do Ministério 

da Agricultura, do SPI e do Conselho Nacional de Proteção aos 

Índios (CNPI), interessa aqui o seu relato sobre as incursões de 

pesquisa etnológica que realizou juntamento ao linguista Max 
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Boudin e ao cinematógrafo Heinz Forthmann no médio e alto 

rio Gurupi, região de fronteira entre o Pará e o Maranhão, de 

novembro de 1949 e maio de 1950. Uma expedição de pesquisa 

realizada a partir da Seção de Estudos para contatar e conhe-

cer etnologicamente os indígenas do povo Ka’apor, “cujo estu-

do oferecesse um interesse científico à altura da empresa” (SPI. 

Pesquisas etnológicas no Brasil – atividades científicas da Seção de 
Estudos do Serviço de Proteção aos Índios, Rio de Janeiro, 23 abr. 

1951. M. 380, f. 966).

Aqui é perceptível a elaboração de uma narrativa-me-

mória heroica sobre o trabalho realizado pela Seção de Estudos 

entre os indígenas do rio Gurupi. Num esforço desbravador, os 

três funcionários percorreram essa longínqua região de sertão 

na Amazônia e buscaram efetuar novos contatos pacíficos com 

os Ka’apor, a fim de aproximá-los cada vez mais da sociedade 

brasileira e de seus ideais de nacionalidade e civilização. Além 

do estudo e pesquisa em si, havia uma ação de reafirmar a tutela 

estatal sobre essas populações. Ou seja, exaltava-se o que era 

entendido como “ímpeto humanístico” dos agentes do SPI (Tri-

nidad, 2021), ao enfrentarem grandes distâncias e toda sorte de 

adversidades para cumprir seu trabalho de “proteger e assistir” 

os indígenas brasileiros.

Uma bandeira ideológica era levantada: a missão do SPI 

em estudar aqueles “selvícolas” em suas aldeias distantes e, ao 

mesmo tempo, promover o assistencialismo tutelar como mote 

paternalista das políticas do Estado direcionadas aos povos ori-

ginários. Era preciso sempre manter as estruturas do poder tute-

lar em funcionamento na gestão do Estado, via SPI, sobre esses 

povos e seus territórios (Lima, 1995). Assim, a notícia principal 

nessa conferência era dos feitos do SPI até aquele ano. A reali-
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dade dos povos indígenas e a grandeza de suas culturas e histo-

ricidades eram deixados de lado, em segundo plano, figurando 

muito mais como mera curiosidade antropológica, um apêndice 

da ação indigenista. Não se pode perder de vista o fato de que 

coube se promover esse enquadramento em plena Semana do 

Índio de 1951!

Darcy Ribeiro dá mais detalhes acerca dessa expedição 

ambiciosa ao Gurupi, na qual se efetuou estudos aprofundados 

sobre a língua, os costumes e o modo de vida dos Ka’apor, prin-

cipal grupo daquela região da Amazônia. Esses, segundo a per-

cepção do antropólogo, eram indígenas que “falam um dialeto 

Tupi” e “conservam praticamente toda a sua cultura”, mesmo 

após sua pacificação e os maiores contatos com o SPI. Vale des-

tacar que os Ka’apor, naquela época, eram conhecidos pelo et-

nônimo pejorativo de “Urubus” e identificados como indígenas 

selvagens e, portanto, “mais puros”.

Além dos estudos sobre os Ka’apor, Darcy Ribeiro tam-

bém comunicou pequenos apontamentos sobre outros dois po-

vos indígenas ali localizados – os Tenetehar-Tembé e os Timbi-

ra. E trouxe ainda informações sobre alguns grupos locais com 

os quais teve contato durante sua viagem, sobretudo as comuni-

dades negras de Itamoari e Camiranga. Segundo ele:

Aí vivem hoje os remanescentes dos quilom-
bos maranhenses reunidos depois da liber-
tação da escravatura. Embora tendo mantido 
sempre um intenso convívio comunal quase 
que só a cor da pele os identifica como negros, 
porque são o mais como os caboclos do Guru-
pi. Até nas manifestações religiosas em que os 
afro-brasileiros se mostram tão conservadores 
em certas áreas, encontramos no Gurupi um 
sincretismo para o qual contribuiu mais o in-
dígena que o católico. Em lugar de macumbas 
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ou candomblés e de pais de santo deparamos 
com pajelanças em que pajés negros cantam 
e invocam, ao ritmo do maracá, crenças bem 
aborígenes (SPI. Pesquisas etnológicas no Brasil 
– atividades científicas da Seção de Estudos do 
Serviço de Proteção aos Índios, Rio de Janeiro, 
23 abr. 1951. M. 380, f. 971).

Nesse trecho, o que nos chama a atenção é o enquadra-

mento dado por Darcy Ribeiro ao cenário interétnico no rio 

Gurupi e as evidências sobre as conexões afroindígenas na re-

gião, as quais foram interpretadas a partir dos rótulos da mesti-

çagem e dos processos de amálgama cultural. Ou seja, o antro-

pólogo não se restringe à imagem convencional dos indígenas e 

nos coloca diante de experiências que remetem a conexões esta-

belecidas com africanos e seus descendentes em diferentes mo-

mentos históricos, embora o faça de uma maneira que mereça 

o nosso questionamento e crítica. Sobretudo quando o interesse 

se volta ao reconhecimento dos sentidos atribuídos por indiví-

duos e grupos negros e indígenas a respeito de seus modos de 

vida e construções sociais.

Segundo observou o antropólogo, tanto os brancos quan-

to os negros e caboclos da região absorveram elementos cultu-

rais indígenas (dos Tembé, Ka’apor e Timbira) e compartilha-

vam muitos traços culturalmente constitutivos com estes povos 

originários. Isso fazia-os se aproximarem mais dos “selvícolas” 

e, na leitura essencialista dele, perder certos sinais de distin-

ção da sua identidade sociocultural, sobretudo entre os negros 

quilombolas. Como ele mesmo disse: “quase só a cor da pele os 

identifica como negros”. No processo de adaptação local, esses 

negros absorveram tantos elementos da cultura indígena que os 

descaracterizavam enquanto grupo étnico-racial. Até no campo 

religioso, a pajelança substituía as manifestações vistas como 
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eminentemente definidoras da identidade negra: as macumbas e 

candomblés. Dito de outra forma, aqueles negros tendiam a uma 

“reversa” aculturação e sincretismo que o surpreendeu.

Nessa narrativa para a conferência, e em outros docu-

mentos sobre suas viagens ao Gurupi, Darcy Ribeiro corrobora 

uma visão dominante sobre os tipos de relação possíveis en-

tre os povos indígenas e a sociedade imaginada como nacional 

naquele contexto do século XX, situando também o lugar dos 

negros nesse processo. Aqui, percebemos uma orientação es-

pecífica de como as comunidades indígenas, negras e caboclas/

mestiças, nesse espaço de sertão-fronteira, deveriam encaixar-

-se harmonicamente numa hierarquia evolutiva que tendia a 

seguir formas estáticas de organização das sociabilidades e con-

vivências culturais, as quais seriam mediadas pelo Estado-nação 

através do SPI.

Esperava-se das pessoas observadas esse mesmo essen-

cialismo acerca de elementos imutáveis e caracterizantes daque-

les grupos, usando isso como definidor central da identidade 

sociocultural e racial deles. Logo, se os coletivos se afastassem 

daquele padrão pré-estabelecido pelo Outro – leia-se o homem 

branco –, perdendo sua “pureza” indígena ou negra/africana, 

passariam a ser classificados como “misturados” e inseridos 

numa outra posição que se alinhava aos sentidos da identidade 

nacional e as estratégias estatais de homogeneização e apaga-

mento das diferenças (Munanga, 1999). É nessa perspectiva que 

funcionam bem termos como pardo, moreno, caboclo, tapuia, 

ribeirinho, caipira, sertanejo e outras categorias de classificação 

e agrupamento populacional.

Por exemplo, o termo caboclo. Na Amazônia, é usado 

numa tentativa de aproximação com o “branco” pela mesti-
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çagem, do ponto de vista biológico e subjetivo (pensamen-

to), colocando-se num entrelugar de indefinições (Rodrigues, 

2006) que é colonizado pelo ideal de branquitude e provoca 

um esvaziamento da dimensão étnico-racial daqueles sujei-

tos. Da mesma forma, aqueles outros termos também enges-

sam uma diversidade de experiências socioculturais, criando 

rótulos e estereótipos. Atualmente, muitos desses sujeitos 

têm efetuado verdadeiras viagens de volta para se reconectar 

com suas ancestralidades e se entender individual e coleti-

vamente desde seu lugar étnico-racial, o qual foi interditado 

pelo projeto de branqueamento.

Outro aspecto diz respeito aos elementos de racialização 

direcionados aos indígenas como um sinal dessa mestiçagem ob-

servada nos sertões do Gurupi, ao mesmo tempo em que imputa 

certo juízo de valor sobre tais “misturas”. Isso fica mais eviden-

ciado nos Diários Índios, livro de Darcy Ribeiro (2020) sobre suas 

experiências etnográficas entre os Ka’apor, organizado a partir de 

suas anotações de campo, entre 1949 e 1951, e publicado no ano 

de 1996. Nele, o antropólogo dedicou algumas passagens do texto 

para explanar questões sobre coexistência, aculturação, mestiça-

gem, raça etc., observáveis na região entre os Ka’apor.

Em um dos trechos da obra, Darcy Ribeiro citou curio-

samente a existência de “Urubus brancos” e “Urubus negros”, 

como forma de estabelecer uma tipologia daqueles indígenas 

com base nessa perspectiva racial. Enquanto os Ka’apor “bran-

cos” eram mais amistosos e buscavam contato pacífico com a 

civilização através do SPI, sendo classificados como “indígenas 

verdadeiros”; os Ka’apor “negros” eram tomados como incorri-

gíveis selvagens que negavam o pacifismo estatal e impunham 

ataques aguerridos na região, instaurando uma atmosfera de 
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medo na população local e provocando retrocessos às políticas 

indigenistas do SPI. Sobre essa percepção racial dos Ka’apor, 

Darcy Ribeiro escreveu o seguinte:

Mas a alcunha de “negros” e a cor mais escura, 
bem como os cabelos menos lisos daquele gru-
po (segundo o informante), sugerem que eles 
tenham tido contato com os negros mocambei-
ros da região. Nesse caso, à hostilidade tradi-
cional dos Urubus se teria juntado a repulsa do 
negro escravo, ou seu descendente, para com o 
branco (Ribeiro, 2020, p. 31).

Novamente, assinalava a degeneração dessa relação entre 

indígenas e negros/as, cujos cruzamentos “indevidos” somente 

prejudicavam os processos de integração empreendidos pelo SPI 

sobre os primeiros, nos termos da tutela. Esse aspecto, no entan-

to, não era uma novidade informada por Darcy Ribeiro nos anos 

1950. Décadas antes, o jornal carioca Correio da Manhã dedicou 

uma chamativa matéria sobre os Ka’apor em 1928, mobilizando 

a atenção para a origem daqueles “índios pretos”, decorrente da 

mistura entre indígenas e negros fugitivos da região. O texto 

ainda se dedica a informar sobre a situação dos indígenas em 

face de ataques e invasões de “civilizados”; e criticar as ações do 

Serviço de Profilaxia Rural do Pará. O jornal sinalizava como as 

condições de vivência naquela fronteira direcionaram os negros 

e Ka’apor para esses “casamentos” interétnicos (e inter-raciais).

Os “selvícolas pretos” noticiados no Correio da Manhã, e ou-

tras informações da mesma natureza que circulavam pela capital 

federal, evidenciavam uma pequena fração rotulável da realidade 

sociocultural do Brasil: de diferentes contatos, trânsitos e existências 

étnico-raciais. De indígenas em comunidades negras/quilombolas e 

vice-versa, compartilhando vivências, saberes e práticas. Na região 

do Gurupi, essa encruzilhada afroindígena vem desde longa data.
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Uma “fronteira” e suas gentes: dinâmicas 
afro-indígenas em perspectiva na Amazônia

O rio Gurupi demarca a divisa entre os estados do Pará 

e do Maranhão desde 1852. Nessa região ampliada de fronteira 

interna, que se expande de um lado para o alto rio Guamá (PA) e 

do outro para o rio Turiaçu (MA), inúmeros fluxos populacionais, 

estruturas de organização política e vivências socioculturais se 

articularam com territórios e territorialidades em potencial in-

terseção. Afinal, temos ali inúmeros rios, igarapés e espaços de 

floresta que foram profundamente indianizados e enegrecidos ao 

longo do tempo (Gomes, 2015), potencializando um “laboratório” 

para a construção coletiva de liberdades e autonomias entre pes-

soas negras e indígenas, enquanto alternativas possíveis às con-

venções sociais e sistemas de repressão e subalternização.

Desde os tempos coloniais, como revelam os estudos de 

Sueny Souza (2016), essa grande zona entre o Pará e o Mara-

nhão e suas gentes escapavam dos ditames oficiais do Estado e 

suas táticas de controle, revelando um histórico diversificado de 

conexões entre comunidades indígenas, negras e mestiças que 

ali se assentaram e/ou que estavam em constante circulação por 

aquelas terras. E justamente foram as articulações entre indí-

genas e negros/as, e seus cruzos de (co)existência (Rodrigues 

Junior, 2018), que Darcy Ribeiro observou nesta região e as tra-

duziu segundo os arranjos próprios em torno da mestiçagem 

e aculturação, sem atentar-se necessariamente às experiências 

diversas elaboradas por aqueles indivíduos e suas estratégias de 

liberdade e autonomia para além das ações coercitivas e inte-

gracionistas impostas pelo Estado. Como ele mesmo aponta nos 

Diários Índios sobre a região e sua população:
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O único bicho que se multiplicou na calha do 
rio foi gente, principalmente negros fugidos da 
escravidão, que foi numerosa no Maranhão, e 
concentrados em vários quilombos, que acaba-
ram se juntando aqui como a mão de obra das 
explorações de ouro. Há também boa quanti-
dade de caboclos. São mulatos e mestiços pa-
ridos principalmente por mulheres indígenas 
retiradas das aldeias e fecundadas por brancos 
e negros. Seus filhos nasceram soltos, deser-
dados da cultura índia e da negra, misturando 
elementos das duas com a europeia (Ribeiro, 
2020, p. 72).

A percepção do antropólogo engessava a realidade etno-

lógica e os fluxos históricos envolvendo aquelas populações em 

contato. Pois nos meandros da História, as culturas não se man-

têm estáticas, como um resíduo imutável das sociedades, dentro 

de um primitivismo inocente que lhes garante legitimidade aos 

olhos do Outro-branco. Como observou Roy Wagner (2017), as 

culturas se transformam no decorrer do tempo e, com criati-

vidade, são inventadas e reinventadas nessa relação dinâmica 

entre sujeitos e/ou grupos sociais e suas bagagens culturais. E 

sendo a fronteira uma encruzilhada, os caminhos percorridos 

por gente negra e indígena revelam toda a beleza e potência 

inventiva dessas pessoas para (re)organizar suas vidas e criar 

novas experiências.

As referências são múltiplas aqui. Basta focalizarmos ca-

sos como o de Dona Petronilia (a vó Pituca) do Quilombo de 

Itamoari, nordeste paraense, cuja trajetória sinaliza para as an-

cestralidades afroindígenas na região e uma dupla afirmação 

possível dessa comunidade, condizente às experiências de vida 

daquelas pessoas. Como apontado por Maria Madalena do Car-

mo (2023), uma identidade negra-índia que ainda é negociada 
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diante das práticas de classificação, e afirmação de direitos, tu-

teladas pelo Estado. Ou ainda de indígenas Tembé das aldeias do 

Guamá e seu passado de ligações afroindígenas, cujas referên-

cias se espelham em algumas práticas diferenciadas de pajelan-

ça, por exemplo, que são vistas pela comunidade como tradicio-

nalmente indígenas, mas que tem lastro em religiões de matriz 

africana, sobretudo a Umbanda e o Tambor de Mina (Ribeiro; 

Fonseca, 2021).

Essas trajetórias plurais entrelaçam-se nos diversos tem-

pos e espaços, constituindo um mosaico de existências possí-

veis. E evidenciam a amplitude da diversidade sociocultural na 

Amazônia, em particular, e no Brasil, em geral, a partir das expe-

riências de contato interétnico e de modulação dessas diferen-

ças (Goldman, 2021). Assim, aqueles sujeitos gestaram modos 

autônomos de vida comunitária, territorialidades diversas e re-

des expandidas de parentesco-aliança que não se reduziam aos 

signos da aculturação, mestiçagem e/ou sincretismos impostos 

pela branquitude. Possibilidades de existência e afirmação si-

multânea (negra, indígena e/ou afroindígena) que não precisam 

ser lidas, necessariamente, através do esvaziamento ou perda de 

referências “originais”.

Ao problematizar aquele discurso para a “Semana do Ín-

dio” de 1951, focalizamos outras possibilidades de leitura que 

as nossas histórias já evidenciam. Narrativas de (re)existência 

que dimensionam as conexões afroindígenas e suas dinâmicas 

que fornecem outras interpretações sobre o nosso passado e au-

xiliam num entendimento renovado da nossa sociedade atual. 

A mestiçagem pode até ter vingado, mas ela não dá conta de 

explicar tudo, todas as nossas histórias e experiências articula-

das entre gerações de gente negra e indígena, sobretudo nesse 
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contexto inconcluso do pós-abolição. Assim, buscamos situar 

melhor os agenciamentos dessas – e entre essas – populações 

na luta por direitos, autonomia e reconhecimento ao longo da 

História do Brasil.
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Majin Silva dos Santos1

REPRESENTAÇÕES SOCIAIS DE INDÍGENAS 
(AMAZÔNICAS) E NEGRAS MULHERES: 

CECÍLIA NO ÚLTIMO SÉCULO DE ESCRAVIDÃO 
(1851) E “A FEITICEIRA” NO PRIMEIRO 

SÉCULO DO PÓS-ABOLIÇÃO (1932)

Introdução

A primeira representação social apresentada neste artigo 

é da indígena Cecília, presente na obra do viajante naturalista 

Henry Bates (1979), que esteve na região do Baixo Amazonas 

(PA) em 1851. Em um de seus relatos, Cecília é representada 

como uma feiticeira usuária de defumação e outras formas de 

manipulação de ervas. 

A segunda representação é a obra “A Feiticeira”, do artista 

espanhol erradicado no Brasil Modesto Brocos. Nessa tela pin-

tada a óleo 44 anos após a abolição da escravatura, uma mulher 

negra manipula uma erva enquanto também interage com uma 

cobra na cozinha de uma casa.  Esse autor que nasceu no perío-

do escravocrata, viveu cerca de 30 anos do regime. A sua tela 

nos informa da situação da mulher negra algum tempo depois 

da abolição: possivelmente uma ex-escravizada — devido a sua 

feição indicativa para idade avançada — relegada aos espaços 

domésticos e à inferiorização.

1 Doutoranda em Antropologia pela Universidade Federal do Pará (UFPA), com pes-
quisa financiada pela Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior 
(CAPES). Professora da Universidade Federal do Sul e Sudeste do Pará (UNIFESSPA). 
E-mail: profamajin@gmail.com.
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Ambas as representações são interpretadas por meio da 

teoria da interseccionalidade, isto é, “formas particulares de 

opressão interseccional” (Collins, 2019, p. 65) pois são produtos 

de dois sistemas de opressão: racismo e sexismo. Nesse sentido, 

elas significam a vida cotidiana de mulheres indígenas e negras 

no final da escravidão e início do pós-abolição. E as considero 

evidências do passado racista e sexista na Amazônia santarena 

e outras regiões colonizadas, no qual as mulheres racializadas 

foram criminalizadas e do qual herdamos essas tecnologias.

A indígena Cecília

Cecília foi uma indígena registrada pelo viajante natura-

lista Henry Bates (1979) durante a sua passagem por Santarém 

(PA) no final do período escravocrata. Ela é representada como 

usuária de defumação, que é uma técnica de manipulação de 

plantas. Mas Bates não nos informa a razão de tal prática. 

Além do racismo contra a população não branca, a se-

guinte evidência etnográfica aponta para a discriminação sexis-

ta contra essas mulheres acusadas de feitiçaria e suas práticas, 

pois apesar do desenvolvimento das mesmas atividades curati-

vas a imagem negativa da manipulação de plantas, a feitiçaria, é 

imputada às mulheres. Segundo Henry Bates (1979):

Frequentemente encontrávamos uma velha ín-
dia chamada Cecília, que possuía uma pequena 
plantação na mata. Essa índia tinha fama de ser 
uma feiticeira, e ao conversar com ela descobri 
que ela se orgulhava dos seus conhecimentos de 
magia negra. Seus cabelos levemente ondulados 
indicavam que sua origem não era indígena pura. 
Segundo me informaram, seu pai era mulato. [...] 
explicando as virtudes e os usos de diferentes 
plantas [...] (Bates, 1979, p. 155, destaques meus).  
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Nessa representação, lemos Cecília como feiticeira e pra-

ticante de magia negra — ambas imagens negativas. E mais. Que 

sua ascendência também é negra, talvez documentada como jus-

tificativa para a “magia negra”. Bates relata que homens indíge-

nas também detinham algum conhecimento botânico, especial-

mente sobre plantas aplicadas em contextos de cura. Porém, o 

naturalista os representou em seu texto como “pajés”, não como 

feiticeiros. Vemos, assim, a relação entre o bem e mal opondo 

homens e mulheres (perigosas) — estas, diretamente ligadas à 

magia negra, algo pelo qual as malukuasi também seriam res-

ponsáveis, como eu discuti em outro artigo:

A comunicação com espíritos não é novidade 
na literatura antropológica. Retorno à etnogra-
fia de Malinowski nas Ilhas Trombriand, onde 
a interação humana-espíritos era normal entre 
os nativos. Havia uma diferença implícita en-
tre espíritos masculinos e femininos; estes, os 
únicos temíveis. Assim como entre os Azande, 
os trombiandeses também reconheciam a ma-
gia enquanto herança. Formavam-se “famílias 
de peritos”, que praticavam a magia friccio-
nando com ervas. Mas, como próprio do Oci-
dente, ambos os grupos foram desqualificados 
em comparação aos supostamente mais desen-
volvidos. Vemos duas fronteiras no exemplo 
literal de Malinowski. Uma étnica, entre igno-
rantes e civilizados; e outra de gênero, entre 
temíveis e não temíveis (Santos; Silva, 2023).

Martinha, a “curadora” entrevistada durante as minhas pes-

quisas etnográficas de campo (2018 a 2024) é a personagem mais 

próxima da representação que Bates fez da indígena Cecília. Ela é 

reconhecida localmente como detentora de muito conhecimento 

botânico, mas não recebe tantas visitas em virtude disso quanto 

recebia o seu falecido marido — também descende de “curadores”. 
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Ela não sonha com remédios, nem fala com outros espíritos além 

de Deus, como as malukuasi e outras mulheres amazônicas que 

utilizam o prefixo “cura” em suas autodenominações (“curandei-

ras”). Se autorreconhece evangélica e cultiva em seu quintal plan-

tas frequentemente utilizadas em religiões afro-brasileiras, como 

a espada de São Jorge e a comigo-ninguém-pode.

As práticas relacionadas à estas plantas são as que so-

frem a negativação pública na comunidade da Martinha, pois 

são associadas à figura demoníaca cristã. Este também foi o cri-

tério usado pelos inquisidores portugueses que perseguiam os 

praticantes de cura (Reis, 2019). Segundo o autor, a perseguição 

contra mulheres acusadas de feitiçaria marcou a história do Oci-

dente europeu e:

[...] a presença da feiticeira pode ser entendi-
da, assim, como uma via de mão dupla, em que 
a sociedade reconhecia sua existência ao mes-
mo tempo em que representava um dos gran-
des exemplos das consequências decorrentes 
da ruptura com as fronteiras morais definidas 
para as mulheres (Reis, 2019, p. 87).

Segundo o levantamento histórico feito por Marcus Reis 

(2019), além das práticas de cura, as de adivinhação também eram 

condenadas pelos inquisidores portugueses. Entretanto, a raça 

das mulheres perseguidas na Europa não é demarcada. No Bra-

sil a raça é imperativa nas relações socias, portanto, ela deve ser 

considerada para fins analíticos, porque a perseguição e demoni-

zação de práticas de cura recai sobre grupos de origem africana. 

Segundo a conclusão do autor, as mulheres acusadas de feitiçaria 

eram as que “não corresponderam às expectativas de gênero exis-

tentes” (Reis, 2019, p. 96), consoante a evidência de que agentes 

destoantes da visão cristã do mundo são demonizados.
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Quando Bates esteve em Santarém (1851), o sistema es-

cravocrata e a penalização de praticantes mulheres racializadas 

acusadas da feitiçaria eram legais. As amefricanas da época lida-

vam com o racismo e o sexismo que as imputaram a selvageria 

e a semi-civilização, ambas as categorias empregadas por Bates 

para com os indígenas com quem ele teve contato. Para o autor, 

as cidades eram civilizadas demais os indígenas.

E destaco que a sua concepção de civilização corresponde 

à presença de Deus, concluindo que a mente indígena se “en-

contra num estágio de desenvolvimento muito primitivo. [...] 

Não tem noção da existência de um Ser Supremo” (BATES, 1979, 

p. 183). Se aos não brancos do Brasil é imposta a existência de 

Deus e a negativação da manipulação de plantas, existe uma 

opressão particular exercida sobre as mulheres racializadas que 

as imputam a magia, a feitiçaria e o perigo.

Segundo Anderson Antunes (2019, p. 125), a partir de 

sua análise da obra de Henry Bates, Cecília era uma feiticeira 

“que curava doentes nos arredores de Santarém”, o que reforça 

a minha opinião sobre a negativação da manipulação de plantas 

medicinais ser um legado da escravidão.

[...] durante sua permanência em Santarém, 
suas excursões para coletar espécimes foram 
geralmente solitárias ou acompanhadas ape-
nas por seu ajudante José. Posteriormente, 
também passou a ser acompanhado por uma 
mulher indígena de nome Cecília, popular-
mente conhecida na região pela reputação de 
ser feiticeira. Foram frequentes os encontros 
com Cecília em meio à mata e, embora não 
acreditasse em bruxaria, apreciava o conheci-
mento que a mulher possuía da natureza lo-
cal, e afirmou ficar sempre “much amused at 
the accounts she gave of the place” (Antunes, 
2019, p. 212).
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Diante do exposto, “feitiçaria” é uma categoria de acusa-

ção presente no contexto amazônico. Este é o caso de Cecília, 

enquadrada como uma feiticeira por Henry Bates.

A feitiçaria da velha Cecília era muito rudi-
mentar e consistia em lançar ao fogo um pu-
nhado de pó feito da casca de uma certa ár-
vore, bem como outras substâncias, ao mesmo 
tempo em que murmurava palavras mágicas — 
uma oração dita de trás para adiante — acres-
centando depois o nome da pessoa sobre quem 
ela desejava que o feitiço agisse. Algumas 
feiticeiras, entretanto, pregam-nos outras pe-
ças menos inofensivas do que essas ingênuas 
baboseiras. Elas conhecem inúmeras plantas 
venenosas e, embora raramente se atrevam a 
administrar à vítima uma dose fatal, muitas 
vezes conseguem dar-lhe o bastante para lhe 
causar graves dano à saúde. O motivo que as 
leva a agir dessa maneira é geralmente o ciú-
me, em casos de amor. Durante a minha estada 
em Santarém foi julgado um caso de feitiçaria 
pelo subdelegado da cidade, no qual a queixosa 
era uma senhora branca, de alta respeitabilida-
de. Parece que uma feiticeira havia borrifado 
uma certa quantidade de sumo ácido de uma 
planta da família das aráceas (Arum) nas rou-
pas da mencionada senhora, as quais estavam 
secando no varal, supondo-se que isso tivesse 
sido a causa de uma grave erupção que atacou 
a queixosa (Bates, 1979, p. 156).

Cecília é representada como uma feiticeira que profere 

oração. A partir desse registro, a minha opinião é que a defuma-

ção (queima de ervas para uso da fumaça em rituais de cura) era 

uma prática negativada — pois associada à feitiçaria. Concluo 

por essa citação que as “feiticeiras” amazônicas também eram 

consideradas perigosas, no sentido antagônico ao da palavra 

“inofensivas”.



100

“A feiticeira”, de Modesto Brocos

Figura 1 -  “A feiticeira”, de Modesto Brocos (1932)

Fonte: https://objdigital.bn.br/objdigital2/acervo_digital/div_iconografia/icon414816/
icon414816.html. Acesso em: 28 Sep. 2023.

“Brocos era um pintor de costumes” (Capel, 2022, p. 20).

Se Modesto Brocos retrata a realidade do seu ponto 

de vista, eu considero a obra “A feiticeira” (1932) como pro-

duto do contexto de formação da sociedade brasileira. Nela, 

vemos duas mulheres impactadas pelo sexismo (pois habi-

tam um espaço destinado a elas: o interior) e uma mulher 

negra impactada pelo racismo e sexismo (pois ainda que 

https://objdigital.bn.br/objdigital2/acervo_digital/div_iconografia/icon414816/icon414816.html
https://objdigital.bn.br/objdigital2/acervo_digital/div_iconografia/icon414816/icon414816.html
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mulher, ela ocupa uma posição de inferiorização em relação 

à mulher branca).

Se usarmos categorias contemporâneas, esta negra mulher 

seria uma curandeira ou benzedeira, pois foi representada em 

posse de uma erva (mão direita). Eu interpreto que ela é deposi-

tária de saberes por duas razões: a posição da sua mão esquerda, 

que significa reflexão, e a presença de uma serpente, que pode 

significar conhecimento, considerando que em contextos de cura 

com o chá Ayahuasca — isto é, contextos outros de manipula-

ção de plantas medicinais amazônicas — a serpente é símbolo de 

saber. Ou, se a referência for as religiões de matriz africana, a 

serpente pode estar relacionada à Oxumaré. Ambos os casos ex-

cluem o significado da serpente para o cristianismo: a traição — 

que também pode corresponder à intenção do Modesto Brocos, já 

que a “feiticeira” é maléfica no contexto social da época.

A feiticeira não é a primeira obra do Modesto Brocos que 

retrata o racismo e sexismo da sociedade brasileira. A primeira, 

segundo Heloisa Capel (2022), foi Engenho de Mandioca (1892). 

Nessa obra, a ênfase é na “marcação do espaço” de uma casa de 

farinha. Para a autora, as negras representadas na pintura são 

ex-escravizadas em trabalho cotidiano, isto é, uma forma espe-

cífica e opressão contra mulheres negras. Apesar dessa familia-

ridade com a situação da mulher negra no pós-abolição, a obra 

“a feiticeira” não é citada pela autora.

Em uma busca com a palavra-chave “Modesto Brocos” no 

portal de periódicos da CAPES, obtive o resultado de 12 artigos 

localizados, dentre os quais, cinco citam alguma obra do artista 

no título, dois no resumo e um no corpo do texto. A obra mais 

presente nos artigos é A redenção de Cam (1895), citada quatro 

vezes. Portanto, de acordo com a pesquisa, essa é a obra mais 
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criticada do Modesto Brocos. A obra A feiticeira, que representa 

a mulher negra na sociedade brasileira, não é citada nenhuma 

vez. Quanto à pesquisa no Catálogo de Teses e Dissertações da 

CAPES, o resultado é de apenas dois trabalhos, dentre os quais 

um cita a obra A redenção de Cam no título.

Este resultado semelhante ao resultado da busca em pe-

riódicos permite inferir que a representação da mulher negra 

presente na obra A feiticeira não é um objeto científico relevan-

te. Não vislumbro uma razão para essa ignorância, mas consi-

dero um erro renegar a importância dessa evidência etnográfica 

para a interpretação de uma época, sobretudo, sob a lente a teo-

ria da interseccionalidade.

Gabriela Valer Picancio, Rafael José dos Santos e Silvana 

Boone (2019) analisam as representações da mulher negra nas 

artes visuais e na literatura brasileira. Segundo suas considera-

ções, no que chamam de “barroco”, “dificilmente encontramos 

figuras bíblicas associadas às mulheres pertencentes às popu-

lações nativas ou negras” (Santos; Boone, 2019, p. 103). Isto é, 

negras mulheres e indígenas não são associadas ao que é “bom”. 

Essas autoras citam diretamente o artista Modesto Brocos, mas 

por uma obra diferente da que analiso aqui. A obra é Engenho de 
Mandioca (1892), a mesma analisada por Heloisa Capel. A partir 

do pressuposto de que “as artes visuais e a literatura acompa-

nharam as diferentes formas de pensar e sentir a sociedade, ar-

ticulando-se e se adaptando ao que certos grupos elegiam como 

pertinente em cada período”, as autoras concluem que a “mu-

lher negra não passou de um corpo-objeto colocado e realocado 

nas imagens e textos” (Santos; Boone, 2019, p. 115).

Racialmente, A redenção de Cam é considerada mais re-

levante para a compreensão da forma de pensar da sociedade 
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brasileira no pós-abolição, a qual compõe o arcabouço de obras 

analisadas por Gonçalves (2020), que o permitiu inferir que a 

mulher negra é representada de cabelos ruins e feias ou exóti-

cas. Tierri (2020) também critica aquela mesma obra, conside-

rando a representação da mulher negra como inferior e hiper-

sexualizada.

Assim, minha análise da obra “a feiticeira” coaduna es-

sas considerações sobre a representação da mulher negra da 

seguinte forma: tendo e vista a legislação brasileira que proí-

be o “curandeirismo”, isto é, a manipulação de plantas como 

remédios. A mulher negra é representada como perigosa e ou 

criminosa, tanto pelo porte da erva presente na obra de Modes-

to Brocos, quanto do título A feiticeira, pois feitiçaria foi uma 

categoria presente no Código Penal brasileiro e utilizada para 

perseguir e oprimir mulheres racializadas. 

Considerações finais

Neste artigo, abordei a representação social de indígenas 

e negras mulheres amefricanas a partir de um viajante e da obra 

de um artista brasileiro: uma da indígena Cecília e uma da negra 

mulher retratada na pintura A feiticeira. O racismo e o sexismo 

são tecnologias limitadoras, materialmente observadas no uso 

consciente da categoria “feiticeira” para imputar de criminosa 

indígenas e negras mulheres na escravidão e no pós-abolição. 

Conclui que o racismo e o sexismo enquanto tecnologias de po-

der forjam um sistema de opressão contra mulheres racializadas 

manipuladoras de plantas medicinais amazônicas e estrangei-

ras. E que esse sistema é um legado da escravidão.



104

Referências

ANTUNES, Anderson Pereira. Um naturalista e seus colaboradores na 
Amazônia: a expedição de Henry Walter Bates ao Brasil (1848-1859). Tese 

(Doutorado em História das Ciências e da Saúde), Casa de Oswaldo Cruz/

Fiocruz, Rio de Janeiro, 2019. 

CAPEL, Heloisa. Modesto Brocos: primeiras impressões. Goiânia: Cegraf 

UFG, 2022.

COLLINS, Patrícia Hill. Pensamento feminista negro: conhecimento, cons-

ciência e a política do empoderamento. São Paulo: Boitempo Editorial, 2019. 

GONÇALVES, Robson. As obras de artes: sociedade brasileira, racismo e de-

sigualdade social. Revista Ibero-Americana de Humanidades, Ciências e 
Educação, v. 8, n. 7, p. 310-319, 2022.

GONZALEZ, Lélia. Por um Feminismo Afro-Latino-Americano: ensaios, 

intervenções e diálogos. Rio Janeiro, Zahar, 2020.

PICANCIO, Gabriela Valer; SANTOS, Rafael José; BOONE, Silvana. Do animal 

imoral à total invisibilidade: a representação da mulher negra nas artes visuais 

e na literatura brasileiras. Conexão – Comunicação e Cultura, v. 18, n. 35, p. 

99-117, 2019.

SANTOS, Majin Silva dos; SILVA, Katiane. Entre o feitiço e oração na fron-

teira da ordem: “terríveis mulheres” amazônicas? Aceno – Revista de Antro-

pologia do Centro- Oeste, v. 10, n. 24, p. 467-478, 2023.

TIERRI, Lívia Baranowski. O declínio de Cam: a representação científica da 

mulher negra na arte do oitocentos. Epígrafe, v. 8, n. 8, p. 65-85, 2020.



105

Sergianne Rosa Tavares1

MULHERES NEGRAS E SUAS ESCREVIVÊNCIAS 
COMO FERRAMENTAS PARA UMA EDUCAÇÃO 

ANTIRRACISTA EM MARABÁ

Introdução

Esta pesquisa faz parte da dissertação que está em 

desenvolvimento dentro do Programa de Pós-Graduação em 

História (PPGHIST) da Universidade Federal do Sul e Sudeste 

do Pará (UNIFESSPA). A pesquisa pretende analisar como 

as trajetórias de vida de mulheres negras contribuem para 

a construção de uma educação antirracista no município de 

Marabá – Pará, a fim de problematizar o não reconhecimento 

de pessoas negras como produtoras de saberes através de suas 

escrevivências.

O artigo tem como objetivo compreender as trajetórias de 

vida de duas mulheres negras enquanto militantes e educadoras 

populares, evidenciando suas atuações políticas, sociais e 

educacionais em comunidades periféricas de Marabá (PA). 

Nesta pesquisa apresentamos a trajetória de vida da Vanda Melo 

dos Santos e Rosalina Pereira Ysoton, evidenciando como ambas 

contribuem para um processo de transformação no espaço em 

que ocupam e de que forma a educação popular influencia 

no percurso de construção de uma educação antirracista e 

1 Mestranda pelo Programa de Pós-Graduação (PPGHIST) da Universidade Federal do 
Sul e Sudeste do Pará (UNIFESSPA). E-mail: srgiannerosa13@gmail.com.

mailto:srgiannerosa13@gmail.com
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antissexista no município através de suas vivências na luta por 

políticas que atendam as mulheres e pessoas negras.

O questionamento desta pesquisa gira em torno de como 

essas trajetórias podem ser escritas, reconhecidas e de que 

forma essas histórias contribuíram e contribuem para uma 

educação e sociedade antirracista. Na presente pesquisa trago 

um dos pontos centrais o termo escrevivências, referido pela 

autora Conceição Evaristo em sua dissertação de mestrado, ela 

nos mostra que a subjetividade da mulher negra não é separada 

da escrita, pois não existe uma escrita neutra:

Escrevivência, em sua concepção inicial, se 
realiza como um ato de escrita das mulheres 
negras, como uma ação que pretende borrar, 
desfazer uma imagem do passado, em que o 
corpo-voz de mulheres negras escravizadas 
tinha sua potência de emissão também sob o 
controle dos escravocratas, homens, mulheres 
e até crianças. E se ontem nem a voz pertencia 
às mulheres escravizadas, hoje a letra, a escrita, 
nos pertencem também. Pertencem, pois nos 
apropriamos desses signos gráficos, do valor da 
escrita, sem esquecer a pujança da oralidade de 
nossas e de nossos ancestrais. Potência de voz, 
de criação, de engenhosidade que a casa-grande 
soube escravizar para o deleite de seus filhos. 
E se a voz de nossas ancestrais tinha rumos e 
funções demarcadas pela casa-grande, a nossa 
escrita não [...] (Evaristo, 2020, p. 30).

A escrita dessas mulheres deve ser compreendida como 

um enfrentamento às opressões, Conceição Evaristo afirma que a 

escrita para ela, nasce pela procura de um entendimento da vida.

Eu não tinha nenhum domínio sobre o mundo, 
muito menos sobre o mundo material. Por não 
ter nada, a escrita me surge como necessidade 
de ter alguma coisa, algum bem. E surge da mi-
nha experiência pessoal. Surge na investigação 
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do entorno, sem ter resposta alguma. Da in-
vestigação de vidas muito próximas à minha. 
Escrevivência nunca foi uma mera ação con-
templativa, mas um profundo incômodo com o 
estado das coisas. É uma escrita que tem, sim, a 
observação e a absorção da vida, da existência 
(Evaristo, 2020, p. 34).

A escrevivência conta as histórias dessas mulheres negras 

a partir das suas perspectivas, se tornando uma escrita colada a 

uma vivência individual e coletiva. Dessa forma, abrem-se ca-

minhos para uma escrita de novas epistemologias a partir da 

corrente teórica- metodológica decolonial.

A pesquisa pretende abordar a trajetória das entrevis-

tadas desde suas infâncias e suas relações com a educação na 

escola e fora dela, como ambas descrevem o papel da educação 

em suas vidas, assim como elas compreendem a educação e sua 

importância na luta antirracista e antissexista em Marabá. São 

trajetórias de duas mulheres negras que contribuem na forma-

ção de vários sujeitos em Marabá.

Metodologia

Para a realização da presente pesquisa, foram utilizadas 

entrevistas e acervos fotográficos, compreendendo as escrevivên-

cias como uma ferramenta metodológica que valoriza o conheci-

mento de mulheres negras na construção da nossa sociedade, o 

trabalho tem como enfoque as trajetórias de vida. O debate sobre 

trajetórias de vida nos coloca em uma profundidade de compreen-

são dentro de uma estrutura social e ações individuais e através 

dela podemos compreender que “A história de vida, por sua vez, 

é o relato de um narrador sobre sua existência através do tempo, 

com a intermediação de um pesquisador. É um trabalho coletivo 
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de um narrador-sujeito e de um intérprete” (Pereira, 2000, p. 118). 

Apesar das fragilidades e ambiguidades, é inegável que as histó-

rias de vida têm dado origem a práticas e reflexões extremamente 

estimulantes, essas narrativas transparecem emoções, fatos e ex-

periências singulares e coletivas sobre vivências.

Trabalhar com história oral nos remete automaticamen-

te a trabalharmos com memórias, essas que são individuais e 

coletivas, vindas de pessoas negras. Magalhães (2023) enfatiza 

como prioridade pessoas negras serem fazedoras de memórias 

para a luta antirracista, pois o negro(a) não deve ter sua repre-

sentatividade resumida apenas no período escravocrata, mas 

estar presente em diversos espaços da sociedade e principal-

mente no âmbito educacional e acadêmico. Nesta pesquisa, Fer-

rarez (2023) afirma que precisamos reivindicar a memória social 

como memória negra.

Historicamente, a memória social é o lugar de 
homogeneidade e, reconhecendo-a nesse lu-
gar estático e uniforme, vejo também que seus 
detentores e herdeiros são sujeitos brancos. 
Como historiadora de formação, as referências 
que encontrei para refletir sobre a memória 
social sempre foram de nomes franceses. Em 
minha passagem pela Universidade Federal 
do Estado Rio de Janeiro, a Unirio, quando me 
deparei com o curso de memória social da ins-
tituição, encontrei e li, à época, apenas as refe-
rências de Pierre Nora, Halbwachs e outros. O 
panorama pode ter mudado, porém, até aquele 
momento, o berço elitizado dos clássicos fran-
ceses era o bastião para a construção da me-
mória social (Ferrarez, 2023, p. 5).

A história oral como referencial teórico-metodológico 

nos possibilita ouvir e registrar as vozes de sujeitos que outrora 

já foram excluídos ao longo da história, tornando-os protagonis-
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tas de suas próprias histórias. Para Thompsom (1992), a história 

oral devolve a história às pessoas em suas próprias palavras e 

a os lhe dar um passado ajuda-as também a caminhar para um 

futuro construído por elas mesmas.

A fotografia enquanto fonte na pesquisa, nos possibilita a 

trabalhar uma nova história, história essa do cotidiano, do cul-

tural ela pode ser utilizada como uma narrativa histórica, para 

Le Goff (1986) as fotografias revolucionaram a memória, essas 

narrativas se tornam múltiplas e ao mesmo tempo complexas, 

pois é necessário levar em consideração desde seu processo de 

reprodução, sua circulação e seu consumo.

As entrevistas foram focadas em aspectos de suas trajetó-

rias, atuação nos movimentos sociais, bem como a importância 

da educação popular e antirracista e autoafirmação da identida-

de negra. As fotografias utilizadas ao longo da pesquisa são de 

acervos pessoais das entrevistadas e fotografias que se encon-

tram em mídias sociais que relatam suas lutas.

Trajetórias de vida

A primeira entrevistada é Vanda Melo dos Santos, pro-

fessora formada em pedagogia e em dança, tem especialização 

em políticas de igualdade racial, pesquisadora das relações ét-

nico-raciais, educação e cultura Negra África e Afrodiaspórica, 

concursada pela rede municipal de ensino, atua enquanto edu-

cadora popular na região, militante do movimento negro, cons-

trói o coletivo de Ação cultural Artística do São Felix (GAC), 

membra do Movimento Negro Unificado (MNU), integrante dos 

coletivos feministas e ativistas assim como faz parte da coletiva 

de Teatro da oprimida Madalenas Tuíra.
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Vanda nasceu em Araguaína-TO, mas relata em sua en-

trevista que veio bebezinha de colo morar em Marabá, seus pais 

são de origem maranhenses, lavradores que sempre trabalha-

ram com a terra, seus pais vieram para o estado do Pará em 

1979, em busca de terras e melhoria de vida, “ele já tinha vin-

do no Pará e estava viu aqui esse cenário da Ruíra questão da 

Terra, de conseguir uma Terra. Então ele estava vindo para cá 

para conseguir uma Terra” (Santos, entrevista, 2023). Sua famí-

lia construiu morada no bairro São Félix, foi nessa localidade 

que Vanda criou suas raízes, passou sua infância nesse bairro e 

mora até os dias atuais.

Vanda desde muito jovem sempre se envolveu com os mo-

vimentos sociais, coletivos que tivessem como pauta a luta por di-

reitos a população negra, mulheres, LGBTQIAPN+ e as minorias 

da classe social baixa. Esse envolvimento se dá devido as diversas 

opressões que Vanda sofreu ao longo de sua trajetória, ela mesmo 

relata que seu primeiro contato com as questões raciais veio por 

conta de vários ataques racistas sofridos durante a infância:

Primeiro contato meu com essas questões afro, 
ele é na infância, né? Porque eu sofri muito 
preconceito, essa situação de ser uma menina 
preta que até 7 anos, 8 anos, 10 anos de idade, 
andava pelas ruas de São Félix, só de calcinha 
e corria e gostava muito de brincadeiras ditas 
masculinas e essas brincadeiras eu ganhava 
muita peteca dos meninos, então já era mar-
cado, era macho fêmea, era a nega do cabelo 
duro. Naquele tempo a gente, meu pai, traba-
lhava com garimpos e ia pros garimpos. Eu fi-
cava com a minha mãe e tinha essa história, 
a minha mãe, ela tinha muito medo de outras 
pessoas da rua. Me lembro que tinham medo 
assim, não, não me lembro direito do que era 
esse medo, eu sei que elas juntavam pra dormir 
na mesma casa e a gente dormia na casa dessa 
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família que dizia ser mais, né? Era uma ascen-
são melhor de renda e tal. E nós não tínhamos 
televisão. Eu lembro muito das pessoas dizen-
do ai, sai daí, nega do cabelo duro porque a 
gente ficava na janela. Então eles fechavam. Às 
vezes. Tinha gente que cuspia pra gente não fi-
car vendo televisão. Então sempre essas situa-
ções foram situações que marcaram a minha 
infância (Santos, entrevista, 2023)

Vanda compartilha conosco um relato que não é um caso 

isolado, muitas crianças negras sofrem com racismo desde seu 

nascimento pelo simples fato de ser negro(a). Apesar desses ca-

sos de racismo que Vanda sofreu ao longo de sua trajetória, ela 

se apegou muito na educação, para Brandão (1980) a educação 

é, como outras, uma fração do modo de vida dos grupos sociais 

que a criam e recriam, entre tantas outras invenções de sua cul-

tura, em sua sociedade.

A educação se torna um caminho transformador, o processo 

educacional ele não se restringe apenas a escola, a diversos modelos 

e formas de educar a sociedade e como as pessoas se reinventam. 

Vanda viu na educação um caminho de transformação pessoal, mas 

também coletivo, através de sua formação e atuação como educa-

dora popular como a mesma se intitula, se torna nítido o quanto 

ela transmite uma novo modelo de educação através oficinas volta-

das às questões étnico-raciais que ela promove, ações culturais que 

valorizam a cultura ancestral, rodas de conversas que ajudam na 

construção da identidade negra, na valorização do conhecimento 

ancestral. Vanda enquanto uma mulher negra, militante e profes-

sora através de suas vivências contribui de forma incisiva na luta 

em combate ao racismo e sexismo em nossa sociedade.

A segunda entrevistada é Rosalina Pereira Ysoton, uma 

ativista histórica no município de Marabá, com uma atuação ati-
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va no que diz respeito à luta das mulheres na cidade. A mesma 

tem um trabalho muito importante com as mulheres do bairro 

da Liberdade e Laranjeiras, através da Associação Arco-Íris da 

Justiça, que promove cursos de capacitação para que as mulhe-

res possam ter sua própria renda, assim como diversos debates 

são discutidos dentro do espaço, uma associação de 20 anos que 

tem o compromisso em lutar por melhorias e efetivar o combate 

à violência contra as mulheres marabaenses.

Rosalina nasceu em Marabá-PA, vem de uma família hu-

milde, ela conta que seus pais não tinham formação e sabiam o 

básico da escrita e da leitura e o acesso a educação sempre foi 

difícil na sua família:

Era muito precário mesmo, sabe? Muito, ali do 
Amapá a gente morava nem escola tinha, tinha 
uma escola que era Santa Terezinha, que era 
particular né? De umas freiras na época, né? 
Era particular e ali só estudava quem tinha isso 
aqui (dinheiro). Quem não tinha como pagar 
tinha que atravessar o rio e a pé todo o dia lá 
pro Mendonça Vergolino lá na velha Marabá 
(Ysoton, entrevista, 2023).

Em seu relato podemos observar as dificuldades enfren-

tadas diariamente para estudar, para uma criança negra, de fa-

mília pobre e que mora na periferia, as dificuldades triplicam 

para o acesso e permanência nas escolas e nas universidades. 

Rosalina conta que estudou por um tempo, mas não concluiu 

seus estudos pois casou-se muito nova e só retomou os estudos 

muitos anos depois.

Me casei muito nova, não tinha nem 15 anos 
completo. Foi uma pena, mas tudo, mas tudo 
isso é coisa da vida, né? Então dizendo que eu 
ia voltar a estudar, estudar e acabou que fui 
presa pelo companheiro de não estudar, né? 
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E aí passei muitos anos da minha vida, né? 
Tentando até que um dia fui insistir, porque 
ele dizia assim, que se eu fosse estudar eu não 
entrava mais dentro da minha casa” (Ysoton, 
entrevista, 2023).

Rosalina interrompeu seus estudos na adolescência, ela 

mesmo conta que passou por várias situações de machismo em 

seu relacionamento. Vivemos em uma sociedade em que o sis-

tema patriarcal é muito forte em todos os âmbitos sociais e sua 

grande característica é a dominação masculina na centralidade 

do poder, esses homens usam da violência em grande parte para 

fortalecer seu “domínio” em sua casa. Mesmo com as ameaças 

sofridas, dona Rosalina se impôs e voltou a estudar em 1995, con-

seguindo terminar seu ensino fundamental e médio nas escolas 

do bairro Liberdade, que é um bairro periférico de Marabá, onde 

fez morada a partir de seu casamento e reside até os dias atuais.

Rosalina cursou o ensino superior em pedagogia e a partir 

de suas vivências e de outras vivências de mulheres do bairro que 

enfrentavam diversas violências e eram desassistidas pelo poder 

público é que dona Rosalina com outras mulheres decidiram criar 

uma associação que lutasse pelas mulheres no município.

Saberes e lutas: mulheres protagonistas 
na educação popular e movimentos sociais

A educação popular é uma ferramenta de transformação, 

neste artigo é possível perceber que ela é importante também 

para construção de uma nova perspectiva para educação antir-

racista. A partir das vivências das mulheres negras, é possível 

observar que a educação que vai para além da sala de aula e pode 

ser pensada, vivida como uma instrumentalização de conheci-
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mento que desconstrói toda uma narrativa eurocêntrica, racista 

e sexista em nossa sociedade, como a vivência de uma mulher 

negra pode então contribuir nesse processo de emancipação da 

sociedade? Gadotti nos ajuda refletir sobre essas afirmações:

A educação só pode ser transformadora nes-
sa luta surda, no cotidiano, na lenta tarefa de 
transformação da ideologia, na guerrilha ideo-
lógica”. Por que ela pode ser transformadora? 
Porque o trabalho educativo é essencialmente 
político e é o político que é transformador (Ga-
dotti, 1983, p. 162-163).

Essa citação de Gadotti reflete nas atuações de Rosalina e 

Vanda, pois ambas cumprem um papel social relevante e trans-

formador em seus territórios. Rosalina através da associação arco 

íris da justiça, promove várias ações e debates sobre assuntos re-

lacionados a questões de gênero, raça e empreendedorismo fe-

minino, além de promover um cursinho popular que atenda às 

mulheres para prepará-las para um Enem ou concursos públicos, 

são ações que impactam a vida de muitas mulheres do bairro.

Vanda sempre se apresenta como educadora popular, pois en-

quanto educadora ela “foge” de uma estrutura engessada da educação 

e ela tem como referência para sua atuação enquanto educadora o 

grande intelectual Paulo Freire, em um trecho da entrevista ela o cita:

E o Paulo Freire já dizia que esperança, sem 
esperançar,  sem acreditar que é possível mu-
dar alguma coisa, não tem, não tem vida, não 
dá fruto. E hoje eu vejo a educação como esse 
lugar, por isso eu fui procurar esse outro lugar 
de educação que é essa educação popular, onde 
hoje eu compreendo que nós não tem como 
não sermos educadores populares ou trabalhar 
na perspectiva do Paulo Freire, uma pedagogia 
do oprimido para esses sujeitos que estão opri-
mido. Se eu não sei quem são esses sujeitos, se 
eu não conheço a cultura, se eu não canto uma 
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música, se eu não toco, se eu não sei o que que 
esse povo faz? No que eles acreditam? Qual é 
a cosmologia ou a cosmovisão que esse povo 
leva na sua vida? Se eu não conheço isso, eu 
vou educar como?, não tem como educar (San-
tos, entrevista, 2023).

Vanda promove várias ações na localidade em que mora, 

sempre na busca por valorizar o que é produzido naquele espaço, 

o que é produzido pelas pessoas negras, por mulheres, jovens ou 

crianças negras, sempre na perspectiva de entender quem são 

esses sujeitos. Vanda, através de todo seu conhecimento sobre 

a ancestralidade negra, ela sempre promove espaços na escola, 

no bairro, sobre temas voltados às questões étnico-raciais que 

envolvem a cultura, religião e processos formativos que de fato 

rememoram a história africana.

Paulo Freire, que se tornou uma grande referência intelec-

tual, nos faz refletir sobre a importância do método da Educação 

Popular, este método se define como uma filosofia da educação, 

uma pedagogia, uma práxis se tornando um campo de saberes e 

práticas. Educação é um pilar de transformação na vida da po-

pulação, a educação popular é necessária e deveria ser utilizada 

com metodologia central na educação, pois ela valoriza os sabe-

res prévios da sociedade e é uma ferramenta importante para o 

combate ao racismo em nosso país.

Esse processo da educação popular está interligado aos 

movimentos sociais, a partir das atuações enquanto ativistas 

em que contribuem para a transformação da sociedade. Vanda e 

Rosalina carregam consigo desde muito jovens as experiências 

desses movimentos que participaram ou criaram em Marabá. 

Maria da Glória Gohn, aborda sobre algumas definições sobre o 

que é o movimento social:
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Definições já clássicas sobre os movimentos 
sociais citam como suas características básicas 
o seguinte: possuem identidade, têm opositor e 
articulam ou fundamentam-se em um projeto 
de vida e de sociedade. Historicamente, obser-
va-se que têm contribuído para organizar e 
conscientizar a sociedade; apresentam conjun-
tos de demandas via práticas de pressão/mobi-
lização; têm certa continuidade e permanência. 
Não são só reativos, movidos apenas pelas ne-
cessidades (fome ou qualquer forma de opres-
são); podem surgir e desenvolver- -se também 
a partir de uma reflexão sobre sua própria 
experiência. Na atualidade, apresentam um 
ideário civilizatório que coloca como horizon-
te a construção de uma sociedade democrática. 
Hoje em dia, suas ações são pela sustentabili-
dade, e não apenas pelo autodesenvolvimento. 
Lutam contra a exclusão, por novas culturas 
políticas de inclusão (Gohn, 2011, p. 336).

Os movimentos sociais cumprem com um papel central 

na luta por direitos às populações que são historicamente invisi-

bilizadas pela sociedade, a luta dentro desses movimentos nun-

ca é individualizada, mas sim coletivas, há uma organização co-

letiva para transformar as estruturas que oprimem as mulheres, 

negros (as), LGBTQIAPN+, camponeses e outros grupos. Vários 

movimentos foram surgindo no Brasil, como o movimento estu-

dantil, feminista e negro.

Essas experiências em um processo coletivo formam su-

jeitos questionadores e lutadores por direitos sociais, Vanda e 

Rosalina percebem a potencialidade dos movimentos sociais, 

elas se formaram dentro desses processos, seja pela pastoral, 

coletivos de mulheres e o coletivo negro.

Essas duas mulheres abrem caminhos para um movimen-

to jovem que se desponta em nossa sociedade, um movimento 

comprometido com as demandas raciais, e aqui afirmo minha 
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participação, sou militante de movimento social e observo que 

na cidade de marabá que possui mais de 256 mil habitantes, o 

número de pessoas negras e pardas é de mais de 50%, uma reali-

dade que não é só de Marabá, mas do Brasil. Mesmo compondo 

essa maioria, somos nós que sofremos com inúmeras violações.
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Laysa Cecilia Brasil Teodoro Mota1

TERREIRO XANGÔ AGODÔ: UM ESTUDO 
SOBRE AS RELAÇÕES DE GÊNERO NOS 

TERREIROS DE UMBANDA EM MARABÁ

Introdução

O presente artigo aborda as relações de gênero e a partici-

pação feminina nos terreiros de Umbanda, com foco no Terreiro 

Xangô Agodô, localizado em Marabá, no sudeste do Pará. A pes-

quisa, em fase inicial, analisa como as mulheres se inserem, atuam 

e exercem liderança dentro desse espaço religioso, explorando as 

dinâmicas de poder e o protagonismo feminino na preservação e 

transmissão da cultura afro-brasileira. A escolha desse tema refle-

te a importância de visibilizar as contribuições das mulheres nas 

práticas religiosas afro-brasileiras, bem como de compreender as 

nuances que envolvem questões de gênero nesses contextos.

A justificativa para a realização deste estudo está atre-

lada à necessidade de ampliar os debates acadêmicos sobre as 

relações de gênero nos terreiros de Umbanda, especialmente em 

regiões fora dos grandes centros urbanos, como o sudeste do 

Pará. Além disso, a pesquisa ganha um caráter singular, pois é 

conduzida por uma autora que também é integrante do Terrei-

ro Xangô Agodô, o que proporciona uma perspectiva interna e 

uma análise rica em vivências.

1 Graduanda do curso de História-Licenciatura (FAHIST/ICH), pela Universidade Fede-
ral do Sul e Sudeste do Pará (UNIFESSPA). Bolsista PIBIC-CNPq, sob orientação do Prof. 
Dr. Janailson Macêdo Luiz. E-mail: laysa.cecilia1@gmail.com.

mailto:laysa.cecilia1@gmail.com
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A delimitação deste estudo concentra-se nas práticas, 

interações e trajetórias das mulheres no Terreiro Xangô Ago-

dô, com atenção especial aos cargos de liderança, como Ialo-

rixá, e às funções de suporte e mediação, como cambones. O 

objetivo geral é analisar as relações de gênero e a participação 

feminina nesses espaços, buscando compreender como as mu-

lheres exercem sua agência e protagonismo dentro do terreiro. 

Para isso, os objetivos específicos incluem: 1) Analisar, através 

de relatos e observação participante, as relações cotidianas das 

mulheres no terreiro, destacando suas interações com outros 

religiosos e com a comunidade local; 2) Abordar as histórias 

de vida dessas mulheres sob uma perspectiva interseccional, 

considerando marcadores sociais como gênero, raça e classe; 

3) Relacionar as histórias dessas mulheres com a história das 

populações negras no sul e sudeste do Pará, bem como com as 

experiências da diáspora negra.

A estrutura deste artigo está organizada em seções que 

permitem ao leitor compreender o contexto da pesquisa e os 

caminhos percorridos na análise. Primeiramente, são apresen-

tados os fundamentos teóricos e metodológicos que embasam 

o estudo. Em seguida, discute-se o contexto histórico e social 

do Terreiro Xangô Agodô e da Umbanda na região de Marabá. 

Por fim, são analisados os dados coletados, com destaque para 

as narrativas das mulheres e suas vivências dentro do terreiro, 

culminando com as considerações finais sobre o papel do prota-

gonismo feminino na Umbanda.
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Tecendo caminhos de liderança e poder: 
uma abordagem teórico-metodológica

Em seu livro E eu não sou uma mulher?, bell hooks ques-

tiona as noções hegemônicas de gênero, destacando que elas 

são historicamente construídas a partir de perspectivas que ex-

cluem as mulheres negras. Para hooks (2015), gênero não é uma 

categoria universal, mas sim uma experiência marcada pela in-

terseção com outros sistemas de opressão, como o racismo e 

a desigualdade de classe. As relações de gênero, portanto, não 

podem ser entendidas sem considerar os contextos sociais e his-

tóricos que as moldam. 

No Terreiro Xangô Agodô, essas reflexões ganham cor-

po na forma como as mulheres não apenas ocupam espaços de 

liderança, mas também transformam as dinâmicas de poder ao 

exercerem um protagonismo que rompe com as hierarquias 

impostas pela sociedade patriarcal. A espiritualidade, nesse 

contexto, atua como uma ferramenta de emancipação, permi-

tindo que as mulheres redefinam suas relações de gênero de 

maneira coletiva e inclusiva. Essa abordagem reflete a crítica 

de hooks às estruturas tradicionais, ao mesmo tempo em que 

destaca a capacidade das mulheres de construir novas formas 

de existência e resistência.

A discussão sobre as relações de gênero neste estudo 

se alinha também a uma abordagem feminista interseccional, 

que considera as múltiplas identidades das mulheres e como 

estas interagem com as estruturas de poder. Um dos pilares 

dessa perspectiva é a teoria da interseccionalidade, proposta 

por Kimberlé Crenshaw (2002), que argumenta que as expe-

riências de mulheres negras não podem ser compreendidas 
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apenas através do gênero ou da raça de forma isolada, mas 

sim pela interseção desses e outros marcadores sociais, como 

classe e geração.

Para Crenshaw, a interseccionalidade é uma ferramen-

ta teórica e metodológica que permite compreender como as 

opressões se entrelaçam e produzem formas específicas de dis-

criminação e resistência. Esse conceito é particularmente rele-

vante para a análise das mulheres no Terreiro Xangô Agodô, 

pois as mulheres que participam dessa prática religiosa não são 

apenas “mulheres” ou “religiosas”; elas são mulheres negras, 

frequentemente de classes populares, e suas trajetórias de vida 

são moldadas por esses múltiplos marcadores. Ao investigar as 

experiências dessas mulheres, a pesquisa busca identificar as es-

pecificidades de suas vivências e como essas se relacionam com 

as dinâmicas de gênero nos terreiros de Umbanda, particular-

mente nos espaços de liderança.

A pesquisa utiliza uma abordagem qualitativa. Têm sido 

realizadas entrevistas semiestruturadas e observação partici-

pante, a partir de uma abordagem interdisciplinar entre a His-

tória e a Antropologia. Essas ferramentas metodológicas são 

particularmente úteis para captar as experiências, narrativas e 

significados atribuídos pelas mulheres do terreiro ao seu coti-

diano e às suas práticas religiosas. 

As entrevistas semiestruturadas foram escolhidas por 

permitirem maior flexibilidade na coleta de dados, possibilitan-

do que as entrevistadas compartilhem suas histórias e reflexões 

de forma mais espontânea. Segundo Minayo (2010), esse méto-

do é valioso para compreender aspectos subjetivos e sociocul-

turais, pois privilegia a voz dos sujeitos pesquisados. No caso 

desta pesquisa, as entrevistas buscaram explorar as trajetórias 
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de vida das mulheres, suas experiências como lideranças ou co-

laboradoras nos rituais e a forma como articulam suas identida-

des dentro e fora do terreiro.

As entrevistas se beneficiam de uma abordagem que pri-

vilegia o relato oral como uma das principais fontes de dados. 

Nesse sentido, a obra A Tradição Oral e Sua Metodologia, do his-

toriador belga Jan Vansina, oferece uma valiosa contribuição 

metodológica para a compreensão do papel das narrativas orais 

na construção do conhecimento histórico e social. De acordo 

com Vansina, a tradição oral é composta por um conjunto de 

relatos que não se limitam ao simples registro de fatos, mas que 

são permeados por interpretações, ressignificações e sentidos 

que os narradores atribuem a esses fatos, tornando as histórias 

vivas e dinâmicas. 

Essa característica é fundamental para a análise das ex-

periências das mulheres no terreiro, pois permite que, por meio 

dos relatos orais, as participantes revelem suas percepções so-

bre o seu papel dentro do terreiro e a construção de suas iden-

tidades de gênero. As histórias de vida das mulheres que fazem 

parte do Terreiro Xangô Agodô, quando contadas de forma oral, 

carregam em si não apenas os detalhes dos acontecimentos, mas 

também as emoções, as lutas e os desafios enfrentados ao longo 

do tempo, especialmente nas interações de gênero e na busca 

por liderança dentro do espaço religioso.

A observação participante, descrita por autores como 

Clifford Geertz (1989), é uma estratégia essencial para com-

preender a dinâmica cotidiana do terreiro. Como integrante do 

Terreiro Xangô Agodô, a pesquisadora teve acesso privilegia-

do a interações e práticas que, muitas vezes, escapam ao olhar 

externo. Essa posição interna, entretanto, exige reflexão crítica 
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constante para evitar vieses e garantir a objetividade na inter-

pretação dos dados. A observação participante também possi-

bilitou a identificação de microdinâmicas de poder, formas de 

liderança e a relação entre o terreiro e a comunidade local.

As informações reunidas foram analisadas utilizando a 

técnica de análise de conteúdo, conforme proposto por Bardin 

(2011). Essa metodologia permite organizar e interpretar as in-

formações obtidas de forma sistemática, identificando catego-

rias temáticas que emergem das falas das entrevistadas e das 

observações realizadas. As categorias iniciais incluem “lideran-

ça feminina”, “resistência cultural” e “dinâmicas de poder”, que 

serão exploradas nas próximas seções deste artigo.

Nos caminhos do terreiro

O Terreiro Xangô Agodô, fundado em 2009, está localiza-

do no Bairro da Paz, no núcleo Cidade Nova, em Marabá, cidade 

situada no sudeste do Pará. Sua fundadora e líder espiritual é 

Mãe Janete,2 uma figura central na manutenção das tradições e 

práticas religiosas dentro do terreiro, auxiliada pelo Pai Peque-

no Rafael,3 um importante membro da liderança religiosa. 

O Xangô Agodô é um terreiro considerado de “pena e ma-

racá”, uma classificação que se refere à natureza dos trabalhos 

realizados ali, voltados principalmente para a cura espiritual e 

física de seus membros e da comunidade local. Essa denomina-

ção é significativa, pois reflete a ênfase na cura como uma das 

funções principais do terreiro, uma característica que o distin-

2  Janete Ribeiro da Silva, 64 anos.

3 O Pai Pequeno é uma figura intermediária, que, apesar de não ser o líder principal do 
terreiro, exerce funções essenciais nas práticas religiosas, muitas vezes no auxílio direto 
à condução dos trabalhos e rituais.
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gue dentro da diversidade de terreiros de Umbanda. O trabalho 

espiritual e de cura no Xangô Agodô busca aliviar o sofrimento 

físico e emocional das pessoas, utilizando rituais e práticas que 

envolvem a mediunidade, a incorporação de entidades espiri-

tuais e a aplicação de passes energéticos, entre outras aborda-

gens próprias da tradição umbandista.

O local é composto por uma comunidade religiosa de sete 

filhos de santo (médiuns), sendo seis mulheres e um homem. A 

predominância feminina neste terreiro é um ponto de destaque, 

visto que, em muitos terreiros de Umbanda, os homens costu-

mam ocupar posições de maior destaque, especialmente no que 

se refere à liderança e à administração dos rituais. No entanto, 

no Xangô Agodô, as mulheres desempenham papéis centrais, 

tanto em funções religiosas quanto administrativas. 

A presença de Mãe Janete de Xangô como a líder princi-

pal do terreiro reflete uma tradição de liderança feminina forte 

dentro da Umbanda, que, apesar de ser um movimento religioso 

em que tanto homens quanto mulheres podem ocupar posições 

de poder, muitas vezes tem suas representações de liderança 

concentradas em figuras masculinas. 

A configuração do Xangô Agodô, com a liderança femini-

na consolidada por Mãe Janete e a colaboração de Pai Pequeno 

Rafael, mostra uma estrutura de poder religiosa mais equitativa, 

o que permite observar, de forma mais clara, as dinâmicas de 

gênero e a participação das mulheres em papéis de liderança.

A administração do terreiro também se caracteriza pela 

horizontalidade e pelo respeito mútuo entre os membros da 

comunidade, com destaque para as interações diárias entre os 

filhos de santo, em especial as mulheres. Os rituais de cura rea-

lizados no terreiro são realizados de forma colaborativa, com a 
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presença ativa dos médiuns, que, mesmo em cargos mais subor-

dinados, como o de cambone, desempenham funções essenciais 

no processo de cura e no auxílio aos trabalhos espirituais. A 

importância do Terreiro Xangô Agodô para a comunidade local 

vai além de seu papel religioso, já que ele também exerce uma 

função social significativa, oferecendo apoio espiritual e tera-

pêutico à população local. 

As entrevistas realizadas com Mãe Janete, líder espiritual 

do Terreiro Xangô Agodô, e Dona Rosinha, sua filha de santo, 

revelam perspectivas complementares e ricas sobre as relações 

de gênero, a posição e o protagonismo feminino na Umbanda. 

Cada uma dessas mulheres, em suas narrativas, trouxe elemen-

tos que elucidam não apenas suas vivências individuais, mas 

também a dinâmica coletiva e espiritual que permeia o terreiro.

Como Mãe de Santo, Janete desempenha um papel cen-

tral na manutenção e condução dos trabalhos espirituais. Em 

sua entrevista, ela destacou o peso da responsabilidade que 

carrega, tanto como líder espiritual quanto como guardiã das 

tradições religiosas. Para ela, liderar o terreiro não é apenas or-

ganizar rituais ou orientar os médiuns, mas também atuar como 

um pilar de força e apoio para a comunidade: “Ser Mãe de santo 

é cuidar, ensinar e tá sempre disponível, né? Não é só pros filho 

de santo, mas também para todos que vêm procurar ajuda aqui. 

É um chamado de Xangô, e eu sigo com fé” (Silva, 2024).

Mãe Janete relatou que, antes de encontrar uma religião, 

enfrentou um período de grandes desafios em sua vida, marca-

dos por dificuldades emocionais, familiares e de saúde. Foi nesse 

contexto que ela entra para a religião. Segundo o seu relato: 

Eu entrei porque eu estava perturbada, fican-
do doida. Eu passava meses na rua, sem saber 
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onde eu tava. Aí a minha mãe foi lá e conver-
sou com um guia e eu entrei. Eu tinha 16 anos 
quando entrei na Umbanda. Eu via muita coisa, 
ouvia vozes. Isso daí que foi me perturbando. 
Aí eu saía na rua, sem saber de nada, né? Não 
dormia, nem comia. Aí eu tive que entrar, se-
não eu tinha morrido (Silva, 2024).

Janete também contou um pouco os passos que deu para 

iniciar na Umbanda e se tornar uma Ialorixá. Nas suas palavras:

[...] eu iniciei no terreiro do Pai José Aldenir 
Rodrigues. Eu entrei em 1982 e saí, porque 
ele morreu, em 2008. Você entra num salão 
de Umbanda, aí você joga os búzios, pra saber 
se o teu santo tá cobrando alguma coisa. En-
tão, primeiro, eu fiz o bori, que é a iniciação 
do médium. Não, primeiro batiza, aí depois faz 
o bori, aí com 7 anos que fez o bori, faz a pri-
meira feitura, entendeu? Aí depois, com mais 7 
anos, aí tu vai fazendo o reforço dessa feitura. 
Aí com mais 7 anos faz a última feitura. Aí que 
eu passei a ser uma ialorixá, que é a zeladora 
do santo. Aí você pode botar um terreiro, de-
senvolver médium (Silva, 2024).

A partir dos relatos pessoais dessa mãe de santo, perce-

be-se como a Umbanda é uma religião que tem como principal 

objetivo proporcionar cura e paz espiritual aos seus praticantes 

e consulentes. Ela se fundamenta na caridade, no acolhimento 

e na conexão com os guias espirituais e orixás, que orientam 

e fortalecem aqueles que a procuram. Seguir a Umbanda é um 

ato de profunda responsabilidade, pois exige compromisso com 

os valores éticos, respeito às tradições ancestrais e dedicação 

ao próximo. Ser umbandista significa caminhar com humildade, 

servir com amor e assumir o papel de mediador entre o mundo 

espiritual e o material, sempre com o propósito de promover 

equilíbrio e harmonia.
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Dona Rosinha4, filha de santo de Mãe Janete, trouxe uma 

perspectiva que foca em sua experiência como médium e mem-

bro do terreiro. Em sua entrevista, ela apresentou histórias so-

bre como sua jornada na Umbanda transformou sua vida e a 

ajudou a superar desafios pessoais. Segundo ela:

[...] Aí eu tinha 13 anos, louca, louca varrida. 
Aí passaram não sei quantos mês na casa da 
Dona Dejanira, as meninas fias dela, disseram 
assim: ‘Seu Sebastião, ali tem um homem que 
trata de gente louca, que é o senhor Passari-
nho’. [...] Aí papai me levou lá, aí o senhor 
Passarinho me chamou, me botou numa mesa 
com um livrozão grande, aí ele pegou uma fai-
xa, que hoje eu sei que é a espada e aí botou as-
sim no pescoço dele. Aí mandou botar em cima 
minha mão nesse livro, aí eu num vi mais nada. 
Diz que eu avoei nele, aí ele correu e disse as-
sim pro papai: ‘Sebastião, eu vou lhe entregar 
sua filha porque eu num dou conta’, aí ele me 
despachou (Miranda, 2024).

Dona Rosinha destacou o papel das mulheres no terreiro 

como cuidadoras e trabalhadoras incansáveis exercem influên-

cia significativa nas práticas e na preservação das tradições. Sua 

narrativa também trouxe à tona a importância da comunidade 

feminina no terreiro, que, segundo ela, funciona como uma rede 

de apoio emocional e espiritual: “Nós, mulheres, temos uma li-

gação muito forte aqui. A gente cuida uma da outra e aprende 

juntas. Isso é muito importante, porque muitas vezes, lá fora, 

somos desvalorizadas” (Miranda, 2024).

As entrevistas com Mãe Janete e Dona Rosinha revelam 

uma interseção interessante entre liderança e vivência cotidiana. 

Enquanto Mãe Janete reflete a figura da liderança centralizada, 

que carrega consigo a responsabilidade de guiar e proteger o ter-

4 Rosa Maria de Jesus Miranda, 74 anos.
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reiro, Dona Rosinha oferece a perspectiva de quem vivencia essa 

liderança e encontra nela suporte e inspiração. Juntas, suas his-

tórias revelam uma dinâmica de reciprocidade e fortalecimento 

mútuo, onde a liderança feminina se traduz não apenas em poder, 

mas também em cuidado e acolhimento. Essas narrativas também 

destacam como o terreiro funciona como um espaço de resistên-

cia para as mulheres, especialmente em uma sociedade onde mui-

tos desafios relacionados a gênero, raça e classe. No terreiro, elas 

não apenas encontram um refúgio, mas também identidade um 

espaço para exercer poder, construir e afirmar sua agência.

Vozes que dançam no sagrado

As histórias e vivências das mulheres do Terreiro Xangô 

Agodô revelam um protagonismo que vai muito além do simples 

cumprimento de funções religiosas. Elas se destacam como líde-

res, cuidadoras, mediadoras e transmissores da cultura e espiri-

tualidade afro-brasileira, atuando em diferentes dimensões que 

transcendem o espaço do terreiro. A predominância feminina no 

terreiro não apenas configura uma dinâmica de poder singular, 

mas também demonstra como as mulheres têm desafiado e ressig-

nificado os papéis de gênero na Umbanda. Através das narrativas 

coletadas, observou-se que cada mulher ocupa uma posição úni-

ca dentro do terreiro, mas todas compartilham a experiência de 

desempenhar um papel ativo e essencial nas práticas religiosas. 

Mãe Janete de Xangô, como líder espiritual, representa a força e 

a centralidade feminina na condução do terreiro. Sua liderança é 

reconhecida não apenas pelos médiuns, mas também pela comu-

nidade local, que busca no terreiro auxílio espiritual, apoio emo-

cional e, muitas vezes, orientação em momentos de dificuldade.
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Além disso, as mulheres cambones do Xangô Agodô, que 

auxiliam nos rituais e no atendimento aos consulentes, relata-

ram como suas funções são repletas de significados. Elas não 

apenas servem como assistentes nas cerimônias, mas também 

atuam como mentoras e cuidadoras, criando um ambiente de 

acolhimento e fortalecimento coletivo. A vivência dessas mu-

lheres dentro do terreiro é marcada por um constante aprendi-

zado, tanto espiritual quanto social. As histórias compartilhadas 

indicam como elas enfrentam desafios relacionados ao gênero, 

à raça e à classe, mas também mostram que o terreiro é um es-

paço de resistência e empoderamento. Para muitas, a Umbanda 

é não apenas um caminho de fé, mas também uma forma de se 

afirmarem como mulheres negras e líderes em uma sociedade 

que muitas vezes marginaliza suas vozes.

As narrativas também revelaram como as mulheres do terrei-

ro desempenham um papel crucial na preservação da cultura afro-

-brasileira. Através de suas práticas, cantos, danças e histórias, elas 

mantêm vivas as tradições ancestrais que foram transmitidas por ge-

rações. Essa responsabilidade cultural é percebida por elas como uma 

missão sagrada, que transcende suas funções cotidianas no terreiro.

Dessa forma, o Terreiro Xangô Agodô emerge como um 

espaço onde o protagonismo feminino se manifesta de forma 

evidente e significativa. As mulheres que o compõem demons-

tram que a Umbanda é um campo fértil para a liderança femi-

nina, possibilitando que elas atuem como agentes de transfor-

mação tanto dentro quanto fora do espaço religioso. O papel 

das mulheres na Umbanda, como observado no Xangô Agodô, 

desafia estruturas patriarcais e reafirma o poder das lideran-

ças femininas em religiões de matriz africana. Suas vivências e 

narrativas evidenciam não apenas a força e a resiliência dessas 
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mulheres, mas também a importância de reconhecer e valorizar 

suas contribuições na perpetuação da tradição e no fortaleci-

mento das comunidades. Conclui-se, portanto, que o protago-

nismo feminino na Umbanda é mais do que uma característica 

ocasional: é uma dimensão intrínseca e essencial à própria re-

ligião. Através das histórias das mulheres do Terreiro Xangô 

Agodô, percebe-se que a Umbanda é um espaço de acolhimento, 

resistência e celebração das forças femininas, que continuam a 

moldar e enriquecer essa tradição espiritual tão diversa e viva.
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Gilvan Maciel Gomes1

AQUILOMBAMENTO E PERMANÊNCIA: 
A IMPORTÂNCIA DO COLETIVO QUILOMBOLA 
DA UNIFESSPA NA TRAJETÓRIA ACADÊMICA 

DOS ESTUDANTES

Introdução

Este se fundamenta no conceito de aquilombamento para 

analisar as estratégias de permanência e resistência de discen-

tes quilombolas na Universidade Federal do Sul e Sudeste do 

Pará (UNIFESSPA). Inspirado no Quilombismo, conforme Ab-

dias Nascimento (1980), o aquilombamento é entendido como 

uma prática de resistência cultural e política, que valoriza a 

identidade negra e a luta por uma sociedade mais igualitária. 

Essa perspectiva se conecta à luta histórica das comunidades 

quilombolas e se desdobra no ambiente universitário como uma 

estratégia de inclusão e fortalecimento coletivo.

Segundo Nascimento (1980), o Quilombismo resgata a 

memória histórica de insurreições quilombolas, propondo uma 

luta contínua por liberdade e dignidade. Esse conceito dialo-

ga com a visão de Beatriz Nascimento (1989), que define o ato 

de “aquilombar-se” como prática contra-hegemônica capaz de 

transformar o presente por meio do resgate do passado e da 

construção de futuros plurais. No contexto da UNIFESSPA, o 

aquilombamento promovido pelo Coletivo Quilombola, repre-

1 Mestrando pelo Programa de Pós-Graduação em História (PPGHIST) da Universidade 
Federal do Sul e Sudeste do Pará (UNIFESSPA). E-mail: maciel.gil.gomes@gmail.com.

mailto:maciel.gil.gomes@gmail.com
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sentado pela Associação de Discentes Quilombolas (ADESQUI), 

assume essa centralidade, reafirmando o senso de pertencimen-

to e a resistência frente às adversidades.

A pesquisa fundamenta-se, ainda, em autores como Oli-

veira et al. (2021), que destacam o aquilombamento como uma 

estratégia de resistência e decolonização, essencial para va-

lorizar a presença negra no Ensino Superior. Essa abordagem 

é complementada por Trindade et al. (2022), que evidenciam 

a importância de políticas públicas e do pertencimento para 

garantir a permanência acadêmica de estudantes quilombolas. 

Tais referenciais orientam o coletivo como espaço fundamen-

tal de acolhimento, protagonismo e transformação na trajetó-

ria acadêmica.

A metodologia adotada foi qualitativa, com enfoque na 

História Oral, privilegiando as narrativas pessoais e coletivas de 

estudantes quilombolas. Foram realizadas entrevistas semies-

truturadas com seis estudantes da UNIFESSPA, entre líderes 

e egressos do ADESQUI, além de uma roda de conversa com 

a Associação. Para ampliar a coleta de dados, foi aplicado um 

questionário on-line, respondido por 29 discentes de diferen-

tes cursos. Essa abordagem permitiu uma análise detalhada das 

práticas de aquilombamento desenvolvidas pelo coletivo e sua 

relevância para a permanência acadêmica.

Os participantes da pesquisa incluem seis estudantes qui-

lombolas vinculados ou egressos do Instituto de Ciências Hu-

manas (ICH) da UNIFESSPA, representando diversas comunida-

des. Entre eles estão: 1) Natália da Cunha Sacramento, discente 

do curso de História e pertencente à Comunidade Quilombola 

Calados; 2) Mariheliz Moreira Santos, discente de Pedagogia e 

residente na Comunidade Quilombola de Umarizal; 3) Lucas 
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Trindade, egresso de Geografia, pertence a Comunidade Qui-

lombola de Umarizal; 4) John Herbert Alves Morgado, discente 

de História e membro da Comunidade Quilombola Nova Jutaí; 

5) Raysson Santa Rosa Pinheiro, discente de Ciências Sociais do 

Quilombo de Boa Vista; e 6) Deleon Soares Vieira, concluinte de 

História, líder do Coletivo Quilombola e membro da comunida-

de Quilombola de Umarizal.

Os relatos dos participantes ressaltam o papel central do 

ADESQUI na construção de uma rede de apoio, fortalecimento 

da identidade quilombola e superação de desafios acadêmicos e 

sociais. Os dados indicam que o coletivo se configura enquan-

to um espaço de resistência contemporâneo, como argumenta 

Malcher (2023), contribuindo para a superação de barreiras fi-

nanceiras, sociais e institucionais enfrentadas pelos estudantes. 

Além disso, destaca-se a relevância de Umarizal, a comunidade 

com o maior número de discentes matriculados, segundo o cen-

so da diversidade 2023 realizado pelo Núcleo de Ações Afirma-

tivas, Diversidade e Equidade (NUADE).

A pesquisa evidencia que o aquilombamento é uma prática 

coletiva que desempenha um papel crucial na trajetória acadêmi-

ca de estudantes quilombolas da UNIFESSPA. Por meio de suas 

estratégias, o Coletivo Quilombola fortalece o sentimento de per-

tencimento e promove a justiça social, reafirmando a importância 

de iniciativas que ampliem a inclusão e garantam o direito à edu-

cação para populações historicamente marginalizadas.

Para fundamentar a análise das fontes, utilizamos aborda-

gens teórico-metodológicas baseadas na história oral. Marieta 

de Moraes Ferreira (2002) ressalta que a história oral possibilita 

a apreensão das identidades e trajetórias de grupos marginali-

zados, como é o caso da população quilombola. Conforme a au-
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tora, “a linha historiográfica que explora as relações entre me-

mória e história rompe com uma visão determinista que limita 

a liberdade dos homens, coloca em evidência a construção dos 

atores de sua própria identidade e reequaciona as relações entre 

passado e presente” (Ferreira, 2002, p. 324).

As entrevistas semiestruturadas permitem maior flexibi-

lidade e profundidade na coleta de relatos. Alberti (2003) suge-

re que as narrativas se tornam “especialmente pregnantes” ao 

cristalizar eventos em imagens que comunicam sobre a realida-

de vivida. Nesse contexto, as entrevistas transcendem a docu-

mentação de experiências, fornecendo um rico material para a 

compreensão das dinâmicas sociais e culturais das comunidades 

quilombolas.

Paul Thompson (2002) enfatiza a história oral como méto-

do interdisciplinar, capaz de integrar diversas áreas do conheci-

mento para captar as vozes silenciadas de grupos minoritários. 

Segundo ele, “todo homem e toda mulher têm uma história de 

vida para contar que é de interesse histórico e social” (Thomp-

son, 2002, p. 10). Essa perspectiva orientou a abordagem ado-

tada, criando um ambiente de confiança para que os discentes 

compartilhassem suas trajetórias.

Aquilombamento: contexto 
histórico e relevância atual

A formação de quilombos no Brasil colonial representou 

um marco de resistência, onde pessoas escravizadas fugiam para 

construir comunidades baseadas em liberdade, valores coletivos 

e autonomia. Esses territórios eram “sociedades complexas de 

ocupação agrária, cultura material e imaterial próprias, basea-
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das no parentesco e no uso coletivo da terra” (Gomes, 2006, p. 

5). Esse legado histórico permanece vivo na contemporaneida-

de, pois os vínculos com a terra, os saberes e as tradições conti-

nuam essenciais à identidade quilombola, ressignificando a luta 

por direitos em novos contextos.

O conceito de quilombo evoluiu ao longo do tempo, man-

tendo o princípio da resistência, mas se adaptando a diferentes 

realidades. Beatriz Nascimento, no documentário Ôrí (1989), 

afirma que “cada cabeça é um quilombo”, reforçando a ideia de 

que o aquilombamento transcende o espaço físico, tornando-

-se uma prática de luta contra-hegemônica e uma afirmação de 

identidade coletiva. No ambiente acadêmico, essa adaptação se 

manifesta por meio de iniciativas como o coletivo quilombola 

da UNIFESSPA, que incorpora os valores históricos do quilom-

bo ao promover solidariedade, fortalecimento identitário e en-

frentamento das opressões institucionais.

A valorização da identidade e a criação de espaços de 

acolhimento e coletividade desempenham papéis centrais no 

aquilombamento universitário. Para Azevedo e Jagun (2023, 

p. 8), “a palavra é, sem dúvida, o catalisador mais importante 

da transmissão de conhecimento”. E, nesse contexto, o coletivo 

quilombola atua como um espaço que fortalece a identidade dos 

estudantes por meio do apoio mútuo e do resgate de suas raízes 

culturais. Essa dinâmica não apenas promove pertencimento e 

solidariedade, mas também amplia a compreensão histórica e 

cultural no ambiente acadêmico, reafirmando o aquilombamen-

to como uma prática viva de resistência e transformação.

Por fim, o aquilombamento universitário ressoa como con-

tinuidade das lutas históricas por justiça social e equidade. Go-

mes (2017) reforça que a história dos quilombos é marcada pela 
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resistência e pela transformação das estruturas opressoras, uma 

dinâmica que permanece atual. Na UNIFESSPA, o coletivo qui-

lombola exemplifica como os valores dos quilombos históricos 

podem ser adaptados para promover a permanência acadêmica e 

a valorização das identidades negras. Mais do que resistência, o 

aquilombamento é a reafirmação de uma existência digna e cole-

tiva, que inspira a construção de um futuro mais inclusivo e justo.

O Coletivo Quilombola e a experiência discente: 
fortalecendo laços e promovendo o aquilombamento

O Coletivo Quilombola da UNIFESSPA é fundamental na 

acolhida e integração dos estudantes quilombolas no ambien-

te universitário. Segundo Deleon Soares Vieira (2024), líder do 

coletivo, a Associação foi criada para oferecer suporte a esses 

estudantes, que enfrentam barreiras culturais, sociais e econô-

micas. O coletivo promove o fortalecimento identitário, comba-

te ao racismo e resistência dentro da instituição. Surgiu como 

parte de um grupo conjunto com estudantes indígenas, mas 

adquiriu autonomia para atender às demandas específicas dos 

quilombolas, ampliando sua atuação e articulação.

Essa organização é mais do que um suporte prático; ela 

é um reflexo do processo de aquilombamento no espaço acadê-

mico. O aquilombamento, entendido como a formação de redes 

de solidariedade e suporte que resgatam e reafirmam as raízes 

culturais e identitárias, é uma estratégia essencial para a perma-

nência desses estudantes. Como observa Deleon, o coletivo ofe-

rece não apenas apoio logístico, mas também um ambiente em 

que os estudantes podem partilhar vivências e encontrar força 

para superar os desafios do cotidiano universitário.
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Deleon Soares Vieira também descreve a estrutura orga-

nizativa do grupo como uma rede de apoio fundamental para 

os discentes quilombolas. Ele explica que a organização interna 

do coletivo vai além de ações pontuais, sendo sustentada por 

instrumentos como grupos de comunicação e articulação, in-

cluindo o uso de plataformas digitais para mobilizações e com-

partilhamento de informações:

A gente tem até mesmo um novo grupo de 
WhatsApp onde a gente possa estar fazendo 
essas divulgações, estar fazendo essas ques-
tões de movimento para estar fortalecendo o 
nosso grupo, para estar fortalecendo a nossa 
estrutura de combater algum tipo até mesmo 
de violência ou racismo dentro da instituição, é 
apoiando um a outro discente aqui na univer-
sidade (Vieira, 2024).

Essa dinâmica evidencia o papel do coletivo como um 

espaço de acolhimento, suporte e resistência, respondendo às 

necessidades dos estudantes que chegam à universidade enfren-

tando desafios econômicos, sociais e culturais.

O relato de Natália da Cunha Sacramento, discente do 

curso de História e integrante da Comunidade Quilombola de 

Calados, reforça a relevância do coletivo e da prática do aqui-

lombamento para os estudantes quilombolas. Natália relata as 

dificuldades enfrentadas ao sair de sua comunidade e ingressar 

na universidade. Ela foi uma das primeiras estudantes de Ca-

lados a entrar na UNIFESSPA, uma experiência marcada pelo 

isolamento inicial: “Pra mim, foi muito difícil por conta disso, 

porque não tinha ninguém lá. Fui eu e minhas malas!” (Sacra-

mento, 2024). Sua experiência evidencia o impacto do desloca-

mento geográfico e cultural, além da ausência de uma rede de 

apoio já estabelecida na universidade.
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Natália destaca a importância do coletivo enquanto espaço 

de acolhimento e suporte. Para ela, a presença de outros estudantes 

da mesma comunidade ou de contextos semelhantes teria facilita-

do sua adaptação inicial: “Quando a gente precisa se mudar, sem-

pre já tem outros jovens lá. Por exemplo, em Cametá, já tem outros 

jovens que te recebem ali, na casa deles, até tu te organizar” (Sacra-

mento, 2024). Essa percepção ilustra como o aquilombamento pode 

influenciar diretamente não apenas a escolha da universidade, mas 

também a permanência do estudante no ensino superior.

Além disso, sua trajetória mostra a importância de inicia-

tivas que incentivem a continuidade do aquilombamento entre 

os estudantes que ingressam. Ao ser uma das pioneiras de sua 

comunidade a ingressar na UNIFESSPA, Natália passou a de-

sempenhar um papel de referência para outros jovens de Cala-

dos. Como ela relata: “A professora aqui do cursinho até falou: 

‘Ah, que bom que já tem tu lá, caso outros jovens daqui queiram 

fazer, já tem tu lá pra tu receber eles!’” (Sacramento, 2024). Essa 

dinâmica reflete como o aquilombamento se expande, criando 

redes de apoio que não apenas fortalecem a permanência aca-

dêmica, mas também promovem um senso de continuidade e 

pertencimento.

O processo de adaptação inicial de Natália foi, em parte, 

mediado pelo ensino online, que ofereceu uma transição menos 

abrupta entre sua realidade local e a vida universitária: “Como 

eu já iniciei o primeiro semestre aqui, tendo que estudar online, 

aí eu já senti mais motivada a conseguir ir pra lá” (Sacramen-

to, 2024). Mesmo assim, sua chegada física à universidade foi 

marcada pela ausência de estruturas de acolhimento imediato, 

uma lacuna que o coletivo quilombola busca preencher para os 

novos ingressantes.
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Por fim, o relato de Natália reforça a necessidade de ações 

institucionais e coletivas que promovam o aquilombamento 

dentro da universidade. O fortalecimento de redes como o Co-

letivo Quilombola é essencial para criar um ambiente em que 

estudantes como Natália possam não apenas superar os desafios 

iniciais, mas também prosperar e contribuir para a construção 

de uma universidade mais inclusiva e equitativa. Assim, o cole-

tivo se torna uma extensão do território quilombola no espaço 

acadêmico, um local de resistência, pertencimento e promoção 

da identidade quilombola.

Desafios e ações do Coletivo Quilombola

Os depoimentos de John Hebert, Raysson Santa Rosa e 

Mariheliz Moreira reforçam a centralidade do Coletivo Quilom-

bola como uma rede de apoio fundamental para os estudantes 

quilombolas na UNIFESSPA. Essas narrativas ilustram como a 

organização vai além da simples assistência prática, assumin-

do um papel ativo na superação de desafios do cotidiano, na 

promoção do senso de pertencimento e na articulação de lutas 

coletivas por direitos.

John Hebert Alves Morgado destaca um exemplo aparen-

temente simples, mas que simboliza as dificuldades enfrentadas 

pelos alunos ao se adaptarem à vida universitária em uma ci-

dade diferente de sua comunidade de origem. Ele relata como o 

coletivo foi essencial ao orientá-lo sobre algo básico, como o uso 

do transporte público:

Quando eu cheguei aqui, eu não sabia pegar 
ônibus em Marabá. Aí, no caso, eu fui no Co-
letivo e perguntei para um do coletivo [...] o 
coletivo ajuda muito nisso, questão de tirar 
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dúvidas e também a questão da própria perma-
nência na universidade. (Morgado, 2024).

Esse exemplo revela o impacto que pequenas barreiras 

logísticas podem ter na permanência dos estudantes e como o 

coletivo atua para amenizar esses obstáculos. O suporte ofere-

cido pelo grupo não se restringe a questões acadêmicas, mas se 

estende ao acolhimento nas dinâmicas da vida urbana, muitas 

vezes estranhas aos discentes quilombolas. Esse tipo de inter-

venção reforça o aquilombamento como prática que valoriza o 

cuidado mútuo e a construção de um ambiente mais acolhedor.

Raysson Santa Rosa Pinheiro aprofunda a análise ao refle-

tir sobre a dificuldade dos estudantes quilombolas em se sentirem 

plenamente inseridos no ambiente universitário. Ele destaca que, 

mesmo com os esforços do coletivo, muitos discentes enfrentam 

desafios para se adaptar e vivenciar plenamente a universidade:

E essa questão da interação, tanto social como 
na universidade, a gente viu muito afetada. Até 
então, a gente está buscando ainda, quando eu 
falo a gente, a gente como coletivo quilombola, 
que eu também faço parte. E a gente ainda per-
cebe a questão da dificuldade dos discentes se 
inteirar, se adentrar na universidade, se sentir 
abraçados, e realmente viver a universidade, 
viver o ensino. Ter essa experiência de uma 
maneira mais... mais coletiva. (Pinheiro, 2024).

Sua perspectiva reforça o papel do coletivo como media-

dor nesse processo de integração. O Coletivo Quilombola não 

apenas ampara os alunos, mas também fomenta uma vivência 

universitária mais coletiva, promovendo a troca de saberes e 

experiências. Essa abordagem reflete os princípios do aquilom-

bamento, que buscam construir redes de apoio e espaços de per-

tencimento dentro de instituições historicamente excludentes.
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Já Mariheliz Moreira Santos traz uma perspectiva que 

evidencia o funcionamento do coletivo desde o momento em 

que um estudante é aprovado na universidade. Ela explica como 

o grupo estabelece contato prévio com os novos ingressantes, 

inserindo-os em grupos de comunicação e fornecendo infor-

mações práticas: “Logo quando a gente faz a inscrição para ser 

aprovado para vir estudar aqui, eles logo inserem a gente em um 

grupo [...]. A gente se conhece, sabe as pessoas que vão estudar.” 

(Santos, 2024).

Essa dinâmica de acolhimento fortalece o vínculo entre 

os estudantes antes mesmo do início das aulas, minimizando 

o impacto do deslocamento e da adaptação inicial. Além dis-

so, a organização do coletivo como espaço de articulação para 

lutas coletivas é outro aspecto fundamental de sua atuação, 

como Mariheliz destaca ao relatar a manifestação em prol da 

concessão de bolsas permanência para os calouros: “A gente 

estava fazendo uma manifestação porque a gente queria para 

os outros que estavam sendo inseridos na universidade. [...] 

Fechamos o portão e, à tarde, tivemos uma resposta da reito-

ria.” (Santos, 2024).

O episódio demonstra como o coletivo quilombola 

funciona como uma força mobilizadora, reunindo estudan-

tes em torno de objetivos comuns e pressionando a univer-

sidade a atender às suas demandas. A articulação para a ma-

nifestação, feita por meio de reuniões e decisões coletivas, 

reflete uma prática de liderança horizontal e democrática: 

“Foi através do grupo do coletivo que a gente se reuniu. O nosso 

representante se comunicou com a gente, fez uma reunião fa-

lando que precisávamos intervir em umas ações [...]. Decidimos 

ir fechar o campus.” (Santos, 2024).
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A análise desses relatos permite observar como o Cole-

tivo Quilombola desempenha um papel transformador na vida 

dos estudantes, não apenas como um espaço de suporte indi-

vidual, mas também como um instrumento de ação coletiva. O 

aquilombamento promovido pelo grupo transcende o acolhi-

mento inicial e se consolida como uma prática de resistência, 

integração e luta por direitos, contribuindo para a permanência 

e o empoderamento dos discentes quilombolas na UNIFESSPA.

Nesse sentido, Lucas Lopes da Trindade, egresso da UNI-

FESSPA, reforça a importância do Coletivo Quilombola como 

um espaço de reivindicação e transformação dentro da univer-

sidade. Ele destaca a atuação do grupo na busca por suprir la-

cunas que a instituição deixava em relação às necessidades es-

pecíficas dos estudantes quilombolas, como o caso do APEQUI 

(Auxílio Permanência para Estudantes Quilombolas e Indíge-

nas). Para Lucas, a falta desse suporte estava diretamente ligada 

à desistência de muitos discentes logo no início da trajetória 

acadêmica:

A gente viu essa necessidade, tivemos muitos 
quilombolas que vinham e estavam desistindo 
devido a não ter esse auxílio, não ter uma aju-
da de custo para se manter aqui. A gente viu 
que tinha que mudar isso e conseguimos. Nes-
sa questão do APEQUI para os indígenas e os 
quilombolas. (Trindade, 2024).

A conquista do APEQUI é um marco na luta do Coletivo 

Quilombola, evidenciando sua capacidade de articulação e pres-

são para a criação de políticas institucionais mais inclusivas. A 

narrativa de Lucas não só reafirma a relevância da manifestação 

mencionada por Mariheliz, como também amplia sua dimensão, 

ao situar o APEQUI como uma resposta concreta às demandas 
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dos discentes quilombolas e indígenas. Essa conquista é um 

exemplo emblemático de como o coletivo tem se posicionado 

como protagonista na luta por direitos e permanência, tradu-

zindo o espírito de aquilombamento em ações transformadoras 

dentro da universidade.

O coletivo quilombola na UNIFESSPA é um espaço de re-

sistência que vai além da permanência acadêmica, promovendo 

acolhimento, pertencimento e valorização das raízes históricas 

e culturais. Esse aquilombamento recria os princípios dos qui-

lombos históricos, como solidariedade, identidade coletiva e 

enfrentamento às opressões. Ao integrar saberes ancestrais às 

práticas acadêmicas, o coletivo não apenas inclui, mas transfor-

ma, ampliando as perspectivas dos estudantes quilombolas e da 

universidade.

Além disso, o coletivo funciona como um agente ativo na 

luta por direitos, seja reivindicando melhores condições para os 

estudantes, seja fortalecendo as redes de apoio e a visibilidade 

das questões étnico-raciais na Universidade. Essa articulação 

demonstra que o aquilombamento transcende o espaço físico 

da Academia, ressignificando o papel do estudante quilombola 

como protagonista de sua trajetória e como agente de transfor-

mação social.

Considerações finais

O aquilombamento no contexto universitário da UNI-

FESSPA revelou-se uma prática fundamental para a inclusão e 

permanência de estudantes quilombolas, reafirmando o legado 

de resistência e coletividade herdado dos quilombos históricos. 

Ao longo da análise, foi possível identificar que o coletivo qui-
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lombola desempenha um papel essencial tanto na construção 

de redes de apoio quanto na ampliação das perspectivas aca-

dêmicas e sociais desses estudantes. Essa articulação entre o 

passado e o presente destaca-se como uma estratégia poderosa 

para enfrentar as desigualdades estruturais que ainda afetam as 

populações negras no Brasil.

Os relatos mostram que o coletivo quilombola atua como 

ponte entre os desafios históricos das comunidades e as deman-

das do ambiente universitário. Desde o acolhimento de novos 

discentes até a luta por políticas como o APEQUI, busca con-

dições mais justas para seus membros. Sua atuação transforma 

trajetórias individuais e promove impactos institucionais, am-

pliando a responsabilidade da universidade frente à diversidade.

Os resultados mostram que o aquilombamento univer-

sitário vai além do espaço acadêmico, afirmando-se como re-

sistência cultural e política. Ele promove integração social, 

laços de pertencimento e fortalecimento da identidade qui-

lombola, permitindo aos estudantes reivindicarem protago-

nismo em uma sociedade desigual. Essa prática demonstra 

que a luta por direitos ultrapassa a permanência acadêmica, 

abrangendo a valorização das identidades negras e de seus 

saberes ancestrais.

Portanto, o coletivo quilombola da UNIFESSPA represen-

ta um marco na história das políticas de inclusão e diversidade 

no Ensino Superior, evidenciando que a resistência quilombola 

não apenas persiste, mas se reinventa em novos contextos. O 

aquilombamento universitário reflete a possibilidade de cons-

truir espaços de aprendizado verdadeiramente democráticos, 

onde a educação é compreendida como ato político capaz de 

promover a justiça racial e social. Por meio dessa prática, os 
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estudantes quilombolas reafirmam sua humanidade, desafiam 

estruturas excludentes e contribuem para um futuro mais equi-

tativo e inclusivo.
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Janailson Macêdo Luiz1

“O COMANDANTE NEGRO SENTIA A FORJA 
E MARTELAVA”: OSVALDÃO ENTRE O MITO, 

A POLÍTICA E A MEMÓRIA

Natural de Passa Quatro (MG), Osvaldo Orlando da Cos-

ta (1938-1974) teve sua história de vida intimamente relaciona-

da à região Amazônica, especialmente ao espaço da Amazônia 

Oriental denominado como Bico do Papagaio,2 entre os esta-

dos do Pará, Maranhão e Goiás (atual Tocantins). Após chegar 

à região por volta de 1966, Osvaldão, como era mais conhecido, 

passou muitos anos buscando conhecer a fundo as caracterís-

ticas geográficas e sociais das localidades situadas às margens 

dos rios Araguaia, Tocantins e seus afluentes. O trabalho por 

ele desenvolvido foi crucial para o processo de adaptação de 

outros integrantes do Partido Comunista do Brasil (PC do B) 

no local, sobretudo aqueles que, dali a alguns anos, acabariam 

sob sua liderança no Destacamento B da Guerrilha do Araguaia 

(1972-1974).

Osvaldão tinha cerca de vinte e oito anos quando iniciou 

sua imersão no Norte do Brasil. Para ele, a experiência em si 

1 Professor da Faculdade de História (FAHIST), do Programa de Pós-Graduação em His-
tória (PPGHIST) e do Mestrado Profissional de Sociologia (PROFSOCIO) da Univer-
sidade Federal do Sul e Sudeste do Pará (UNIFESSPA). Membro do GT Emancipações 
e Pós-Abolição (GETEP/ANPUH) e da Rede de Historiadoras e Historiadores Negros 
(RHN). Email: janailson@unifesspa.edu.br 

2 Ao falar em Bico do Papagaio não estamos nos referindo apenas a atual microrregião do 
Tocantins, que é assim denominada, mas aos espaços na citada confluência dos três estados. 
No período da Guerrilha do Araguaia, boa parte dessa área era designada pelos moradores 
como Bico do Papagaio, incluso as terras situadas na margem paraense do rio Araguaia.

mailto:janailson@unifesspa.edu.br
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do deslocamento não era novidade. Após sair do interior de 

Minas Gerais, já havia passado alguns anos no Rio de Janeiro 

(RJ), onde concluiu o ensino médio profissionalizante na Escola 

Técnica Nacional (ETN). Ainda no Rio de Janeiro, havia se des-

tacado em diversas atividades esportivas, sobretudo o atletismo 

e o boxe, e tivera formação militar pela Centro de Preparação de 

Oficiais da Reserva (CPOR) (Jofilly, 2008).

Com cerca de vinte e três anos, partiu para a Tchecoslo-

váquia, em 1961, onde começou a estudar Engenharia Mecânica3 

na Universidade de Praga. Há relatos de que, antes de vir para o 

Bico do Papagaio, ele participou junto com outros militantes do 

PC do B de uma formação política na China, assim como, após 

o seu retorno ao Brasil, esteve durante algum tempo na Chapa-

da Diamantina, outra área a princípio vislumbrada para futuras 

ações revolucionárias por parte dos pecedebistas (Joffily, 2008).

Nos anos finais da década de 1960 e início da década de 

1970, o PC do B deslocou vários de seus militantes até aquele 

ponto da bacia Araguaia-Tocantins. O PC do B, então na clan-

destinidade, tinha uma orientação marxista-leninista e, quanto 

a preparação para a luta armada, seguia uma linha de atuação 

inspirada no maoísmo, buscando adaptá-lo a realidade brasilei-

ra (Campos Filho, 2012). O partido apresentava uma visão que 

divergia do Partido Comunista Brasileiro (PCB), que defendia 

vias pacíficas de resistência à ditadura; assim como aos grupos 

mais vinculados – ao menos quanto ao início de suas ações – à 

guerrilha urbana, como ocorreu com a Aliança Libertadora Na-

cional (ALN).

3 Há informações controversas sobre qual engenharia Osvaldão estudou na Universidade 
de Praga. Em muitos casos, é mencionado curso de Engenharia de Minas. Seguimos 
aqui a informação de um dos seus colegas naquela universidade, Eduardo Pomar, que 
afirmou que o curso de Osvaldo era Engenharia Mecânico. Ver: Pomar (2022).
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Por volta de 1966, Osvaldão desembarcou no Bico do Pa-

pagaio. Dalia até sua morte – quando se tornou também vítima 

de desaparecimento forçado –, provavelmente ocorrida nos me-

ses iniciais de 1974, ele vivenciou experiências que o coloca-

ram em grande afinidade com os moradores locais, assim como 

se deparou com muitas situações extremas (Pinto, 2018; Petta, 

2017; Joffily, 2008). Muitos anos antes dos ataques dos militares, 

ocorridos a partir de 12 de abril de 1972, ao conjunto de cerca 

de sessenta e nove militantes do PC do B, então dispostos em 

diversos pontos da zona rural e de pequenas vilas, sobretudo 

sudeste do Pará, ele já tivera que enfrentar desafios que punham 

em risco a sua vida.

Por exemplo, Osvaldão passou a ser conhecido nos ar-

redores do rio Gameleira, afluente do Araguaia, como um ma-

riscador. Esse ofício consistia em caçar onças e outros grandes 

felinos, como o gato maracajá, e posteriormente comercializar 

as suas peles. Certamente, atuar como mariscador, como já ar-

gumentamos em Luiz (2023), auxiliava no seu treinamento no 

cerne das matas, seja no tocante ao aperfeiçoamento da pon-

taria, seja no que se refere a possibilidade de, juntamente com 

outros companheiros de caça, criar afinidades que poderiam ser 

acionadas no futuro, dentro de uma ação revolucionária.

Osvaldão atuou também como garimpeiro, comercian-

te e teve aproximações com terecozeiros, religião com ori-

gem afro-indígena originária do interior do Maranhão (Pin-

to, 2018; Luiz, 2023). Ainda durante os combates, circulavam 

narrativas que lhe atribuíam poderes sobrenaturais, ligados 

ao universo das encantarias, muito presentes na Amazônia. 

Segundo esses relatos, ele teria a capacidade de se transfor-

mar em animais, o que o auxiliava a conseguir escapar dos 
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cercos realizados pelos militares e a melhor se esconder entre 

as matas (Sader, 1990; Teles, 2014; Petta, 2017; Luiz, 2023).

As ações de Osvaldão no período da Guerrilha do Ara-

guaia não passavam despercebidas seja pelos militares, seja 

pelos moradores locais. Após o seu brutal assassinato, muitos 

relatos continuaram sendo veiculados por esses moradores. 

Contudo, com o passar do tempo, ele passou a ser cada vez mais 

abordado em produções com um espaço maior de circulação, 

seja aquelas que tratam de forma mais ampla sobre a Guerrilha 

do Araguaia (livros, reportagens, produções cinematográficas), 

seja aquelas que buscaram retratá-lo de maneira mais específi-

ca. Desse modo, Osvaldão já fora retratado como tema principal 

em uma biografia (Joffily, 2008), um documentário (Fernandes 

et al, 2014) e em um capítulo de uma HQ (Vilalba, 2015), além de 

obras literárias e produções do campo das artes visuais.

Uma das obras literárias que abordam a Guerrilha do Ara-

guaia é o livro Araras Vermelhas: Poesia, lançada em 2022 pela 

pernambucana Cida Pedrosa.4 Neste capítulo, sem a pretensão 

de esgotar as possibilidades de análise, tomamos como objeto as 

representações construídas sobre Osvaldão na obra de Pedrosa, 

em um exercício de aproximação entre história e literatura, as-

sim como de considerações sobre a construção de mitos políti-

cos, conforme apontado no estudo clássico de Girardet (1987).

Além das temáticas da Ditadura Militar e da Guerrilha 

do Araguaia, essa abordagem se mostra importante devido ao 

papel que tem sido cada vez mais atribuído a Osvaldão en-

quanto um dos homens negros que participaram de movimen-

4 Maria Aparecida Pedrosa Bezerra (Cida Pedrosa) nasceu em 1963 em Bodocó (PE). 
Venceu o Prêmio Jabuti (2020) na categoria poesia, com o livro Solo para vialejo (Cepe 
Editora, 2019). Com Araras Vermelhas conquistou o prêmio da Associação Paulista de 
Crítica de Arte (APCA). É filiada ao Partido Comunista do Brasil (PC do B) e atualmente 
atua como vereadora em Recife-PE.
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tos de resistência à Ditadura Militar no Brasil, tema até poucos 

anos atrás pouco presente nas produções artísticas e mesmo 

acadêmicas. A poesia de Cida Pedrosa retrata a Guerrilha do 

Araguaia atentando para essas nuances, demonstrando como 

a memória social se relaciona não somente com elementos do 

passado, mas permite que ele seja visto a partir de questões 

vinculadas ao tempo presente.

Nesse sentido, torna-se ainda mais importante compreen-

der como a poesia de Pedrosa dialoga com o seu contexto de 

produção, que é um período marcado pela defesa do autoritaris-

mo e das ações de violação aos direitos humanos realizadas por 

agentes estatais durante a ditadura. Tal defesa, contraposta pela 

obra de Cida Pedrosa, tem sido feita por políticos e militantes do 

campo da extrema direita no Brasil, incluso o então presidente 

da República, Jair Messias Bolsonaro, que estava em seu último 

ano de mandato no ano de lançamento de Araras Vermelhas.
Além do mais, o contexto da produção da obra de Pedrosa 

também é marcado pela continuidade de práticas desenvolvidas 

durante o combate aos guerrilheiros do Araguaia, como o crime 

de desaparecimento forçado. Ainda hoje, quando da finalização 

deste texto, encontram-se cerca de sessenta pessoas desapare-

cidas, resultando também na impunidade aos agentes estatais 

responsáveis pelas diversas violações que marcaram a repressão 

ao movimento guerrilheiro e cercamento da população local: 

torturas, aprisionamentos clandestinos, execuções extrajudi-

ciais, dezenas desaparecimentos forçados, incluso o do próprio 

Osvaldão, e outros crimes marcados pelo terror de Estado.5

5 Por uma questão de limites, não abordaremos muitos detalhes a respeito da vida de 
Osvaldão e do contexto da Guerrilha do Araguaia. Para uma abordagem mais aprofun-
dada, ver Luiz (2023).
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Osvaldão e as outras “araras vermelhas” 
na costura do “tempo-aurora”

Como é destacado no próprio livro, o título Araras Ver-
melhas faz alusão a um dos significados atribuídos a palavra 

Araguaia: “rio das araras vermelhas”,6 oriundo da língua tupi.  O 

livro é composto por “cinco longos cantos, formando um longo 

e extenso poema” (Rigueto, 2024, s/p). Na obra, o eu lírico abor-

da poeticamente a Guerrilha do Araguaia, e faz um jogo em que 

relaciona o nome do rio à cor vermelha, símbolo do comunismo. 

Com isso, a autora chama a atenção para como a história dos 

guerrilheiros e do rio Araguaia se mesclaram de tal forma que 

a própria compreensão sobre o rio passa a ser ressignificada, 

como no seguinte trecho, que aborda a adaptação dos pecede-

bistas à realidade da Amazônia Oriental:

as araras vermelhas chegaram ali para ser parte 

misturar-se ao outro cultivar o campo caçar a 
comida 

por peixes à mesa colher castanhas florir auro-
ras (Pedrosa, 2022, p. 25, grifo nosso). 

A poesia de Pedrosa apresenta fortes efeitos visuais, como, 

por exemplo, em um dos trechos onde ocorre a disposição da 

palavra “araras vermelhas” como uma revoada. Evidentemente, 

os elementos líricos e demais artifícios estéticos se relacionam 

com a forte conotação política da obra. Conotação essa que tem 

relação com o lugar social da autora, ela própria vinculada ao 

PC do B, mas também a embates mais amplos ocorridos no país 

nos últimos anos, que têm colocado o passado em disputa. Pe-

6 Localizamos também outras definições, como rio dos papagaios mansos ou simples-
mente rio das araras.
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drosa se insere em um rol de autores(as) que apresentam uma 

visão crítica a respeito do terror de Estado e outras medidas que 

marcaram a Ditadura Militar (1964-1985) no Brasil. Quanto ao 

seu lugar social, vinculada ao PC do B, ela apresenta uma visão 

que dialoga com alguns enquadramentos da memória tidos pelo 

partido em relação a Guerrilha do Araguaia.7

E quanto a Osvaldão? Como ele é retratado na obra? Não 

por acaso, ele é descrito como uma das mais destacadas dentre 

aquelas “araras vermelhas”. Em Luiz (2023) abordamos como a 

figura de Osvaldão tem sido apropriada como um mito políti-

co, a partir das concepções apresentadas por Raoul Girardet.8  

Como costuma acontecer com os mitos políticos, Osvaldão e o 

conjunto de guerrilheiros são por vezes representados por uma 

imagem vinculada ao sol em alguns trechos da obra:

o comandante negro cintila nas frestas de um 
sol desenhado na pequena clareira seu semblan-
te é firme como firme é sua mão que empunha 
o velho fuzil sabe-se ser todo o mundo naquele 
instante
[...]
o povo pisa triste no solo do mundo o mundo são 
dois dois polos dois prumos dividir ideias dual 
caminho para o que pensa e pontua a pedra e 
pontua a trilha dual caminho a dividir auroras 
dual caminho a tecer futuros (Pedrosa, 2022, p. 
27, grifos nossos). 

Observa-se que no trecho acima, a representação de luz é 

contraposta a imagem do “triste solo do mundo”, marcado pela 

dualidade que marcava aquele contexto de Ditadura Militar no 

Brasil e de Guerra Fria. Conforme destacou Raoul Girardet: o 

7 Ver um maior detalhamento em Luiz (2023). Ver também: Sales (2002).

8 Teles (2014) já havia destacado as representações em torno do masculino presentes nas 
narrativas construídas sobre Osvaldão entre os camponeses.
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tema do Salvador, do chefe providencial, aparecerá sempre as-

sociado a símbolos de purificação”. Segundo o mesmo autor:

o herói redentor é aquele que liberta, corta os 
grilhões, aniquila os monstros, faz recuar as 
forças más. Sempre associado também a ima-
gens de luz – o outro, o sol ascendente, o brilho 
do olhar – e as imagens de verticalidade – o 
gládio, o cetro, a árvore centenária, a monta-
nha sagrada (Girardet, 1987, p. 27).

Notemos que nos dois trechos acima, tanto os guerrilheiros 

são representados florindo “auroras” e plantando o futuro, como 

Osvaldão em específico é descrito como aquele que “cintila nas 

frestas de um sol desenhado na pequena clareira”, ou seja, um 

constituiu-se como um raio de luz que desafia a escuridão repre-

sentada pela mata densa, uma clareira de consciência política pe-

rante o contexto da Ditadura Militar, repleto de árvores muito 

altas, que desorientam quem se atreve a se deslocar por entre elas, 

mesmo em pleno dia. Segundo a metáfora cunhada no maoísmo, 

presente em documentos preparatórios da ação do PC do B no 

Araguaia, um dos passos iniciais da luta armada seria justamente 

conseguir “colocar fogo” e iniciar o estopim do processo revolu-

cionário. À ação guerrilheira se sucederia a Guerra Popular Pro-

longada (PC DO B, 1980 [1969]), iniciada pelo campo, que levaria 

a revolução ao restante do país, a partir do cerco às cidades.

Em outro trecho, de forma similar, o eu lírico grafa que:

o comandante negro se punha em foice e sentia 
o punho o comandante negro sentia a forja e 
martelava o dia o comandante negro coman-
dava em asas para o sol nascente ele sabia o 
lado do caminho áspero do caminho pedra do 
caminho margem e se postava para o tempo-
-vindo para o tempo-indo para o tempo-aurora 
(Pedrosa, 2022, p. 27, grifos nossos).
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O comandante negro, martelo e foice nas mãos, assume 

aqui – “em asas para o sol nascente” – a missão de nos levar 

enquanto sociedade, junto com seus companheiros, para o 

“tempo-vindo”, o “tempo-aurora”, vencendo o autoritarismo do 

regime de 1964, por entre “a mata partícula pedaço parte para 

o povo que pranteia a mata portal para a liberdade” (Pedrosa, 

2022, p. 21). Observemos que no trecho anteriormente citado 

é feita uma alusão direta a luta armada, ao descrever o coman-

dante com o “velho fuzil” nas mãos, não perdendo de vista o 

agenciamento presente nas ações dos guerrilheiros em busca da 

aludida “liberdade”. 

A representação da verticalidade, autorizada tanto pelas 

características físicas do guerrilheiro (conforme descrito no tre-

cho abaixo), quanto pelo destaque tido por ele na luta, permane-

ce em outras partes da obra, como quando o eu lírico descreve 

que “voava o comandante lastro o comandante lenda” (Pedrosa, 

2022, p. 22). Em outros momentos, o eu lírico lança mão de uma 

série de outras imagens similares:

homenzarrãohomenzarrãohomenzarrãohomem 
tão grande quanto o seu desejo de tocar as nu-
vens de bulir na brisa de dividir o chão
[...]
osvaldo orlando da costa um homem com um 
metro e noventa e oito de altura respeitado e 
admirado por sua delicadeza perspicácia agili-
dade força e convicção veio da tchecoslováquia 
onde estudou engenharia de mineração9 com a 
missão de se juntar com outros companheiros 
na região nos quais estavam situados os po-
voamentos de marabá, xambioá e são geraldo 
do araguaia para fomentarem uma revolução 

9 Segundo Pomar (2017), colega de Osvaldão na Universidade de Praga, o líder guerri-
lheiro cursava Engenharia Mecânica e não Engenharia de Minas.
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socialista e a resistência armada contra a di-
tadura militar (Pedrosa, 2022, p. 29-30, grifos 
nossos).

Notemos, como já observamos em Luiz (2020; 2023) que essas 

imagens de verticalidade estão presentes em narrativas diversas que 

tratam do líder do destacamento B. Seja na memória dos campone-

ses, seja nos documentários ou outras produções, a elevada estatura 

de Osvaldão costuma sempre ser evidenciada, como um detalhe que 

ajuda a demarcar sua atuação singular e a sua excepcionalidade. 

Pedrosa, além disso, não deixa de destacar Osvaldão como 

um homem negro, aludindo assim a luta contra o racismo que atra-

vessou a história da família do líder guerrilheiro, conforme desta-

cado em Joffily (2008). Ao tratar do período inicial de vida de Osval-

do e da luta de sua família contra o racismo, o eu lírico aponta que:

não era lugar de negro não era lugar de negro 
não 
era lugar de 
de 
de negro 
diziam diziam diziam e apontavam e aponta-
vam 
não há lugar para negro diziam diziam diziam 
e exclamavam 
não há lugar para pobre (Pedrosa, 2022, p. 29, 
grifos nossos).

Nesse trecho, é evocada uma voz do senso comum e a ex-

pressão de “lugar de negro” para ressaltar o posicionamento de 

Osvaldão durante a sua trajetória. É representado assim como 

ele se negou a desempenhar o papel de alguém que meramen-

te aceitou reproduzir o status quo, abaixando a cabeça para as 

injustiças sociais. O poema evoca assim voz coletiva que lite-

ralmente aponta que “não há lugar para negro” em posições de 

destaque na sociedade brasileira, concepção desafiada por Os-
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valdão. Esse trecho destaca uma questão muito importante na 

compreensão da trajetória do guerrilheiro e de seus familiares, 

colocando de forma indissociável os atravessamentos da raça e 

da classe na história de vida do guerrilheiro. 

Nas produções sobre a Ditadura Militar, têm sido recen-

te a maior inserção de um debate sobre as mulheres e homens 

negros que atuaram naquele contexto. No campo acadêmico, as 

pesquisas de Kössling (2007), Rios (2014), Pires (2018), Abreu 

(2022), Pedretti (2022), Jesus (2023) e Luiz (2023), e uma série de 

outras, têm colaborado para renovar o olhar sobre o período, 

juntamente com outras produções presentes no debate público, 

a exemplo da biografia de Osvaldão escrita por Jofilly (2008). 

Como aponta Chartier, as representações são importantes ar-

mas da luta social, e ao mesmo tempo que elas são influenciadas 

pelas práticas, por outro lado, também as influenciam. 

Em sentido análogo, as abordagens que têm buscado 

questionar o papel dos negros no período da Ditadura Militar 

têm influenciado não somente o debate público sobre o perío-

do, como também produções como as de Cida Pedrosa, Robson 

Vilalba, Vandré Fernandes e os outros realizadores do documen-

tário Osvaldão, e uma série de outras. Com isso, têm ajudado a 

amplificar a compreensão sobre as complexas relações sociais 

presentes naquele contexto, de forma mais ampla, ou em acon-

tecimentos mais específicos, como a Guerrilha do Araguaia.

Cida Pedrosa pinta suas “araras vermelhas” e o utópico 

“tempo-aurora” que elas evocam não como uma mera contem-

plação do que ocorreu naquele evento histórico, mas como algo 

importante a ser rememorado no presente. Por meio de um 

olhar sensível e comprometido e, como vimos, alinhado com 

certos enquadramentos da memória (Pollak, 1989) tidos em rela-
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ção aos guerrilheiros do Araguaia dentro do campo comunista, 

a exemplo da imagem do chefe providencial, ela teceu uma obra 

que interliga presente, passado e futuro, e demonstra como a 

Guerrilha do Araguaia e os sujeitos nela envolvidos ainda me-

recem ser mais profundamente conhecidos.
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Neuziane Marinho Martins1

NOS MEANDROS DA LEI DO VENTRE 
LIVRE: FUNDO DE EMANCIPAÇÃO, VIA 

DE PROCESSOS JUDICIAIS

Introdução

O Fundo de Emancipação de Escravos foi criado pela 

Lei do Ventre (lei n. 2040 de 28 de setembro de 1871) para 

libertar escravos em todos os municípios do país. No entan-

to, se observarmos a sua construção e a maneira como foi 

aplicado no decorrer os anos de 1871 e 1888, iremos perceber 

que esse mecanismo serviu para atender a critérios muito 

definidos, que não era libertar os escravos em grandes pro-

porções, neste sentido este artigo visa discutir os possíveis 

significados do fundo de emancipação de escravos no contex-

to da lei do ventre livre, da interferência do poder imperial 

nas prerrogativas senhoriais de alforriar e as maneiras legais 

que os cativos buscavam para libertar-se. 

Entender a repercussão da Lei de 1871 em suas mais dife-

rentes esferas e camadas sociais e após a sua aprovação nos dará 

embasamento para analisar com mais afinco os caminhos por 

ela percorrido, bem como a relação senhor-escravo nos debates 

emancipacionista e abolicionista que se deram nas décadas de 

1870 e 1880, respectivamente seus avanços e recuos em prol da 

1 Mestranda em História Social pelo Programa de Pós-Graduação em História (PPGHIST/
UNIFESPA). Integrante do GT Emancipações e Pós-abolição, Seção Pará. E-mail: neu-
zianetins@gmail.com.

mailto:neuzianetins@gmail.com
mailto:neuzianetins@gmail.com
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libertação escrava. Essa lei deu forças aos emancipacionistas e 

abolicionistas na luta antiescravista.

A liberdade através do fundo emancipador no contexto 

da Lei de 1871 funcionou mais como um roteiro para o proces-

so de libertação, meio pelo qual os senhores ainda poderiam 

manter o controle sobre os escravos, libertando gradualmente 

os negros e a elite conservadora do país que resistiam ao má-

ximo tardar o projeto de abolição dos escravos, e no meio de 

todo esse problema, o próprio escravo, interferindo no tempo 

em que viveu, através da resistência e lutas que lhe concede-

ram voz, desta forma protagonizaram a sua própria história 

em busca da liberdade.

As pesquisas de Vicente Salles ajudam a entender quais 

tipos de escravos vinham para Bragança, sendo uma das re-

giões na província do Pará que recebeu uma quantidade sig-

nificativa de escravizados, seja de forma legal ou de contra-

bando como no porto de Turiaçu, o qual se tornou durante 

muito tempo um lugar estratégico para o desembarque de 

escravos contrabandeados de outros lugares. Como mostra 

Vicente Salles:

[...] de comércio ilegal, o contrabando ado-
tou diferentes maneiras de ação. No período 
do tráfico permitido, chegou-se a estabelecer 
o porto de Turiaçu, então sob a jurisdição do 
Pará, como porto de contrabando, onde des-
carregava os tumbeiros procedentes direta-
mente da África ou de outros portos do Brasil 
(Salles, 2005, p. 3). 

Portanto, observa-se que o autor revela as inúmeras ma-

neiras pelas quais o escravo foi introduzido no Pará durante 

quase todo o período do regime escravocrata, chegavam princi-

palmente ao Estado do Grão-Pará, a princípio por meio do trá-
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fico dos ingleses, sendo depois introduzidos pela Companhia de 

Comércio do Maranhão até 1684, posteriormente, pela Compa-

nhia Geral do Grão-Pará e Maranhão (1755-1778), como retrata 

o historiador José Maia Bezerra Neto (2001). Pois o comércio 

de africanos escravizados gerava lucros vultosos, daí se deve 

as inúmeras maneiras para obter o escravo. Em relutância ao 

regime o negro buscava múltiplas maneiras para garantir sua 

sobrevivência e “liberdade” dentro deste sistema.

O Fundo de Emancipação ainda é pouco estudado e tem 

capítulos muito controverso na sua tessitura e aplicação. No 

município de Bragança não foi diferente, pois houve uma pre-

sença significativa de escravos que chegavam de outras partes 

do Brasil e da própria província do Grão-Pará para trabalhar 

na agricultura da região bragantina. “Na região desenvolveu-

-se o cultivo agrícola de diversos produtos, dentre os quais o 

café, o algodão, o arroz, a cana-de-açúcar, o cacau; além do 

surgimento de fazendas de criação de gado em 1823” (Bezerra 

Neto, 2001, p. 101). 

É importante destacar que, os estudos que se foram 

construindo até aquele momento, enfocavam mais em outros 

tópicos da escravidão, como o tráfico de escravos, a questão 

política, a estrutura do sistema escravocrata, e consequente-

mente, a temática da emancipação permaneceu como foco se-

cundário, como cita Pedro Monteiro Neves (2014, p. 13): “O 

Fundo de Emancipação nesses estudos constitui-se um ele-

mento secundário de análise sobre as alforrias Focalizaram a 

“questão política da abolição” e a dimensão estrutural do im-

pacto econômico que o fim da escravidão poderia provocar 

entre os diferentes interesses em jogo”.
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Cenários da escravidão e liberdade em 
Bragança no século XIX

Bragança como o fio condutor nesse contexto emancipa-

dor e abolicionista, funcionando como o espaço, onde aconte-

ce e acompanha a seu ritmo todo o processo que antecedeu a 

extinção da escravidão brasileira: da emancipação à abolição. 

Contextualizando como se dava essa matrícula, sob quais cri-

térios, mostrando como a idade influenciava sobre o valor, e 

as contradições das informações prestadas no documento. De-

vemos considerar a relevância do projeto emancipador para o 

triunfo da abolição posteriormente. A pesquisa nos possibilitou 

dialogar com diversos autores que nos dão uma dimensão dos 

caminhos traçados desde a aprovação da Lei de 1871 até o anún-

cio da Lei Áurea em 1888.

Analisar o documento de classificação dos escravos para 

serem libertados pelo Fundo de Emancipação delimitada na ci-

dade de Bragança, foi a partir daquele documento sobre os ca-

tivos e entender a composição da população escrava local que 

se expandia por municípios existentes na atualidade, tais como 

Tracuateua, Quatipuru, Viseu, Augusto Corrêa e Capanema que 

na época não eram cidades.

No Livro de Classificação de Escravos para Serem Li-

bertados pelo Fundo de Emancipação continha as seguintes 

variáveis: sexo, idade, valor, profissão e cor. Elas foram usadas 

como fonte de análises gráfica e estatística de forma a traçar 

um perfil demográfico do escravo local, bem como entender 

o processo emancipacionista. No decorrer da pesquisa, pude 

fazer o mapeamento desses escravizados, e encontrei observa-

ções em que escravos estava com classificado para se libertar, 
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em alguns casos o cativo estava com o pecúlio, porém o senhor 

não aceitava libertá-lo e era onde o cativo recorria à justiça 

para lograr a sua liberdade.

Descortinar esse cotidiano sobre essa presença negra na 

Amazônia e na província do Grão-Pará e adentrando ainda mais 

sobre o município de Bragança destaque deste artigo principal-

mente para a aplicação do Fundo de Emancipação, a partir das 

pesquisas nos arquivos e documentos sobre processos judiciais 

foi possível entender e analisar sobre a luta por alforria desses 

cativos, que recorriam a justiça para defrontar os seus senhores 

e batalhar por sua liberdade é o objetivo deste presente trabalho.

Documentos existentes no Arquivo do Fórum da Co-

marca de Bragança mostram diversos processos/ações movi-

das por cativos e analisar essas ações judiciais na região bra-

gantina tem sinalizado como se deram e as relações tecidas 

entre senhor e escravo. E deixa claro que estes cativos tinham 

conhecimento do que aconteciam na sociedade, de seus novos 

direitos. Revela também suas ligações com o mundo dos livres 

e libertos, pois precisavam de alguém para entrar com a ação 

na justiça. E deixa evidente que eles souberam utilizar dessa 

nova legislação a seu favor.

Nesse processo, tecerem relações e absorveram conheci-

mentos que contribuíram para as mais diversas formas de resis-

tências, motivando escravos classificados para serem emancipa-

dos no município de Bragança a procurar os Juízos da Comarca 

de Bragança para a obtenção da sua liberdade. Como Fabiano 

Dawe cita que mesmo com a aprovação da lei e as controver-

sas e morosas aplicações, os destinos desses sujeitos escravi-

zados ainda dependiam da atuação do senhor: “uma vez que os 

dispositivos legais que possibilitavam a alforria dependiam em 
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grande parte da atuação senhorial, as ambições de liberdade dos 

escravos poderiam ser ainda uma vez prejudicadas pela desídia 

e pela má fé dos seus senhores” (Dawe, 2004. p. 32).

Todas essas relações entre os senhores, escravos e indíge-

nas foi se construindo também em torno de uma teia de misci-

genações que aconteciam a partir dessa mistura entre pessoas, 

criando essa Brasil múltiplo de gente e que quando aconteciam 

os embates criavam-se métodos: estratégias, fugas, resistências 

e mocambos desses cativos como maneira de sobreviver neste 

ambiente escravista.

Estudos como o de Vicente Salles (2005) mostram sobre a pre-

sença dos escravos na Provincia do Grão-Pará e Maranhão e sobre os 

cativos no município de Bragança. Edna Castro revela em seu livro 

que: “Bragança teve um papel importante como catalisadora dessa 

região desde o início da colonização da Provincia do Grão-Pará e Ma-

ranhão, situando-se na confluência de rios que fazem parte de uma 

extensa rede hidrográfica interligando com o mar” (Castro, 2006. p. 

14). As regiões de Belém, Bragança, Turiaçu e Gurupi foram lugares 

onde estes escravos constituíram presença expressiva assim como 

foram consequentemente lugares de resistências.

Usavam de meios para sonhar com a liberdade: fugas e 

criaram diversos mocambos como refúgio para aqueles que se 

rebelavam e fugiam de seus senhores. A existência de mocam-

bos nos arredores do município como Bezerra Neto menciona “a 

existência de diversos quilombos na região do Baixo Amazonas 

da Zona Guajarina; de Macapá e de Turiaçu – Gurupi; nas quais 

muitos escravos buscavam asilo” (Bezerra Neto, 2023. p. 58). Os 

caminhos traçados por estes cativos nos ajudam a compreender 

o alcance do protagonismo dos trabalhadores escravizados sob 

o peso das estruturas do escravismo.
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Estudar esses contornos por meio de via de processos 

judiciais dos escravos na busca pela liberdade na Provincia do 

Grão-Paraense que tomou entre os anos de 1871 e 1888, esse pe-

ríodo foi marcado por uma crescente movimento de busca por 

liberdade como Cátia Louzada (2011) menciona em seu artigo, 

ao falar que o Fundo de Emancipação serviu mais “como mais 

um caminho para obtenção da alforria que, além do mais, abria 

a possibilidade de os próprios escravos agirem em prol de sua 

liberdade, utilizando seus pecúlios para “obter preferência na 

classificação.”

Não cabia mais ao senhor negar a liberdade como antes 

da aprovação da Lei do Ventre Livre de 1871, na qual a liberdade 

do cativo estava sobre o controle do senhor. “O gradualismo da 

lei de 1871 era uma tentativa senhorial de resguardar a autori-

dade sobre o escravo, buscando manter o liberto atrelado aos 

antigos laços de sujeição pessoal” (Dawe, 2004. p. 26). 

No município de Bragança, o tema sobre o Fundo de 

Emancipação, a pesquisa sobre o Livro de Classificação e os da-

dos existente nessa documentação que se encontra no Arqui-

vo Público Municipal de Bragança, onde analisei no período da 

graduação, ainda é pouco conhecido e explorado. Isso deixa la-

cunas a serem preenchidas e estudar processos judiciais vai nos 

ajudar a compreender as relações no contexto mais amplo do 

processo histórico local envolvendo o Fundo de Emancipação 

em Bragança e as prerrogativas que foram movimentadas pelos 

senhores a partir da lei de 1871, bem como foi recebido pelos 

cativos esse campo de possibilidade de liberdade.

Estudos de diversos autores mostraram sobre a compo-

sição dos critérios de classificação, os dados envoltos do Fundo 

de Emancipação e os problemas que o cercaram no decorrer da 
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sua vigência. No entanto, é preciso se questionar sobre os signi-

ficados de todos esses elementos, sua ineficiência em libertar os 

cativos classificados, ainda não se sabe os números de quantos 

no município foram libertados em cada ano até 1888. A quantia 

destinada para emancipar os cativos listados foi desproporcio-

nal à quantidade existente de negros classificados em Bragança, 

bem como no restante do país. Ao me deparar com os quantita-

tivos de escravos classificados no documento pesquisado como 

mostra a tabela a seguir: 

Tabela 1 - Escravos matriculados para serem libertados 
pelo Fundo de Emancipação em Bragança* por ano 

(1874, 1875, 1876, 1880, 1884, 1885 e 1887)

Ano Número de escravos
1874 319/607

** 532/701

1875 686

Maio/1876 634

Agosto/1876 624

1880 10

1884 2

1885 2

1887 2

Total 2790
* O livro de Classificação dos escravos mencionado encontra-se incompleto com as pá-
ginas iniciais retiradas. O ano de 1874 contém registros a parte da matrícula de escravos. 
Deste modo supõe-se que no ano de 1874 foram matriculados 607 escravos.** Ano não 
especificado no livro por estar incompleto, com as páginas retiradas.

Fonte: Martins, 2017, p. 43.
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À província do Grão-Pará foi destinada uma quantia para 

a libertação dos escravos que fossem classificados para eman-

cipar. No município de Bragança, a classificação dos escravos 

para manumissão se deu um ano após a aprovação da Lei.

Em Bragança só foi instituído no ano seguinte 
pela Câmara Municipal no artigo 42 do decreto 
5.135 de 13 de novembro de 1872, em que re-
solve fazer a distribuição proporcional do cré-
dito de 35.665$451 reis, que foi destinado para 
a Província do Pará para que fosse libertada a 
população escrava. (Martins, 2015. p. 04).

O projeto de emancipação, na sua real intenção, não visou 

libertar em massa os escravos, mas sim minimizar as pressões 

que o sistema sofria diante das transformações sociais, políti-

cas e econômicas que se vinha experimentando. Nesse processo 

de emancipar escravos, a libertação ainda ficava sob o controle 

senhorial, embora com a interferência do governo provincial, o 

que permitia relações de dependência dos escravos para com os 

seus libertadores.

A sinuosidade do Fundo de Emancipação: 
vias de processos judiciais

No livro há aproximadamente 2790 escravos classifica-

dos referentes aos anos de 1874 a 1876 e mais 16 cativos lista-

dos entre 1880 e 1887, casos específicos de negros que foram li-

bertados por uma quota estipulada para serem indenizados os 

senhores, como descrito na fonte. É de se supor que o número 

de escravos classificados em Bragança fosse superior, uma vez 

que no CEFE (Classificação de Escravos pelo Fundo de Eman-

cipação) faltam páginas.
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Chamou a atenção os referidos 16 escravos listados no 

período final da escravidão (1880 a 1887), pois nos registros que 

continham além dos dados básicos, havia informações adicionais 

sobre estes, entre elas: serem casados com pessoas livres; se pos-

suíam filhos menores também livres; nome dos respectivos cônju-

ges ou dos pais, se fosse o caso; local de habitação destes escravos. 

Havia ainda quatro exemplos importantes sobre a apresentação 

de pecúlio para libertação dos escravos Mamedi e Lino, no ano de 

1884, e das escravas Serafina e Lucrecia, do ano de 1887.

Neste sentido, percebemos que já nos anos finais da es-

cravidão os dados a respeito dos escravos a serem emancipados 

eram detalhados de acordo com as informações prestadas pelos 

seus senhores à junta classificatória. Desta forma, “o pecúlio se 

tornou, dentro da legislação, um atributo de ‘preferências das 

preferências’ na classificação para libertação” (Neves, 2014, p. 

105). Sobre Serafina e Lucrecia, por exemplo, existem as seguin-

tes descrições:

Serafina, uma mulher escrava com filhos livres, 
nº de classificação 01, nº de matrícula 04, cor 
mulata, idade de 18 anos, solteira, com a pro-
fissão de lavoura, de boa moralidade, pertencia 
ao senhor Raimundo Antonio Alves, residen-
te no município de Bragança seu pecúlio era 
equivalente a 100.000 réis mais o valor de 550, 
000 réis, contendo na observações a seguinte 
informação: O pecúlio desta escrava existe 
em poder de Antonio Pedro da Silva Pereira, 
conforme foi declarado perante a consta tem 
08 filhos livres sendo Victoriano de 14 anos de 
idade, Ignácio de 12 anos, Serafina de 10 anos, 
Anselmo 09 anos, Raimundo 07 anos, Mathilde 
05 anos, Maria 03 anos e Joana 02. Cujo pecúlio 
foi entregue pelo declarante em 06 de dezem-
bro do ano passado.
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Lucrecia, por sua vez, foi apresentada como 
mulher escrava com filhos livres, na linha da 
classificação com o número 02, o número de 
matrícula 17, com idade de 30 anos, solteira, 
com a profissão de cozinheira, moralidade 
boa, pertencente ao senhor José Pinheiro dos 
Santos Montenegro, residente na cidade de 
Bragança, com pecúlio de 400,000 reis mais o 
valor recorrente de 575,000 reis. Na observa-
ção da classificação dos escravos, continha a 
seguinte informação: O pecúlio desta escrava 
dar-se em poder de Antonio da Costa Pedro 
Pereira, conforme a declaração apresentada a 
junta, e tem a mesma escrava 05 filhos livres 
sendo: Roberto 14 anos, Pantaleão 12 anos, 
Rita 09 anos, Gerusia04 anos, e outro de 01 
ano. Cujo ficando foi apresentado nesta data. 
Achando-se esgotado a ordem de preferência 
dos escravos casados e por família, esta aposta 
foi classificada na ordem dos indenizados (Ar-
quivo Público Municipal de Bragança. Livro n. 
15 (cor preta), ano 1874 – Livro de Classificação 
dos Escravos para serem Libertados pelo Fundo 
de Emancipação. Bragança, 1887, f. 168).

Os dois casos de libertação com auxílio do pecúlio por 

emancipação, referiam ao direito que passou a ser garantido 

pela lei de 1871, que começaram a ser usados com mais frequên-

cia após a aprovação da lei. Estes são os casos comprovados de 

escravos que foram libertados pelo fundo de emancipação, com 

auxílio de pecúlio, como foi estabelecido na lei, na cidade de 

Bragança, como demonstra o documento analisado. A legalida-

de da liberdade com auxílio do pecúlio nos permite dizer que 

os escravos foram agentes atuantes da sua história, que estes 

buscavam meios para conseguir a tão suada liberdade embora 

muitas vezes com tensões entre senhor x cativo.

Nos processos judiciais analisados na minha pesquisa, 

identifiquei até o momento quatro mulheres e um homem 
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que recorrem ao Juízo da cidade de Bragança, significando 

que há um número maior de mulheres que vão até a justiça 

para requerer a obtenção da sua alforria. De acordo com o 

Livro de Classificação de Escravos para serem libertados pelo 

Fundo de Emancipação, dos 2790 escravos classificados, os 

números de mulheres é maior em relação aos homens como 

mostra na tabela a seguir: 

Tabela 2 - Distribuição por Gênero 
dos anos 1874, 1875, 1876.

 

Fonte: Arquivo Público Municipal de Bragança. Livro n. 15 (cor preta), ano 1874 – Livro 
de Classificação dos Escravos para serem Libertados pelo Fundo de Emancipação. Bragan-

ça, 1874; 1875; 1876; 1880; 1884; 1885; 1887, 168f.

No município de Bragança esse é o contexto de como se 

deu o processo do fundo de emancipação, a qual as mulheres 

foram a maioria a buscar a justiça para requerer a sua liberda-

de, não significando que essa aplicação emancipatória se dera a 

toda província do Grão-Pará ou mesma em âmbito nacional. Há 

que se falar sobre as interferências sobre a atuação do fundo de 

emancipação em cada localidade foram diferentes. A resistência 

escrava sempre moldou o período da escravidão brasileira com 

suas estratégias e lutas que contrariava muitas vezes os inte-

resses senhorias e com o advento da lei de 1871 essa libertação 

Percentual
Nº de Mulheres 1503 54%
Nº de Homens 1287 46%

Total 2790

Dist por Gênero
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irrestrita ganhou mãos e braços para o que seria o caminho a 

percorrer, já com a possibilidade de um alvorecer: A Lei Áurea.

Redesenhar a Lei de 1871 a partir de estudos e pesquisas 

nos leva a perceber multiplicidade de como a lei foi aplicada em 

diversas regiões do país, as relações entre senhores e cativos, a 

bravura com que resistiam à sua maneira, fortalecendo as lutas 

escravas em favor de sua liberdade. Afinal, se o método de ne-

gociação direta com os senhores não surtisse o efeito desejado 

para os cativos havia a possibilidade de eles recorrerem aos me-

canismos legais para lograr a sua tão sonhada liberdade.
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Isac Gonçalves Farias1

“NOSSA ARMADURA É O DIREITO”: O DEBATE 
SOBRE A NECESSIDADE DA ABOLIÇÃO ENTRE 

LUIZ GAMA E PERDIGÃO MALHEIRO (1871-1880)

Na intenção de aprofundar os estudos sobre o processo 

de abolição no Brasil, realizado em consonância com as circuns-

tâncias internacionais e a cultura e atuação afro-brasileira na 

sociedade imperial, o artigo objetiva desconstruir o discurso de 

passividade das pessoas negras nas discussões sobre seus direi-

tos. Primeiro, olhando as forças externas e internas que levaram 

o Brasil a sair da imobilidade; depois, pegando como fonte o dis-

curso do deputado e jurista Perdigão Malheiro, um representan-

te da elite escravocrata, e do advogado e jornalista Luiz Gama, 

um homem negro que foi escravizado ilegalmente e depois de 

livre estudou Direito, o presente trabalho mostra um embate de 

discursos, sendo o da elite escravista focado em permanecer no 

poder e o do “advogado dos escravos”, falando em defesa das 

condições dignas às pessoas marginalizadas. 

Ambos os homens dedicaram a vida ao estudo das leis, mas 

com origens diametralmente diferentes e visões de mundo condi-

zentes que mostram interpretações da realidade que muito dizem 

sobre o mundo que viviam. A metodologia utilizada é a Análise 

de Discurso, um meio para estudar o que é dito explicitamente e 

o que é dito sutilmente, além de considerar questões contextuais, 

as condições que levaram o discurso a ser produzido. 

1 Discente da Faculdade de História (FAHIST) da Universidade Federal do Sul e Sudeste do 
Pará, sob orientação do Prof. Dr. Janailson Macêdo Luiz. E-mail: igfprofhist@gmail.com.

mailto:igfprofhist@gmail.com
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De um lado há um membro da elite que passou a vida em 

instituições de poder, Malheiro é objeto de estudos de Eduardo 

Spiller Pena em seu doutorado sobre os presidentes do IAB, o 

Instituto dos Advogados Brasileiros, uma instituição com fortes 

laços com o Estado e que vários de seus membros tinham tam-

bém cargos oficiais. Os estudos sobre Luiz Gama são de uma 

historiografia mais voltada para a participação social de pessoas 

historicamente silenciadas que nos últimos anos tem tido cada 

vez mais reconhecimento no meio acadêmico.

Nascido em 1830 na Bahia, filho de uma africana e de um 

português, Luiz Gama era livre, até ser vendido pelo pai como 

cativo. Próximo de completar 18 anos, aprendeu a ler e a escrever 

e também aprendeu sobre Direito. Com a devida formação, Gama 

conseguiu juntar provas que demonstraram que sua escravização 

era ilegal e voltou a ser livre. Seus estudos nunca pararam, embo-

ra não tenha formalmente sido estudante na Faculdade, mostrou 

notório saber jurídico e conseguiu a permissão para advogar.

O jovem Luiz Gama recém livre era militar e estudioso, fa-

zendo amigos na faculdade e no quartel, se aproximando de pes-

soas que no futuro o ajudariam na causa abolicionista. “Gama 

não se contentou com a condição de ‘apenas’ não ser mais ca-

tivo, desejou ser integrado na sociedade e ter sua humanidade 

reconhecida” (Câmara, 2021, p. 138). Ao invés de se contentar 

com a posição de subalterno, Gama estudou, conseguiu licen-

ça para ser advogado mesmo sem o diploma e desafiou aqueles 

que não reconheciam capacidade intelectual nas pessoas negras 

enquanto a escravidão ainda era normal em algumas partes do 

continente americano.

Os processos de Abolição da escravidão na América 

aconteceram muitas vezes alinhados com as independências, 
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com o regime escravista deixando de ser central para a maioria 

dos países americanos. Mas o que se observou em alguns casos 

foi a dependência econômica maior dessa instituição atrasando 

a emancipação nesses locais (Sampaio, 2018). O Brasil está no 

grupo dos últimos a abolir a escravidão, junto com Porto Rico e 

Cuba, que nem eram países independentes.

Como em resposta ao avanço de movimentos contes-

tatórios à escravidão, regiões como o Brasil assumem uma 

posição chamada de “escravismo nacional” para realçar sua 

soberania (Santana, 2016, p. 15). Embora a sociedade brasi-

leira, principalmente a elite, tivesse gosto por imitar o que é 

europeu, as ideias encontravam resistência no Estado funda-

do por escravocratas. Embora o Brasil parecesse estar está-

vel no início da década de 1860, isso era uma forma de vista 

excludente. Uma análise aprofundada sobre casos judiciais 

expunha a perseguição:

A leitura desses papéis deixa impressão forte 
de constrangimento sistemático à liberdade 
dos negros. Parecia difícil estar seguro numa 
sociedade cujo Estado se fizera fiador da pro-
priedade escrava adquirida por contrabando, 
que rotinizara a escravidão ilegal, que se acos-
tumara a ver em cada negro um escravo até 
prova em contrário, por conseguinte rotinizara 
também a reescravização, ou ao menos a cir-
cunstância de levar a vida a temê-la, a articular 
estratégias para lidar com o perigo (Chalhoub, 
2012, p. 207).

A historiografia quantitativa não leva em conta que os 

números são um conjunto de histórias individuais, em que a hu-

manidade dessas histórias não é expressa numericamente (Fer-

reira; Seijas, 2018, p. 48). O olhar sobre o passado costuma ser 

generalizante, apagando as marcas pessoais de agentes históri-
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cos. Um olhar minucioso consegue perceber que os africanos 

traficados para a América tinham consciência de sua condição e 

tinham iniciativa para agir.

As legislações eram duras, do tempo das colônias até de-

pois da Independência, as criadas em território nacional não fa-

cilitaram a vida cotidiana. Depois de substituir as Ordenações 

Filipinas por um Código Criminal, a vida das pessoas escraviza-

das se viu envolta em mais desafios. Eram reconhecidos como 

pessoas na hora de serem condenados e podiam ser considera-

dos pessoas “mais culpáveis do que outras” (Fischer, Grinberg, 

Mattos, 2018, p. 173).

No tocante ao movimento abolicionista, o que se pode 

chamar de fase inicial é no final dos anos 1860, quando deixam 

de ser algumas iniciativas isoladas para se formarem grupos 

que juntos proponham mudanças que afetariam a população 

negra. A historiadora Angela Alonso chama de “fase das flores” 

este período que o principal objetivo a liberdade dos nascitu-

ros como forma de combater a escravidão (Alonso, 2015, p. 26). 

Organizações foram fundadas, como a Sociedade Libertadora 7 
de Setembro, fazendo alusão a independência e sendo polo de 

propaganda antiescravista.

As defesas do jurisconsulto Perdigão Malheiro

Um dos primeiros a falar em reformar a escravidão foi o 

advogado Augusto Perdigão Malheiro, um dos mais respeitados 

estudiosos do Direito no Brasil. Natural de Minas Gerais, foi 

membro e presidente do IAB entre 1861 e 1866, depois eleito 

deputado em 1869, foi um dos maiores especialistas em Direi-

to durante o Segundo Reinado, autor da obra A Escravidão no 
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Brasil: ensaio histórico-jurídico-social. Enquanto representante 

da classe dos advogados, suas posições quanto ao sistema es-

cravista eram a de procurar na história e nos paradigmas mo-

dernos exemplos que corrigissem a situação (Santana, 2018, p. 

105). Posteriormente suas falas seriam usadas pelos reformistas 

pró-Ventre Livre.

Quando exerceu o mandato de deputado durante as discus-

sões da Lei do Ventre Livre (ou Lei de 1871), Malheiro começou 

a falar contra a iniciativa que um dia defendeu. O que à primeira 

vista parece uma inversão de posições, com o indivíduo trocando 

de lado, é algo revelador sobre a dinâmica de forças na política 

brasileira. Não se pode fazer uma Análise de Discurso sem levar 

em conta a relação entre texto e contexto, em como o significado 

do texto se encaixa em anterior (Orlandi, 2005, p. 17).

Para não desconsiderar seu trabalho, Malheiro afirmava 

ainda concordar com a finalidade do projeto de Ventre Livre, 

mas além disso “divirjo, porém, quanto aos meios, por motivos 

muito ponderosos que hei de expor” (Malheiro, 1871, p. 25, gri-

fo no original). As medidas de aplicação do projeto iriam pôr 

em perigo a ordem pública, além de crise social e econômica 

(Malheiro, 1871, p. 27). As suposições eram baseadas principal-

mente em concepções errôneas de que os escravizados e libertos 

agiriam com selvageria.

O medo de que um processo rápido de Emancipação rá-

pida trouxesse o caos era uma das ferramentas mais usadas. 

Até mesmo se usava de exemplo países com circunstância mui-

to diferentes, como apontar em Portugal as leis que proibiam a 

permanência de escravizados em seu território para só depois 

se proibir a escravidão no país (Malheiro, 1871, p. 30). O nú-

mero de escravizados no Brasil era um contingente estimado 
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em mais de milhão, a diminuição desse elevado número seria 

um processo muito mais longo no Brasil do que em Portugal.

O discurso adotado por Malheiro como deputado só pode 

ser entendido ao se levar em conta os pressupostos, encaixar em 

um contexto e perceber um subentendido (Orlandi, 2005, p. 82). 

O contexto envolvia a adesão de Malheiro à classe dos grandes 

fazendeiros, depois dele ter sido eleito com o apoio deles para 

ser o deputado do distrito da Zona da Mata mineira.

Para proteger os interesses dos barões do café, Malheiro 

apelava para uma Razão de Estado, que é quando se usa como 

justificativa o bem do Estado para ações reprováveis. Manter 

o Estado funcionando com o regime escravista era uma forma 

de manter a ordem social voltada para desfavorecer diversos 

extratos de pessoas, principalmente os próprios escravizados 

(Santana, 2018, p. 148).

A primazia era manter a ordem escravista, que um dia 

em um futuro remoto poderia acabar, mas a manutenção das 

relações de poder continuaria, ainda mais se as reformas fossem 

restritas. Pode ser o deputado Malheiro falando, mas é como re-

presentante da classe dos escravocratas, a voz de todos eles ecoa 

por meio do deputado, o que configura um interdiscurso, que é 

um discurso com muitos emissores, ecoando através do tempo 

(Orlandi, 2005, p. 33).

Os proprietários de escravizados temiam que uma onda 

de rebeliões escravas acontecesse em consequência a reformas 

na escravidão. O pensamento dos proprietários era de que qual-

quer perspectiva de liberdade seria o bastante para fazer com 

que o cativo almejasse a liberdade. A elite brasileira reagiu com 

estigmatização para reprimir um inimigo que a seu ver teria por 

natureza atitudes bárbaras (Azevedo, 2004, p. 32-33). A lógica de 
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dominação era restringir as chances de atuação dos escraviza-

dos, medidas emancipatórias geravam ansiedade nos proprie-

tários de escravizados que tinham medo das reações, tinham 

medo de que as pessoas negras tivessem direitos.

A liberdade para Luiz Gama

Como um membro do corpo de pessoas letradas e infor-

madas, Gama não deixou passar sem comentários a Lei do Ventre 

Livre. Nas palavras de Gama, a lei foi “imposta ao governo e ar-

rancada ao parlamento, por a vontade nacional, em circunstâncias 

climatéricas” (Gama, 2021, p.374). Sem pensar em ferramentas da 

elite para manter o controle, o advogado abolicionista via um passo 

de suma importância para trilhar o caminho da Abolição no Brasil. 

Mas Gama não via a Lei do Ventre Livre como ponto fi-

nal, posicionamento de muitos escravistas. A solução encontra-

da pelos fazendeiros para não serem abertamente defensores da 

escravidão era se agarrar a lei de 1871, antes tão criticada, era 

agora considerada um bastião da ordem social. Como disse o de-

putado: “eu o hei de pedir aos meus committentes em nome da 

execução pura e simples da lei de 28 de Setembro e mais nada” 

(Barros, 1880, p. 9). Esse “mais nada” era na direção de favorecer 

as populações negras, livres ou escravizadas. Se novas propos-

tas de reforma na escravidão surgissem para beneficiar os escra-

vocratas, essas seriam aceitas pelos escravistas no parlamento.

A escravidão ainda se arrastaria por muitos anos a depen-

der somente da lei de 1871, que trouxe mudanças importantes 

para a causa abolicionista. Mas os abusos violentos ainda eram 

cometidos diariamente e Gama não os tolerava e os denuncia-

va. Em certa ocasião denunciou em jornal o caso de “uma Rio 
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branco”2 que havia sido morta por um homem proprietário de 

escravos, que não aceitava a condição de livre (Gama, 2021). O 

que se expõe é um cenário de resistência ao fim da escravidão, 

em que um escravocrata queria manter as relações de poder em 

que manteria sua hegemonia. 

Um apontamento necessário é que Gama era um legalista, 

ancorado em uma historiografia do Direito luso-brasileiro, enquanto 

os outros abolicionistas eram reformistas, pensavam que era ainda 

preciso reformar a legislação vigente (Cruz, 2024, p. 35). Enquanto o 

processo defendido pelos reformadores poderia ainda ser obstruído 

por anos, a base de Gama em usar leis já existentes, mas aplicar a 

jurisdição de maneira mais incisiva, teria efeitos quase imediatos. 

As mudanças de interpretação na jurisdição seriam adaptadas pau-

latinamente e repetidas, os juristas deveriam aplicar a lei. 

Em seu trabalho intitulado Questão Jurídica, Gama for-

mulou uma ideia que era uma historiografia do Direito que 

combateria por mediação jurídica, que poderia significar mes-

mo o fim da escravidão (Lima, 2021). A situação da qual Gama 

montou a Questão Jurídica era o caso de um africano idoso que 

pedia pela liberdade e como advogado deste, Gama via a urgên-

cia em tirá-lo das mãos de um senhor violento. Mas o caso em 

especial serviu também para apresentar uma tese que poderia 

levar à libertação de muitas mais pessoas.

O tráfico de africanos só seria efetivamente derrubado com 

a lei de 1850, que não declarou a proibição, mas mudou as normas 

para combater o tráfico. Até então a proibição era com base na lei 

de 1831, que Gama aponta como negligenciada em razão “senão 

principalmente na máxima corrupção administrativa e judiciária 

2 As crianças que nasciam livres por conta da Lei do Ventre Livre eram chamadas de 
“Rio branco” por conta da lei ser uma aprovação do governo chefiado pelo Visconde 
Rio Branco.



185

que lavrava este país” por conta de várias autoridades contribuí-

rem com o tráfico (2021). Se a lei de 1813 ainda valia mesmo de-

pois da lei de 1850, Gama retornou ainda mais no tempo para 

lembrar de uma lei de 1818 que proibia o tráfico negreiro. A lei 

do tempo que o Brasil era Reino Unido fazia parte de um acordo 

diplomático com a Inglaterra e nunca fora de fato revogada em 

razão de que tratados entre países “vigoram, por tática conven-

ção, constituem leis para o mundo civilizado” (Gama, 2021). 

A coesão em torno da Abolição imediata é um elemento da 

última década da escravidão, mas a ideia de uma Abolição ime-

diata não era novidade. Luiz Gama já havia publicado uma carta 

em 1869 falando sobre isso. Na carta, a liberdade é tida como par-

te da natureza humana, um direito natural que não é negociável, 

ou seja, sem período de transição, ninguém precisava ser prepa-

rado para ser livre pois é assim que se nasce (Gama, 2021).

Em 1880 Gama apresentou sua Questão Jurídica e seu 

embasamento para o Tribunal de Relações de São Paulo, que era 

segunda instância do Judiciário naquela época. As decisões dos 

Tribunais de Relação viravam a jurisprudência para os demais 

juízes. A proposição tão radicalmente abolicionista acabou por 

ser recusada e o fim da escravidão teria que esperar ainda 8 anos 

com a criação de uma nova lei.

Considerações finais

O embate de forças a favor da escravidão e a favor da 

liberdade foi um processo lento, durou quase todo o século XIX 

até que a escravidão foi considerada ilegal no Brasil. Um dos 

principais argumentos usados pelos escravistas era afirmar que 

não havia necessidade da Abolição, falando que o “regime ser-
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vil” não era bruto e que a benevolência dos proprietários manti-

nha a ordem social e abafavam medidas abolicionistas. No caso 

de alguns juristas, como Perdigão Malheiro, não se tocava no 

assunto dos africanos ilegalmente trazidos para o Brasil, evitan-

do que o assunto viesse à tona e mantendo a ordem escravocra-

ta (Pena, 1998, p. 306). Protegiam os interesses dos fazendeiros e 

garantiam que a Abolição demorasse ainda décadas.

O Brasil tinha muitos escravizados, mas não tinha quem 

se declarasse escravista. Como apontou Wlamyra Albuquerque 

(2009, p. 96), a classe dos fazendeiros se declarava favorável ao fim 

da escravidão, desde que não os afetasse. É o que a autora chama 

de “jogo da dissimulação”, quando se usa diversos artifícios para 

aparentar que a situação era melhor do que realmente era, para 

que a escravidão parecesse estar mais perto de acabar, quando 

ainda era uma instituição de grande poder no Estado brasileiro. 

Quando se convivia com as vítimas do cativeiro a reali-

dade era de que a escravidão não poderia se prolongar, cada dia 

eram vidas perdidas. Paulatinamente o abolicionismo foi cres-

cendo na sociedade brasileira, mas a necessidade da Abolição 

era como baixa urgência, falando-se em abolir a escravidão em 

prazos de 5 a 10 anos. Só nos anos finais é que a maioria dos 

abolicionistas vai reconhecer a “imperiosa necessidade” da Abo-

lição levando em conta todas as vítimas (Nabuco, 2003, p.180).

Por conta de sua proximidade com as pessoas escraviza-

das, Gama foi pioneiro em reconhecer a necessidade do fim ime-

diato da escravidão. Essa urgência foi a motivação para formular 

sua Questão Jurídica, que poderia ter gerado grandes mudanças 

estruturais se fosse validada. Gama assumia casos de liberdade 

mesmo com poucas chances de vitória, pois a escravidão não 

era uma opção aceitável (Mota, 2022, p. 116).
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A carreira de Gama como advogado só se encerrou com 

sua morte por diabetes em 1882. Desde sua entrada na vida pú-

blica até a libertação de mais de 500 pessoas, sua dedicação em 

se posicionar pela liberdade é o que o fez ser lembrado como 

porta-voz antiescravista (Ferreira, 2008, p. 308).

Com o tempo muito do que é dito se perde e algumas par-

tes da história são “selecionadas” para serem guardadas, princi-

palmente por parte das elites que almejam usar o passado para 

se legitimar. Mas no caso de Luiz Gama, o povo fez questão de 

lembrar dele. Homenageado com uma estátua no centro de São 

Paulo, o discurso e as ações de Luiz Gama atingiram as pessoas 

de maneira profunda, fazendo com que vissem a necessidade de 

homenageá-lo em reconhecimento a sua vida.

Os trabalhos intelectuais como o de Malheiro são guar-

dados e de interesse para a Historiografia. Para além disso, há 

uma memória marcada pelo voto contrário ao Ventre Livre. 

Com essa ação Malheiro passou a ser identificado com o lado 

escravocrata e a memória que se criou para o lado dele foi mais 

restrita e negativa, além de que, as revoltas gerais que ele alar-

deou não se concretizaram.

Ao falar de problemas de maneira real, expondo a neces-

sidade de uma Abolição total e imediata, Gama é lembrado de 

maneira orgânica como um agente de mudanças. Reconhecido 

pelo povo de sua cidade, especialmente pelos marginalizados 

que ele defendeu, Luiz Gama viveu para colocar as leis em ser-

viço do bem do povo.
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Ester Farias Barreiros2

O MARTÍRIO DE POLICENO: ESCRAVIDÃO 
E LIBERDADE NO INTERIOR DA AMAZÔNIA 

(1892-1893)

O presente trabalho busca analisar um processo de tortura 

ocorrido em 1892 contra Policeno Antônio do Espírito Santo, 

um ex-escravizado residente da Vila de Sant’Ana de Igarapé 

- Miri, refletindo acerca da violência e abandono vivenciados 

pelos recém-libertos no período do pós-abolição, bem como 

refletir acerca do processo de inserção social e precarização da 

liberdade em meio a recente instauração da República no Brasil. 

Para isto, partimos da análise de fontes documentais por meio 

de periódicos onde o caso ganhou destaque em jornais na capital 

da província, em Belém.

Neste sentido, é válido ressaltar que o caso foi abordado 

em pelo menos cinco periódicos, sendo estes: Diário de Notícias, 
Correio Paraense, Pacotilha, O Democrata e A República. Contudo, 

este trabalho dá ênfase na análise de dois jornais, sendo estes O 
Democrata – ligado ao Partido Republicano Democrata (PRD) 

– e A República – associado ao Partido Republicano Paraense 

(PRP) – devido ao alto número de ocorrências do caso nos 

jornais, como se pode observar no gráfico a seguir:
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Gráfico 1: Número de ocorrências do caso 
Policeno nos periódicos (1893-1900)

Fonte: elaborado pelas autoras. Dados extraídos de: https://bndigital.bn.gov.br/
hemeroteca-digital/.

O alto número de incidência se dá devido aos conflitos 

políticos travados entre os jornais que representavam os 

interesses dos partidos Republicano do Pará (PRP) e Partido 

Republicano Democrático (PRD), que por sua vez disputavam 

o controle político na região. José Murilo de Carvalho (2002) 

bem destaca que o novo regime republicano tinha como 

objetivo conquistar a opinião pública a fim de consolidar a 

nova forma de governo.

Dessa forma, os periódicos caracterizam-se como uma 

importante forma de propagação dos debates políticos. Neste 

sentido, William Gaia Farias (2009) destaca que a propagação 

de ideais políticos por meio de jornais, nesse contexto inicial da 

República no Pará, não se limitava apenas aos acontecimentos 

da capital da província, mas também abrangia os diversos 

interiores. Isso reflete no alto índice de ocorrências do caso 

https://bndigital.bn.gov.br/hemeroteca-digital/
https://bndigital.bn.gov.br/hemeroteca-digital/
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envolvendo Policeno nos periódicos da capital, uma vez que 

o fatídico episódio foi utilizado para endossar as narrativas e 

interesses políticos dos/veiculados nos periódicos.

O caso Policeno

De acordo com o jornal O Democrata, no dia 30 de 

dezembro de 1892, Policeno Antônio do Espírito Santo, residente 

da vila de Sant’Ana de Igarapé-Miri, recebeu, injustamente, 

uma ordem de prisão proveniente de uma acusação de roubo 

de um baú, que posteriormente se provou falsa. No momento 

da prisão, na tentativa de escapar, Policeno foi atingido na 

cabeça por um golpe efetuado por um dos quatro guardas 

locais responsáveis pela prisão à mando do então prefeito de 

segurança Manoel Leandro Lobato. A partir deste episódio, 

Policeno foi então conduzido à delegacia onde foi duramente 

espancado, diz o jornal, “como se estivessem sedentos de 

sangue e quizessem satisfazer os instinctos barbaros picavam 

o pobre homem com a ponta do sabre!” (O Democrata, Belém, 

28 de janeiro de 1893, p. 01).

Na edição do dia 12 de fevereiro de 1893, o jornal publica 

na primeira página a imagem de Policeno, revelando detalhes 

da violência ao qual este fora submetido, destacando que 

desde o momento de sua prisão, no dia 30 de dezembro de 

1892, o mesmo teve suas mãos amarradas, sendo soltas apenas 

no dia 01 de janeiro de 1893, três dias depois. Isso ocasionou a 

Policeno que, sem acesso à assistência médica necessária, oito 

dias depois “começaram a apodrecer-lhe as carnes e devido à 

falta de limpeza foram enchendo-se de varejas’’ (O Democrata, 

Belém, 28 de janeiro de 1893, p. 01). Dessa forma, os longos 
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dias em que passou preso com as mãos amarradas resultaram 

na perda de um de seus braços, que caiu devido ao processo de 

gangrena do membro.

Figura 1 - Policeno retratado na primeira página 
do jornal O Democrata (1893)

Fonte: O Democrata, Belém, 12 de fevereiro de 1893, p. 01. Disponível em: https://
memoria.bn.gov.br/DocReader/docreader.aspx?bib=186171&pesq=&pagfis=3398.

Assim, durante o período de trinta e três dias, Policeno foi 

duramente torturado, o que ocasionou ferimentos profundos. De 

acordo com o jornal: “[...] as costas, bem pôde-se dizer, estavam 

https://memoria.bn.gov.br/DocReader/docreader.aspx?bib=186171&pesq=&pagfis=3398
https://memoria.bn.gov.br/DocReader/docreader.aspx?bib=186171&pesq=&pagfis=3398
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peiores que a dos escravisados, chicoteados pelos feitores das 

fazendas, antes da lei de 13 de maio’’ (O Democrata, Belém, 28 

de janeiro de 1893). Diante do exposto, o caso Policeno deve ser 

observado para além de sua prisão, uma vez que as circunstâncias 

que levaram este jovem negro ex-escravizado a ser injustamente 

acusado e consequentemente violentado e torturado estão atreladas 

a existência uma região marcada por sua forte herança escravista.

Neste sentido, é necessário destacar que a região de 

Igarapé-Miri é marcada pela forte presença de engenhos de 

cachaça, o que movimentou a economia da região por meio da 

utilização da mão de obra negra escravizada. Considerando este 

viés, Manoel Baena destaca que no ano de 1820 o número de 

população escravizada perpassou o contingente de indivíduos 

livres na comarca de Igarapé-Miri (Baena, 2004, p. 261). Além 

disso, David Rodrigues Farias destaca que em 1848, 45,7% 

dos residentes da freguesia de Igarapé-Miri eram indivíduos 

escravizados (Farias, 2020, p. 35). Assim, os dados evidenciam 

um expressivo número de escravizados na região, o que ressalta 

a ligação desta com o sistema escravista.

Dessa forma é necessário avaliar o impacto social 

que a escravidão desempenhou na vida dos escravizados e 

posteriormente, no contexto de pós abolição, dos libertos – 

como no caso de Policeno – questionando acerca dos reflexos e 

da herança do sistema escravista e sobre o processo de inserção 

social dos ex-escravizados na nascente sociedade republicana.

Inserção social 

A instauração do regime Republicano no Brasil concentrou 

grande parte dos debates na organização do poder político no 
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país, o que implica dizer que os aspectos sociais foram deixados 

em segundo plano. José Murilo de Carvalho (1990) destaca que a 

Constituição de 1891 foi em grande parte inspirada no modelo de 

Constituição estadunidense. Entretanto, esta encontrou sentido 

diferente no Brasil, devido à forte existência de hierarquias no país, 

que beneficiava os interesses dos grandes proprietários de terras.

Considerando isto, o autor destaca, em diálogo com 

Hannah Arendt, que nos Estados Unidos a revolução estava 

na organização de uma nova sociedade igualitária, e que 

a organização de poder seria consequência da ausência de 

hierarquias sociais no país, diferentemente do que ocorrera no 

Brasil, uma vez que: “No Brasil, não houvera a revolução prévia. 

Apesar da abolição da escravidão, a sociedade caracterizava-

se por desigualdades profundas e pela concentração do poder” 

(Carvalho, 1990, p. 25). Dessa forma, é possível dizer que a 

mudança de regime não trouxe consigo grandes transformações 

nos aspectos sociais, assim, apesar da abolição da escravidão 

– ocorrida um ano antes – o novo regime não se preocupou 

com a inserção da população recém-liberta à sociedade, o que 

ocasionou que os ex-escravizados continuassem sujeitos às 

mazelas semelhantes às do período escravista.

Considerando isto, é possível dizer que estas problemáticas 

refletem no caso Policeno, uma vez que o jornal A República 

revela que “chegada a memoravel lei de 13 de maio, Policeno 

sahiu de Jatuyra, sem nunca conseguir ter morada certa” 

(A República, Belém, 07 de fevereiro de 1893, p. 02). Assim a 

experiência de abandono vivenciada por Policeno no pós-

abolição não se limitara a ele, uma vez que após a Lei Áurea 

não foram criados mecanismos para assistir as necessidades da 

população liberta.
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Dessa forma é possível identificar a partir da história 

de Policeno a situação de abandono e carência ao qual os ex-

escravizados foram submetidos, uma vez que sem o devido 

acesso aos direitos básicos de um cidadão como, saúde, educação, 

emprego e moradia, os libertos foram deixados à própria sorte. 

Nesse sentido, Jessé Souza evidencia o seguinte:

Os antigos senhores, na sua imensa maioria, o 
Estado, a Igreja, ou qualquer outra instituição, 
jamais se interessaram pelo destino do liberto. 
Este, imediatamente depois da abolição, se viu 
responsável por si e seus familiares, sem que 
dispusesse dos meios materiais ou morais para 
sobreviver numa nascente economia compe-
titiva de tipo capitalista e burguês. Ao negro, 
fora do contexto tradicional, restava o deslo-
camento social na nova ordem Ele não apre-
sentava os pressupostos sociais e psicossociais 
que são os motivos últimos do sucesso no meio 
ambiente concorrencial. Faltava-lhe vonta-
de de se ocupar com as funções consideradas 
degradantes (que lhe lembravam o passado) – 
pejo que os imigrantes italianos, por exemplo, 
não tinham – não era suficientemente indus-
trioso nem poupador e, acima de tudo, falta-
va-lhe o aguilhão da ânsia pela riqueza (Souza, 
2003, p. 54).

A existência dessa nova ordem social nos leva ao questionar 

o tipo de liberdade que foi oferecida aos ex-escravizados dentro 

do contexto de uma sociedade republicana onde a inserção social 

da população negra liberta foi negligenciada. Neste sentido, Ana 

Carolina Sardelari e Giovanna Silva destacam que:

A cidadania dos antigos escravos, dessa for-
ma, mesmo após a abolição da escravidão no 
país, continuava negada e comprometida: seus 
descendentes continuavam trabalhando nas 
fazendas dos patrões, antigos senhores; parte 
passou a integrar o grande contingente da po-
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pulação sem empregos fixos nas grandes cida-
des” (Sardelari; Silva, 2016, p. 66).

 O que ocasionou que, sem a devida assistência 

governamental, mesmo após a abolição da escravidão os libertos 

continuassem à margem da sociedade, enfrentando um papel 

de subalternização e expostos a violências, o que fica explícito 

no violento processo de tortura ao qual Policeno foi submetido 

mesmo após cinco anos do fim da escravidão.

Violência policial

Por mais de três séculos o sistema de trabalho escravo 

esteve difundido no território brasileiro, em parte devido à 

lucratividade que esta desempenhou para o Estado e para a elite 

brasileira. Considerando isto é válido ressaltar o longo processo 

de escravização moldou as conjecturas sociais deixando 

profundas marcas no território brasileiro.

Neste sentido, importa destacar que: “Após a abolição as 

autoridades pareciam mais preocupadas em aumentar a força 

policial e em exercer o controle sobre as camadas subalternas da 

população. Com esse objetivo multiplicaram-se leis estaduais e 

regulamentos municipais’’ (Costa, 2010, p. 138). Considerando 

o empenho das autoridades para exercer controle sobre as 

a população subalternizada, é possível identificar como a 

escravidão se enraizou nas estruturas sociais e refletiu na 

vida dos libertos. Deste modo, ocasionando que mesmo após 

a abolição a violência continuasse como um meio legítimo de 

punição, como caso ocorrido em Igarapé-Miri.

Considerando o caso citado se faz necessário destacar 

que a violência sofrida por Policeno foi efetuada por um 
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órgão de governo da época. O periódico A República destaca 

que: “N’aquela villa existe grupo de homens desoccupados, 

da especie de Policeno, antigos escravos [...] que recuperam 

na ociosidade [...] o tempo que perderam no trabalho, os 

quaes vivem em constantes rixas com a força minicipal, 

que por sua vez não esperdiçava occasião de desforrar-

se” (A República, Belém, 18 de fevereiro de 1893, p. 01). É 

possível observar que os confrontos entre os recém-libertos 

e as forças policiais eram comuns na região. Assim, André 

Rosemberg destaca que:

O controle social em relação à população de 
ex-escravos se estabelecia numa arena ideoló-
gica – ao se reabilitar, na construção do discur-
so, a dignidade do trabalho braçal –, ao mesmo 
tempo em que se procedia a uma vigilância 
física contra os recalcitrantes – por meio da 
razia cotidiana empreendida pelas forças po-
liciais – constrangendo, de um lado, “vadios’’, 
“ociosos’’[...] no campo e nas cidades (Rosem-
berg, 2016, p. 06)

Portanto, fica evidente que a falta de medidas que 

garantissem o mínimo de dignidade aos libertos deixo-os 

sujeitos à violência orquestrada pelas autoridades e executada 

por meio das forças policiais. Desta forma, a violência policial 

tornou-se uma forma legitima de dominação sobre os recém-

libertos, o que intensificou o processo de marginalização e 

subalternização desta população no pós-abolição, o que fica 

explícito no processo de tortura sofrida por Policeno, um jovem 

negro, ex-escravizado, vítima das forças policiais da vila de 

Igarapé-Miri.
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Conclusão

A formação do território brasileiro está atrelada à 

exploração da mão de obra escravizada. Apesar da decadência 

do sistema escravista nos níveis internacionais e a pressão 

externa pela abolição, o Brasil resistiu sendo o último país 

das Américas a abolir a escravatura, assim, o processo de 

escravização, exploração e martírio dos escravizados deixou 

profundas marcas nas conjecturas sociais, políticas e culturais 

do Brasil.

Neste contexto, a abolição foi um marco significativo, 

entretanto não significou uma mudança efetiva posto que 

não houve medidas que garantissem aos recém-libertos 

acesso a integração social e dignidade de vida. Emília Viotti 

da Costa (2010, p. 131) destaca que “a abolição foi apenas 

um primeiro passo em direção à emancipação do povo 

brasileiro. O arbítrio, a ignorância, a violência, a miséria, os 

preconceitos que a sociedade escravista criou ainda pesam 

sobre nós”. Dessa forma, as mazelas de um sistema que se 

formou por meio da escravidão continuaram afetando a 

vida dos libertos levando-os a marginalização, sem acesso 

à saúde, educação, trabalho, moradia e sujeitos a diversos 

tipos de violência perpetuados pelo Estado e pela sociedade. 

Assim a martirização de Policeno Antônio do Espírito Santo 

é a retrato da institucionalização da discriminação contra a 

população negra, que por sua vez caracteriza-se como uma 

herança do sistema escravista.

Mediante a ligação da região amazônica com o sistema 

escravista e a importância do debate, faz necessário ampliar as 

discussões e pesquisas acerca da escravidão e do pós-abolição, 
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principalmente no que diz respeito ao impacto desta na vida 

dos sujeitos no vale do Tocantins e especificamente na região 

de Igarapé-Miri.
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